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RESUMO 

Em sala de aula assuntos relacionados à raça e discriminação podem se apresentar como 

questões polêmicas. Para refletir sobre esses problemas, a inclusão de questões bioéticas 

nos programas de incentivo à docência, como o Programa Institucional de Bolsa de 

Iniciação à Docência (PIBID) pode auxiliar na construção de pontes entre as temáticas 

que envolvem as desigualdades, o racismo ambiental e apontar para diálogos que 

favoreçam a resolutividade. Para tanto, essa pesquisa teve como objetivo identificar as 

interações e translações que ocorreram entre os professores em formação do PIBID- 

Ciências de uma universidade pública do interior de Minas Gerais. Os encontros 

promovidos contaram com espaços formais de Educação e com um espaço não-formal 

de Educação, uma mina de galeria da cidade de Ouro Preto, um caminho para a 

construção de uma estratégia que possa vir a contribuir para que assuntos relacionados à 

raça se tornem temáticas consideradas relevantes ao Ensino de Ciências. Por se tratar de 

uma temática polêmica, sendo a pesquisa realizada em um programa de mestrado 

profissional a proposta será a produção de um produto educacional que abarca uma 

oficina colaborativa para a formação inicial de professores. Para a análise da pesquisa e 

consequente criação do produto utilizamos como referencial teórico-analítico a Teoria 

Ator-Rede (TAR) de Bruno Latour. Sua abordagem considera que não há distinção 

entre humanos e não-humanos, focando sempre nas ações e interações entre os 

elementos. Essa interação nos permitiu visualizar uma rede sociomaterial emergindo a 

partir dos encontros. Trabalhamos a partir de uma abordagem que nos permitiu 

compreender a afetação como efeito das translações que ocorreram a partir da 

associação entre diversos actantes. A partir do material obtido, descrevemos nossos 

resultados mostrando as translações identificadas, as redes performadas entre os 

actantes e o que emergiu delas durante os encontros realizados. Ao final, os 

participantes construíram uma sequência didática como atividade final da oficina 

colaborativa, evidenciando que a visita à mina fora um importante mediador, colocando 

o espaço não formal de aprendizagem como actante focal desse processo. Dessa forma, 

foi possível considerar que a oficina colaborativa contribuiu com a discussão, reflexão e 

emergência de temas tão caros ligados à raça a partir da troca e da construção conjunta. 

  
Palavras chave: Racismo ambiental; Teoria Ator-Rede, Oficina Colaborativa; Espaço 
não formal de Educação.  



ABSTRACT 

 

In the classroom, issues related to race and discrimination can present themselves as 

controversial issues. To reflect on these problems, the inclusion of bioethical issues in 

teaching incentive programs, such as the Institutional Teaching Initiation Scholarship 

Program (PIBID) can assist in building bridges between the themes involving 

inequalities, environmental racism and pointing out for dialogues that favor 

resolvability. To this end, this research aimed to identify the interactions and 

translations that took place between teachers in formation at PIBID-Sciences at a public 

university in the interior of Minas Gerais. The meetings promoted had formal spaces for 

Education and a non-formal space for Education, a gallery mine in the city of Ouro 

Preto, a way to build a strategy that could contribute to issues related to race become 

themes considered relevant to Science Education. As it is a controversial topic, and the 

research was carried out in a professional master's program, the proposal will be the 

production of an educational product that includes a collaborative workshop for the 

initial training of teachers. . For the analysis of the research and the consequent creation 

of the product, we used Bruno Latour's Actor-Network Theory (TAR) as a theoretical-

analytical framework. His approach considers that there is no distinction between 

humans and non-humans, always focusing on the actions and interactions between the 

elements. This interaction allowed us to visualize a sociomaterial network emerging 

from the meetings. We work from an approach that allows us to understand the affect as 

an effect of the translations that occur from the association between different actors. 

From the material obtained, we describe our results showing the translations identified, 

the networks performed between the actors and what emerged from it during the 

meetings held. At the end, the participants built a didactic sequence as the final activity 

of the collaborative workshop, showing that the visit to the mine was an important 

mediator, placing the non-formal learning space as a focal actor in this process. In this 

way, it was possible to consider that the collaborative workshop contributed to the 

discussion, reflection and emergence of such expensive themes linked to the race from 

the exchange and the joint construction. 

 
Key words: Environmental racism; Actor-Network Theory, Collaborative Workshop; 
Non-formal EducationSpace.  
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APRESENTAÇÃO 

 No ano de 2011, com apenas 17 anos iniciei a Licenciatura em Ciências 

Biológicas. Comecei sem saber bem o que estava fazendo, afinal durante toda minha 

vida nutri sonhos por outros cursos. Não sabia também o que diferenciava a licenciatura 

do bacharelado, mas lembro-me de escolher a licenciatura graças a um precioso 

conselho que recebi da orientadora pedagógica de minha escola do Ensino Médio: “faça 

licenciatura, aulas sempre tem pra dar”. Essas foram suas palavras que até hoje ecoam 

em minha mente e meu coração com imenso carinho e gratidão.  

Cheguei a Ouro Preto com uma semana de atraso no curso e séculos de 

oportunidade, eu não sabia até então como era a rotina, os eventos, as aulas, eu não 

sabia absolutamente nada sobre a vida universitária e acadêmica. Fui a primeira pessoa 

da família próxima e distante, avós, tios e primos a adentrar em uma universidade 

pública. E essa oportunidade foi meu ponto de virada.  

Curiosa como sempre fui, utilizei esse interesse para procurar oportunidades. 

Logo no início do segundo período, vi o anúncio de vagas para o Programa de Estímulo 

a Docência (PED) da Biologia1. Sabia que tinha poucas chances, eu estava no início do 

curso, mas resolvi tentar, me candidatei e passei na seleção. Foi quando minha 

empreitada na educação começou, apesar de não ter percebido isso a época. Participei 

durante um ano do projeto, convidei amigos para participarem também. Durante os 

meses que me envolvi com o PED, tive a chance de conhecer realidades diferentes da 

escola pública, agora como professora, vivenciei uma experiência em uma escola de 

centro, considerada com uma boa estrutura, mas também participei de uma escola de 

distrito, com poucos recursos e com pessoas que desacreditavam e depreciavam a 

escola.  

Após minha experiência no PED, resolvi ousar em outros segmentos, foi 

quando participei de um projeto de extensão na área de Botânica. Passei 

aproximadamente um ano coletando sementes e medindo plântulas, foi uma experiência 

incrível, mas percebi que aquela não era uma área que me despertava paixão. Além das 

descobertas feitas a partir dos projetos de extensão, as aulas também estavam me 

causando estranheza em relação a quem sempre achei que fui. Lembro-me bem de como 
                                                           
1 Ao iniciar o Programa de Estímulo à Docência em 2009, a Universidade Federal de Ouro Preto 
adotou essa nomenclatura, PED, anos depois adotou o nome de PIBID- UFOP, como é 
conhecido nos dias atuais.  



duas disciplinas foram importantes para acender faíscas que logo arderiam fortemente. 

Nas disciplinas de Antropologia e Bioética comecei a me ver como uma mulher negra 

que fazia parte de uma minoria da sociedade. Nesse meio tempo também me descobri 

uma mulher bonita e comecei a rememorar fatos que não eram sobre mim, mas sobre o 

racismo que estava presente nas pessoas.  

No ano de 2014 cursei a disciplina de Biologia Molecular, disciplina que me 

fez lembrar as aulas do PED e me fez almejar ser professora desta matéria no futuro. 

Nesse momento, comecei a me ver como professora universitária. Logo depois entrei no 

Laboratório de Microbiologia, ali teria a oportunidade de trabalhar com Biologia 

Molecular e começar meu sonho. Mas a estadia não foi como imaginei que seria e, por 

diversos motivos, percebi que trabalhar em laboratório limitava minha sociabilidade e o 

desejo de estar com outras pessoas.  

Ao me formar em abril de 2016, consegui três aulas pela Secretaria de 

Educação do Estado de Minas Gerais (SEE/MG), uma escola estadual de Ensino 

Fundamental e Médio em Itabira, minha cidade natal, permaneci nesta escola até o fim 

do ano e foi um grande desafio, pois, era minha primeira vez como regente de turma em 

uma escola que atendia alunos de bairros marginalizados. A turma em que fui regente 

fazia parte de um programa, no qual os adolescentes, incompatíveis com a relação idade 

e série, fazia dois anos escolares durante um único ano letivo. No ano seguinte, 

continuei a trabalhar na rede estadual de Minas Gerais, mas agora em um curso técnico. 

Passei o ano de 2017 procurando por programas de mestrado, sentia que a graduação 

não seria suficiente para a professora que pretendia ser e nesse tempo uma amiga 

querida que estava cursando o Mestrado Profissional em Ensino de Ciências(MPEC) me 

apresentou o programa dizendo que ele era a minha cara. 

De início fiquei apreensiva se deveria tentar, não havia em minha família 

ninguém com essa titulação e para, além disso, as pessoas mestras e doutoras que eu 

conhecia em nada se pareciam comigo. Será que esse espaço era mesmo um espaço que 

me pertencia? Esse questionamento rondou minha cabeça e decidi tentar, pois, essa seria 

a única forma de pessoas como eu estar nesses ambientes, e apesar de parecer que a 

tentativa é passível a todos que almejam uma carreira acadêmica, pessoas negras 

constantemente são desacreditadas, sendo já uma revolução ousar entrar em um 

ambiente majoritariamente branco e masculino. Resolvi me inscrever, comecei a 

escrever o projeto e fui aprovada. Recebi a notícia no dia de meu aniversário, foi um 

presente de grande valor. 



Em março de 2018, estava começando meus estudos e continuei a trabalhar na 

rede estadual de ensino. No meu projeto decidi por pesquisar aspectos de espaços não 

formais de aprendizagem e suas contribuições para o ensino, foi quando veio do meu 

orientador a sugestão de inserir um novo tema, o racismo ambiental, termo que até então 

não conhecia. Entretanto, esse tema me ganhou logo nos primeiros dias de pesquisa pela 

sensação de pertencimento e de saber que poderia a partir de minha pesquisa e meu 

produto educacional auxiliar para uma educação antirracista que até então, nesses anos 

todos, não havia tido a oportunidade de experimentá-la em minha formação. Nessa 

mesma linha, fazer o mestrado pra mim significava, naquele momento, ousar driblar as 

oportunidades negadas aos meus antepassados, significava também buscar maneiras de 

contribuir para uma experiência educacional integradora e não discriminatória. 

Trabalhar o conceito de racismo ambiental e espaços não formais de 

aprendizagem como uma ferramenta para uma educação política e democrática no 

Ensino de Ciências foi uma oportunidade que me levou a almejar uma realidade escolar. 

Realidade essa, que visa ajudar os alunos no desenvolvimento de habilidades 

interpessoais, compreensão e contemplação da história negra, diminuição da 

discriminação, assim como a proporcionar um Ensino de Ciências ampliado que se 

importe com uma educação que vai além de memorização e fórmulas.  



INTRODUÇÃO 

Na conjuntura em que vivemos, constantemente assistimos discussões sobre 

problemas relacionados ao rápido extermínio dos recursos naturais e suas terríveis 

consequências, como, por exemplo, o maior crime ambiental do Brasil, o rastro da 

destruição da lama oriunda das barragens da Samarco, catástrofe ocorrida em 2015 e 

que atingiu 30 cidades e dois estados brasileiros (AVILA; LINGNAU, 2015; REIS, 

2018). Como se não bastasse tamanha tragédia, após três anos do lamentável ocorrido, 

nada mudou, e a história se repete. Em janeiro de 2019, mais um rompimento de 

barragem, uma estrutura da mineradora Vale, em Brumadinho, e centenas de vidas 

foram prematuramente ceifadas ao rompante e a onda de lama trouxe devastação por 

onde passou (SAMPAIO et al., 2019). 

Nesse contexto, existe uma grande preocupação sobre a utilização e o 

esgotamento dos recursos e sobre quais seriam as soluções para um futuro viável. 

Contudo, pouco se fala das dimensões sociais que essa degradação alcança (SILVA, 

2012). Nessa conjuntura, temos a infeliz realidade na qual 78% dos recursos naturais do 

planeta são consumidos por apenas 16% da população mundial (ASSADOURIAN; 

PRUGH, 2013). 

A partir desse panorama, se torna necessário compreender o privilégio de uma 

minoria em detrimento a outros vulnerabilizados e nessa perspectiva, fica o alerta sobre 

a partilha desigual dos recursos ambientais. Por consequência, a degradação do meio 

ambiente e os impactos mais danosos, também são distribuídos desproporcionalmente, 

sendo que comunidades indígenas, negras ou populações de poucos recursos 

tradicionais, são as que mais convivem com essa realidade de exclusão e opressão 

(SILVA, 2012). Nesse modelo de produção e exploração dos recursos naturais em prol 

dos interesses do capital, não há coincidências, as situações de vulnerabilidade 

ambiental estão fortemente relacionadas à desigualdade social (ANGELI; OLIVEIRA, 

2016). 

Essa parcialidade exercida entre risco ambiental, pobreza, vulnerabilidade e 

etnicidade é conhecida como racismo ambiental, termo que foi cunhado nos Estados 

Unidos da América no início da década de 1980. O racismo ambiental se caracteriza 

pela desigual distribuição dos riscos ambientais socialmente produzidos pelo processo 

de extração de recursos naturais ou na disposição de resíduos e rejeitos tóxicos no 

ambiente de forma que atinja grupos desprovidos de poder e representatividade 



(ACSELRAD; BEZERRA, 2009). Essa realidade amplificou, encorpou e performou a 

luta por justiça ambiental. 

Por tratamento justo entenda-se que nenhum grupo de pessoas, incluindo-se 
aí grupos étnicos, raciais ou de classe, deva suportar uma parcela 
desproporcional das consequências ambientais negativas resultantes de 
operações industriais, comerciais e municipais, da execução de políticas e 
programas federais, estaduais, locais ou tribais, bem como das consequências 
resultantes da ausência ou omissão destas políticas (BULLARD, 2000, p. 4-
5). 
 

Questões relacionadas à raça e discriminação se apresentam como temas 

polêmicos em nossa sociedade, trazendo para discussão muitos preconceitos, 

amplamente disseminados, advindos da grande carga histórica do Brasil escravocrata. 

Essa realidade, em consonância com o racismo ambiental, pode perturbar os limites 

designados aos seres humanos e a sua ação sobre a natureza(CARVALHO; ALMEIDA, 

2005).  O modelo de desenvolvimento no qual estamos inseridos produz além das 

necessidades da população humana, e essa produção gera simultaneamente a destruição. 

Por consequência, as relações sociais estabelecidas entre os humanos e entre humanos e 

a natureza se apresentam por meio do trabalho, destruição à vida e ao meio ambiente 

(LIMA, 2009). 

Assim, é preciso compreender que o descompasso gerado sobre o 

enfrentamento dos conflitos cotidianos e a falta de reflexão crítica e madura sobre a 

realidade individual e coletiva dos que estão marginalizados se deve ao racismo que nos 

faz aceitar como naturais a pobreza e a vulnerabilidade de enorme e específica parcela 

da população brasileira (HERCULANO, s.d.). Essa naturalização se dá, também, a 

partir do extermínio e silenciamento da cultura plural produzida por diversos povos, um 

processo que se baseia nos princípios da cultura imperialista europeia, que, sendo 

tomada como referência, desqualificou, inviabilizou e apagou saberes diversos 

construídos pelas mais diferentes populações (NUNES; COSTA, 2019). Introduz-se 

dessa forma, o processo mais básico do epistemicídio, que trabalha com o genocídio 

continuado da população negra e indígena neste país e atua com a morte simbólica das 

culturas e tradições representadas por esse grupo populacional que, historicamente, 

sofre essa repressão, como a imposição do saber europeu “como marco referencial de 

conhecimento verdadeiro e avançado” (PINHEIRO, 2019, p.334). 

A princípio, o epistemicídio ocorreu com o descolamento entre indivíduos e a 

natureza, que foram afastados de sua terra, seu espaço natural e afetivo pelo tráfico de 

negras e negros (PINHEIRO, 2019).  Essa relação se deu a partir do sistema capitalista 



ocidental que consolidou a exploração de recursos amparados nos dogmas cristãos, que 

separam o homem e a natureza, destruindo as religiões africanas nesse caminho. 

Religiões que tem como suas divindades, os Orixás, que são deuses interligados 

intimamente com a natureza e sua preservação, sendo assim entidades que se 

apresentam como parte constituinte da formação e origem dos seres (ALVINO; 

BENITE, 2017). 

Diante dessa realidade dicotômica, a relação indissociável que africanos e 

indígenas possuem com a natureza, se portando como parte de um todo, é degradada 

com base na construção de matriz europeia imperialista e colonizadora que trabalha com 

a negação dessa conexão (PINHEIRO, 2019). Esse elo que há muito foi negligenciado e 

ainda o é, é tratado como duas entidades, contudo natureza e sociedade se comportam 

como uma realidade híbrida, que coloca humanos e não humanos dentro da mesma rede 

de integração. Nessa discussão e, pensando em uma educação científica diferenciada, é 

que se defendemos a inclusão de questões bioéticas nos cursos de ciências biológicas 

em nível superior, contribuindo para a formação de professores. 

Acreditamos que, ao entrar em contato com conteúdos que se entrelaçam, os 

licenciandos teriam a oportunidade de se mobilizarem enquanto sujeitos e poderiam 

auxiliar na construção de pontes entre as temáticas que envolvem as desigualdades e a 

produção do racismo ambiental. Portanto, tendo a universidade à formação de 

professores, como uma de suas atribuições, é preciso que seu corpo discente seja capaz 

de tratar assuntos polêmicos e controversos quando estiverem à frente de uma sala de 

aula. 

Uma alternativa que encontramos para abreviar os descompassos gerados é a 

utilização de espaços não-formais de Educação para intervenções problematizadoras, os 

quais tem se apresentado como ambientes geradores de conhecimento e de diversas 

pesquisas em Educação e em Ensino (JACOBUCCI, 2008). Nesse sentido, essa 

pesquisa assume a inserção de um espaço não-formal de Educação como um ambiente 

para se realizar e pensar a formação docente. O espaço escolhido, uma mina de galeria 

na cidade de Ouro Preto, Minas Gerais, que é reconhecida não apenas como um espaço 

que foi sede da extração aurífera nos séculos XVII e XVIII, mas também como um 

espaço para o repatriamento da contribuição do conhecimento africano para a 

mineração. A proposta ofertada pela a administração da mina favorece a possibilidade 

para uma intervenção pedagógica que contemple as relações étnico-raciais.  



Para tal, consideramos que a realização de uma oficina que promova a 

discussão do racismo ambiental, a partir da construção colaborativa de uma proposta de 

ensino que inclua um trabalho de campo na mina supracitada seja um caminho para o 

desenvolvimento de uma estratégia que possa vir a contribuir com o Ensino de Ciências. 

A participação, nessa pesquisa, de bolsistas do Programa Institucional e Bolsa de 

Iniciação à Docência (PIBID) de uma universidade federal, integrantes de um 

subprojeto multidisciplinar em ciências naturais (PIBID - Ciências)2 deveria permitir a 

esses professores em formação a possibilidade da construção de temáticas a partir de 

uma realidade diferenciada do contexto escolar regular, mas que encontra ressonância 

em uma sociedade multiétnica. 

 Nesse processo, também houve oportunidade de se colocar em reflexão aspectos 

de políticas que buscam promover o reconhecimento da cultura e a colocação do negro 

em diversos ambientes. E, no contexto destas políticas, tomamos nota sobre a Lei nº. 

10.639/2003, que determina a inclusão no currículo de escolas públicas e privadas, da 

inserção da História e Cultura Afro-Brasileira (BENVENUTO; AYRES, 2014). Essa lei 

ainda tem sua aplicação incipiente, apesar de já estar promulgada há dezessete anos, 

essa realidade colabora para a não mudança de pensamentos e realidades práticas do 

cotidiano escolar. Nesse sentido, escolas e os espaços educativos permanecem nesse 

contexto consolidando um tipo de cultura que vigora desde a sua fundação, que tende a 

desenvolver a subjetividade dos indivíduos permeada pela relação de poder e controle 

(OLIVEIRA; PORTO, 2016). 

A partir da inserção e aplicação da referida lei foi possível pautar questões 

sobre raça, pertencimento étnico, epistemicídio apontando para um caminho que 

justifica a principal motivação deste estudo: a necessidade de se discutir, analisar e 

aprimorar a formação inicial dos professores no Ensino de Ciências no tocante às 

questões raciais. Trabalhar a construção da identidade docente é importante para a 

formação do professor, Allain (2015) entende que essa identidade vai se construindo ao 

longo das experiências de formação de professor, dentre as quais a graduação ocupa um 

importante e fundamental espaço. Ao entender as licenciaturas como lócus de espaço-

tempo para essa construção e contribuição (ALLAIN; COUTINHO, 2017), é importante 

que as transformações e avanços sociais, assim como os tecnológicos sejam objeto de 

                                                           
2O subprojeto PIBID Ciências se apresenta como uma iniciativa de formação e atuação docente interdisciplinar envolvendo os 
cursos de licenciatura em ciências naturais: Ciências Biológicas, Química e Física. 



discussão na formação docente pelas implicações éticas que provocam. Esses valores 

sociais criam preocupações e deveriam fazer parte do conteúdo do Ensino das Ciências 

(SILVA; KRASILCHIK, 2013). 

Ao trazermos a discussão sobre racismo ambiental, procuramos trazer 

juntamente tópicos relacionados a vulnerabilidades, marginalização, raça e 

discriminação, que são assuntos recorrentes em sala de aula, assim como a sua 

personificação. Dessa forma, procurou-se tratar desses assuntos estabelecendo uma 

aproximação com o ensino de Bioética, trazendo a Biologia como disciplina capaz de 

contribuir na formação de valores e para o exercício de uma ação política democrática 

(SILVA, 2005). Isto propiciou investigar o que e como aprendem alunos do Ensino 

Superior das Licenciaturas participantes do PIBID - Ciências, quando envolvidos na 

produção de uma oficina colaborativa com a temática de Racismo Ambiental. 

Para tal pesquisa educacional, utilizamos a Teoria Ator-Rede (TAR), proposta 

por Latour, Callon, entre outros, para análise dos dados obtidos. Essa teoria que 

apresenta como um de seus pressupostos que humanos e não humanos complementam-

se, criando a presença de híbridos (LATOUR, 1994). Nessa teoria, o social é o que se 

origina das associações, e não se dá apenas pela articulação entre indivíduos, mas 

acontece também por meio de uma rede heterogênea, construída paralelamente entre 

sujeito e objeto. Ou seja, “os não humanos são tudo que, não sendo humano, joga a 

favor da construção da nossa humanidade” (OLIVEIRA; PORTO, 2016, p. 15), não 

havendo separação entre o mundo natural e o social.  Desse modo, e com uma visão 

integrada, pretendíamos compreender como ocorrem os processos de aprendizagem, 

mobilização e transformação dentro das redes costuradas entre os integrantes do PIBID, 

a mina subterrânea e a oficina colaborativa. 

OBJETIVO GERAL: 

Identificar as possíveis contribuições oportunizadas na formação inicial de 

professores a partir da participação em uma oficina colaborativa sobre racismo 

ambiental por meio de atividades em grupo nas reuniões do PIBID e uma mina 

subterrânea que foi utilizada para extração de ouro nos séculos XVII e XVIII. 



OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

 Executar uma oficina colaborativa a partir de encontros do grupo PIBID na 

universidade e numa visita a Mina Du Veloso;  

 Identificar as contribuições de diferentes momentos de reflexão entre os futuros 

professores perante as situações de dilemas éticos trazidas por questões de 

pertencimento étnico, raça e discriminação; 

 Desenvolver um produto educacional que apresenta uma proposta de uma 

oficina colaborativa que poderá ser utilizada em outros ambientes de formação 

docente. 



REFERENCIAL TEORICO 

QUESTÕES AMBIENTAIS, RACISMO E SUAS CONSEQUÊNCIAS. 

 

O modelo civilizatório que adotamos ao longo dos séculos que ainda permanece 

se baseia no excesso de recursos para poucos e na falta de recursos para muitos tem 

afetado drasticamente o estado do planeta (ANGELI & OLIVEIRA, 2016). Nesse 

cenário, o nível de consumo dos mais ricos leva a Terra aos limites de sua exploração 

(LAMIM-GUEDES, 2013). Ademais, se por um lado, temos uma superprodução e o 

superconsumo de uma pequena parcela da população, por outro, observamos, uma falta 

de capacidade de produção e um subconsumo de uma grandiosa parte da população 

(ASSADOURIAN & PRUGH, 2013). Com isto, fica mais evidenciado que existe uma 

enorme desigualdade no acesso e utilização dos recursos naturais. 

No contexto contemporâneo no qual estamos inseridos, as alterações 

ambientais não são vivenciadas da mesma maneira por todos os grupos étnicos e 

sociais, alguns são obrigados a conviver com a poluição e a contaminação do ambiente 

onde vivem e trabalham (ANGELI; OLIVEIRA, 2016). No modelo de produção 

capitalista que se estabeleceu temos o agravamento dos problemas sociais e o 

aprofundamento da distância entre ricos e pobres, não sendo por acaso a relação íntima 

da vulnerabilidade com a desigualdade social ( ANGELI; OLIVEIRA, 2016). 

E nesse contexto de desigualdades é que o racismo apresenta novas feições e se 

destaca também com uma faceta ambiental (ABREU, 2013). Os processos de 

construção cultural, social e econômico em um modelo de apropriação dos recursos 

naturais trouxeram consequências, mas esses efeitos são pagos de maneira desigual 

pelas pessoas, principalmente algumas associadas a minorias (AVILA; LINGNAU, 

2015; ANGELI; OLIVEIRA, 2016). Assim, nos deparamos com o racismo ambiental 

que vai além das questões puramente raciais e étnicas, mas que incorpora naturalmente, 

“as injustiças, os preconceitos e a desigualdade que afligem populações e grupos 

vulneráveis.” (ABREU, 2013 p. 89). 

Essa relação entre desigualdades, risco ambiental, preconceitos e grupos 

vulneráveis começou a se tornar visível nos Estados Unidos no final da década de 1970, 



quando operários do estado de Nova York, iniciaram os primeiros movimentos sociais 

por reparação ambiental (HERCULANO, 2008). Nessa ocasião, alguns moradores se 

mobilizaram ao descobrir que habitavam sobre um aterro de resíduos químicos e 

industriais (SILVA, 2012). Esse movimento ganhou grandes proporções, contudo, as 

questões raciais e de classe presentes na distribuição desigual de benefícios e danos 

ambientais não foram levadas em consideração pelos operários (RANGEL, 2016). 

Alguns anos depois, em 1982, outro movimento surgiu, contudo, o protesto não 

era apenas por reparação e justiça social, a comunidade negra de Warrem Country, no 

estado da Carolina do Norte militava também contra a discriminação. As redondezas da 

comunidade tinham sido o local escolhido para a construção de um aterro de lixo tóxico 

(HERCULANO, 2008). 

Nesse momento, o reverendo Benjamim Chavis, cunhou o termo racismo 

ambiental para designar “a imposição desproporcional – intencional ou não – de rejeitos 

perigosos às comunidades de cor” (JEFFREUS, 1994 apud CAPPELLA, 1996). 

Posteriormente, ao movimento iniciado pela comunidade afro-americana de Warren 

Country, Chavis solicitou pesquisas a partir dessa experiência e foi demonstrado que a 

distribuição espacial dos aterros e depósitos de resíduos tóxicos acompanhava as 

comunidades pobres e marginalizadas dos Estados Unidos da América (HERCULANO, 

2008). 

Evidenciava-se assim a existência de situações de injustiça ambiental, 
significando que, em sociedades desiguais, são os grupos racialmente 
discriminados e as populações de baixa renda – enfim, grupos vulneráveis e 
marginalizados – a arcar com a carga mais pesada dos danos ambientais 
gerados pelo desenvolvimento (SILVA, 2012, p.88). 

 

Quando a perpetuação das injustiças ambientais ocorre em função das 

desigualdades presentes nas sociedades, é oportuno e honesto destacar que essa situação 

está para além do solo norte americano. Populações de outras nações também suportam 

de maneira desproporcional os danos e riscos ambientais (SILVA, 2012). No Brasil, 

sendo um país marcado por grandes injustiças e desigualdades, “o tema de justiça 

ambiental é ainda incipiente e de difícil compreensão” (HERCULANO, 2008, p. 5). 

Para se compreender o conceito de raça e racismo instaurado no Brasil é 

preciso levar em consideração que, durante séculos, vigorou aqui o maior regime 



escravocrata do ocidente (SILVA, 2012). Da mesma forma, é preciso rememorar o 

processo colonial e a relação de dominação existente entre os colonos e colonizados. E 

nesse contexto social, os objetos usados para a promoção da discriminação ganham vida 

para a formação indispensável da rede heterogênea que abarca diversos atores que 

agem, participam e moldam o contexto social (OLIVEIRA; PORTO, 2016). Outra 

questão necessária a se pontuar é sobre a população negra liberta no século XIX que 

fora explorada, mas foi também deixada de lado em relação às discussões e benefícios 

sociais com a instauração da república no século XIX (RANGEL, 2016). 

Como resultado desse processo histórico, a população afro descendente é 

subjugada até os dias de hoje, tratada com indiferença e invisibilidade por parte dos 

governantes (SOUZA; NERY, 2017). A partir de um processo abolicionista incompleto, 

a não inserção dos então homens e mulheres livres, não fora efetivada na sociedade. O 

estigma da escravização ainda os perseguia. A entrada no século XX não levou as elites 

brasileiras há um pensamento moderno, pelo contrário, políticas de embranquecimento 

foram criadas. O estado juntamente com parte da elite econômica do país incentivou a 

imigração europeia com a intenção de clarear a população (SANTOS, 2018). 

 

Podemos afirmar que o abandono das populações egressas da escravidão, bem 

como de seus descendentes, foi uma ferramenta do projeto de branqueamento 

do Brasil, pois através desse abandono, estimava-se que o país iria se livrar dos 

negros (SANTOS, 2018, s.p.) 

 

A política de embranquecimento advogava o pensamento de que a população 

não branca, em especial os negros, representavam um atraso para a nação brasileira. 

Essa ideia, por mais antidemocrática que se apresente para nossa nação republicana dos 

dias atuais ainda impera, portanto, mesmo após 132 anos da assinatura da Lei Áurea, 

ainda buscamos superar o abismo no qual a população negra fora lançada. (SANTOS, 

2018). Essa realidade tende a reafirmar as posições de privilégios e poder dos 

conhecimentos eurocentrados, que atuam rigorosamente em manter “metodologias e 

epistemologias clássicas” (NUNES; COSTA, 2019, p. 77).   

Nesse cenário histórico, o ambiente escolar reproduz mantém e justifica a 

desigualdade, além de validar o mito da democracia racial e, como o currículo vigente 

ainda é eurocêntrico, persistem nos dias atuais vestígios de uma colonização dos 

conhecimentos escolares (SOUZA; NERY, 2017). Os espaços escolares e acadêmicos 



ainda trabalham com a desqualificação de saberes, desconsiderando a sua 

representatividade, assim os professores trabalham de forma rasa e sem imputar respeito 

e relevância aos conteúdos de História e Cultura Africana (NUNES; COSTA , 2019; 

SOUZA; NERY, 2017). Como resultado desse processo histórico, a população afro 

descendente é subjugada até os dias de hoje, tratada com indiferença e invisibilidade por 

parte dos governantes (SOUZA; NERY, 2017). Essa realidade reafirma as posições de 

privilégios e poder dos conhecimentos eurocentrados, que atuam rigorosamente em 

manter “metodologias e epistemologias clássicas” (NUNES; COSTA , 2019, p. 77).   

 

Uma das mais importantes marcas dessa desigualdade está expressa no 
aspecto racial. Estudos realizados no campo das relações raciais e educação 
explicitam em suas séries históricas que a população afro descendente está 
entre aquelas que mais enfrentam cotidianamente as diferentes facetas do 
preconceito, do racismo e da discriminação que marcam, nem sempre 
silenciosamente, a sociedade brasileira. (BRASIL, 2009, p. 13). 

 

Uma alternativa encontrada à essa assoladora realidade, foi em 2003 a 

promulgação da Lei n° 10.639 que torna obrigatório o ensino sobre História e Cultura 

Afro-brasileira (SILVA, 2017). A proclamação desta lei foi um marco para a introdução 

dos conhecimentos e saberes para as relações étnico-raciais no Brasil, assim como, uma 

importante vitória do Movimento Social Negro (BENITE; AMAURO, 2017). “A 

sanção dessa lei é uma marca histórica na luta por uma educação mais igualitária e não 

etnocêntrica pautada na premissa da igualdade de todos (as), sem distinção de raça, 

credo ou classe social” (PINHEIRO; HENRIQUE; SANTOS, 2010, s/p). 

Para o complemento desta lei, em 2004 foi aprovada a Resolução CNE/CP 

1/2004 que, de acordo com seu artigo primeiro, diz: 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, a 
serem observadas pelas instituições de ensino, que atuam nos níveis e 
modalidades da educação brasileira e, em especial, por instituições que 
desenvolvem programas de formação inicial e continuada de professores 
(BRASIL, 2004a). 
 
 

Ao pensar nessa realidade é possível trazermos mais uma face da negligência 

que ainda percorre o currículo escolar que não inclui a Educação Ambiental como um 

tema transversal. De acordo com a Lei nº 9.795, de 1999, que dispõe sobre a Educação 

Ambiental (EA) e institui a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), têm em 

seu marco legal várias atribuições entre elas, se encontra nos artigos segundo e terceiro: 

 



Art. 2º A Educação Ambiental é uma dimensão da educação, é atividade 
intencional da prática social, que deve imprimir ao desenvolvimento individual 
um caráter social em sua relação com a natureza e com os outros seres 
humanos, visando potencializar essa atividade humana com a finalidade de 
torná-la plena de prática social e de ética ambiental. Art. 3º A Educação 
Ambiental visa construção de conhecimentos, ao desenvolvimento de 
habilidades, atitudes e valores sociais, ao cuidado com a comunidade de vida, a 
justiça e a equidade socioambiental, e a proteção do meio ambiente natural e 
construído. (BRASIL, 2012, p. 2) 

 

Considerando Lei nº 9.795, de 1999 e pela Lei n° 10.639, de 2003, é notória a 

necessidade de práticas educativas nas quais os contextos socioambientais das 

comunidades, principalmente as mais vulneráveis, sejam levados a sério. Essas práticas 

precisam atender ao objetivo da educação proposta, atentando-se para uma ação 

conjunta com as demandas especificas das comunidades, assim como, serem capaz de 

expandir o exercício da prática social e da ética ambiental. Uma alternativa é o 

desenvolvimento de estratégias educativas que possibilitem processos dialógicos 

sensíveis e próximos às realidades adversas de populações excluídas. Dessa forma será 

possível apresentar a legislação como ela é e não como ela vem sendo demonstrada nos 

currículos, com intervenções externas e descontextualizadas(OLIVEIRA; SÁNCHEZ, 

2018). 

A partir destas resoluções torna-se necessário que temáticas raciais estejam em 

debate na formação de professores, assim, trabalhar o racismo ambiental com uma 

turma do PIBID, licenciandos e supervisores, por ajudar a superar equívocos 

relacionados sobre a responsabilidade escolar no combate à discriminação racial. É 

preciso ainda, superar a crença de que discussões sobre as racialidades são apenas uma 

demanda do movimento negro, contudo, a escola como instituição social é responsável 

por assegurar o direito da educação a todos e todas. Por conseguinte, é dever da escola 

se posicionar politicamente contra toda e qualquer forma de discriminação. “A luta pela 

superação do racismo e da discriminação racial é, pois, tarefa de todo e qualquer 

educador, independentemente do seu pertencimento étnico-racial, crença religiosa ou 

posição política” (BRASIL, 2004b, p 16). Com base na assoladora realidade 

apresentada pelo racismo, é preciso repensar e redimensionar as práticas educacionais, 

assim é vital que a figura do professor se aproprie em maior intensidade com essa 

temática que é urgente; visando dessa forma, rever sua prática e compreensão de uma 

mudança que não é pontual, mas que acontece a todo o momento, redefinido papéis e 

novas formas de pensar (OLIVEIRA; PORTO, 2016). Sendo assim, questões que 

envolvem raça adentram também os ambientes escolares. É nesse caminho controverso 



e polêmico que o Ensino de Ciências e Biologia pode oferecer subsídios por meio da 

Bioética quando o assunto se tratar da reflexão da extrema pobreza e pelas péssimas 

condições gerais de vida e educação a ela associadas às questões éticas. Um caminho 

que propiciaria o desocultamento das gigantescas injustiças sociais brasileiras que são 

camufladas e naturalizadas pelo racismo (HERCULANO, 2008).  

BIOÉTICA E SUAS CONTRIBUIÇÕES. 

Na atualidade, questões relacionadas à raça ainda se apresentam como questões 

polêmicas para a sociedade. Nesse quadro, a escola se comporta como um recorte 

social, onde o indivíduo passará pelas primeiras experiências no exercício da cidadania 

(SILVA, 2005). Essa instituição, ao apresentar uma função mediadora entre a sociedade 

e conceitos científicos, se torna um importante ambiente para a socialização de 

temáticas delicadas e que trazem repercussão para o mundo vivo (CARVALHO; 

ALMEIDA, 2005). 

Tendo a escola como um ambiente que se importa com a mobilização do 

conhecimento, é interessante pensar que o Ensino de Ciências deveria ir além de 

anunciar as inovações de conteúdos, mas difundir também situações que desenvolvam 

atitudes e valores que contribuam para uma tomada de decisão consciente e com 

pensamento crítico (SILVA, 2005). Logo, a escola atuaria de forma mais ativa para 

mobilizar atitudes democráticas e reflexivas e não pensaria apenas na a construção de 

cidadania dos sujeitos.  

Contudo, a Educação em Ciências vem trazendo resultados insatisfatórios 

quando o assunto é a preparação de educandos para a tomada de decisões, promovendo 

a manutenção de um ensino voltado para fórmulas e nomes que contempla apenas a 

realização de exames (VIEIRA; GARCIA, 2019), a falta de contextualização social dos 

conteúdos e a falta de estratégias que deixem a disposição do aluno conteúdos que se 

mostrem relevantes para sua vida como cidadão (COUTINHO et al., 2016) tem-se 

mostrado recorrentes. Para burlar a ideia de que o desenvolvimento da ciência não 

ocorre junto ao desenvolvimento social é preciso romper com a educação conteudista 

ofertada. O Ensino de Ciências, quando apresentada dessa maneira, leva os estudantes 

apenas a memorização de conceitos e processos, contudo, esse mecanismo, não 

disponibiliza aos alunos a apropriação do conhecimento, pois não é capaz de dialogar 



com as experiências vivenciadas pelos sujeitos, dessa forma, alunos e professores tem 

dificuldades em saber lidar com questões controversas (COUTINHO et al., 2016). 

Assim, surge a necessidade de compreender a percepção a e preparação dos 

professores de Ciências e Biologia para trabalharem questões conflituosas à luz da 

Bioética.  

A formação inicial de professores pouco tem contribuído com o necessário 

exercício de tomada de posição e o convívio com a divergência nas salas de aula, 

deixando de considerar a importância que a Bioética evidencia ao socializar o debate 

científico, ao se demonstrar como uma relevante abordagem metodológica para o 

oportuno espaço da controvérsia (SILVA; KRASILCHIK, 2013). A Bioética, que pode 

ser definida como a ética da vida, é apresentada por Reich (1995) como “o estudo 

sistemático das dimensões morais – incluindo visão, decisão, conduta e normas morais 

– das ciências da vida e do cuidado da saúde, utilizando uma variedade de metodologias 

éticas num contexto interdisciplinar” (REICH, 1995, p. 21). 

Assim, é preciso reconhecer as perspectivas reflexivas e problematizadoras da 

Bioética, que aposta na ampliação da visão do estudante ao trabalhar situações 

necessárias da sociedade “visão esta compartilhada tanto por aquilo que o aluno é 

(subjetividade), pelo seu conhecimento biológico (conteúdo) e pela circunstância 

(contexto) que está respondendo tal questão” (SILVA, 2005, p. 2). 

Considerando que os estudantes precisam de auxílio para desenvolver um 

pensamento autônomo e ser mais bem preparados para lidar com as difíceis e discutíveis 

questões da vida cotidiana, é preciso ofertar-lhes uma formação básica que tem como 

um de seus objetivos fomentarem a educação sociocientífica para a construção do 

cidadão. Sendo assim, é preciso investir na formação inicial de professores, para que 

eles, ao adentrarem as salas de aula, estejam preparados para lidar e guiar os alunos para 

um caminho reflexivo e crítico. 

O PIBID E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO 

ÉTNICO-RACIAL 

Avaliar o desempenho de um professor ou uma professora na escola básica é 

algo bastante comum entre leigos e pesquisadores, contudo, investigar o universo da 

formação docente não é uma tarefa simples, muito pelo contrário, esse espaço de 

formação exige um esforço de desvendar um processo complexo e dinâmico, que não 



deveria tolerar generalizações (RODRIGUES E SILVA; COUTINHO, 2016). A 

formação docente enfrenta problemas multifacetados que vão desde uma desvalorização 

do professor, com o baixo status da licenciatura frente aos cursos de bacharelado, 

perpassando por questões como o não estimulo do “ser professor” nos cursos que se 

propõe a formação docente (ALLAIN, 2015). Essa realidade, portanto, promove um 

desvio na mobilização de uma identidade docente, com baixa atratividade para as 

licenciaturas, além de não ofertar isonomia entre a tão aclamada pesquisa em detrimento 

do ensino e da extensão (ALLAIN; COUTINHO, 2017). 

Essa realidade se propõe a mudar a partir de algumas iniciativas na formação 

docente com a instituição do Decreto nº 6.755/2009, que criou alguns programas para 

viabilizar a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação 

Básica. Programas como o PIBID, o Programa de Licenciaturas Internacionais (PLI), o 

Programa de Apoio a Laboratórios Interdisciplinares de Formação de Educadores 

(LIFE) entre outros, foram criados para suprir uma grande demanda nacional e a 

proposta de valorização docente com programas que colocam o licenciando como foco 

central, ao mesmo tempo em que prima pela coletividade no processo de formação 

profissional torna-se cada vez mais necessária(CAPES, 2013).  Ao adentrarmos o século 

XXI, aprofundou-se a necessidade de se investir em pesquisas que tenham a formação e 

a valorização de professores como foco, que restabeleçam uma nova mentalidade que o 

nosso tempo impõe, uma vez que, a modernidade se apresenta de maneira simbiótica, 

ocasionando uma simetria entre humanos e não humanos. As escolas, os espaços 

educativos, assim como os profissionais se inserem nesse contexto, sendo capaz de 

mediar essa mistura entre humanos e coisas (OLIVEIRA; PORTO, 2016). Portanto, a 

constituição de uma nova mentalidade por meio da formação de profissionais com 

relevância e qualidades significativas e que estejam aptos a atuar em diferentes frentes 

faz-se cada vez mais preciso. Em tempo, a formação de professores realizada com 

diálogo e trabalho coletivo “é a mola propulsora de um sistema educacional adequado 

às necessidades desta sociedade líquido-moderna” (MOURA, 2010, p. 4). Dito isto, o 

PIBID se tornará o centro dessa discussão, pois segundo Allain (2017, p. 87) “a 

pretensão do PIBID é a (re) construção de uma nova cultura educacional, pautada em 

pressupostos teórico-metodológicos que articulam teoria-prática, universidade-escola e 

formadores-formandos”. 



O PIBID, nessa vertente, se empenha em uma formação de professores 

referenciada na vivência, podendo a exemplo, combinar o conhecimento teórico e 

metodológico com o conhecimento prático e experiencial dos professores formados, 

formadores e atuantes. Essa junção deve proporcionar a formação de professor 

multifacetado que se empenha na resolutividade e na inovação no campo educacional, 

além de formar profissionais a partir do diálogo e da coletividade, o que destaca a 

responsabilidade social de professores e professoras. Em outras palavras, o PIBID está 

ancorado em princípios pedagógicos contemporâneos que visam a formação e 

desenvolvimento profissional de professores, que possibilita a criação de uma rede em 

que diferentes sujeitos estejam envolvidos com a formação dos professores que atuarão 

na educação básica (CAPES, 2013). 

Assim, o programa considera favorável como eixo orientador da formação a 

interação de diferentes saberes sobre a docência: conhecimentos prévios e 

representações sociais (CAPES, 2013). Essa interação deve enriquecer o processo 

formativo da docência com a finalidade de aperfeiçoar a articulação em rede de 

colaboração pautada no diálogo, interação e socialização dos saberes e práticas, 

possibilitando uma formação mediada pela reflexão-ação (ALLAIN; COUTINHO, 

2017) 

Com as concepções afetadas a partir do diálogo, da interação e da 
socialização dos saberes, dos modos de pensar, dos modos de agir e reagir à 
própria formação de maneira proativa e dinâmica, os alunos da licenciatura 
poderão ter suas representações sobre o exercício da docência modificadas 
pela reflexão-ação. Nessa linha, a formação ganha um componente não mais 
pautado apenas na instrumentação para docência e, sim, na orientação 
reflexivo-crítica do trabalho docente desencadeada pelo pensar a ação, pela 
proposição e embate de ideias, pelo protagonismo, pelo reconhecimento do 
valor da interatividade de diferentes sujeitos na formação. Além do mais, a 
rede de colaboradores que se forma a partir do Pibid possibilita que não 
apenas as concepções dos alunos das licenciaturas sejam afetadas, mas, 
igualmente sejam tensionados os paradigmas dos formadores (professores da 
educação básica e das IES). O intuito, neste caso, é que se estabeleça um 
movimento e uma “crise” nesses paradigmas, de modo a fazer com que sua 
própria prática seja questionada, ressignificada e compreendida em um novo 
cenário que valoriza elementos da rotina escolar, da ação possível e 
transgressora dos discursos que desmantelam a escola e geram imobilismos 
nas práticas didático-pedagógica dos professores (CAPES, 2013, p.70). 

 

 

Esse caminho, embora dispendioso, provoca além da formação inicial, a 

formação continuada dos docentes da educação básica e das Instituições de Ensino 



Superior. Portanto, esse novo olhar sobre o saber/fazer docente contempla 

conhecimentos que são velados, mas que são mobilizados no cotidiano da prática, pois 

ao se defrontar com novas situações, a partir do um processo de reflexão na ação, os 

docentes enfrentam a possibilidade de construir “um repertório de experiências com 

soluções novas, novos fazeres e rotinas (...)” (RODRIGUES E SILVA; COUTINHO, 

2016, p. 202). 

Nessa perspectiva, procuramos refletir acerca do PIBID-Ciências e como a 

interdisciplinaridade proporciona redes prontas a interagir com o campo da atuação 

docente e de valorizar o inovador em educação (CAPES, 2013). Assim, o PIBID se 

torna um excelente espaço para tratar de assuntos de temática racial, com a 

possibilidade de abertura para uma visão crítica e reflexiva acerca das desigualdades 

vivenciadas por brancos e não brancos em nosso país. Portanto, a defesa de uma ação 

que modifique os saberes, inove as práticas didático-pedagógicas e que problematize a 

formação na e para escola, na busca de elementos teóricos objetivos, propositivos e 

transformadores da realidade educacional brasileira, permite ao professor em formação 

perceber as existentes aproximações entre os campos de conhecimento científico 

(CUNHA; MARQUES, 2015). 

Uma das maneiras de tornar o processo de aprendizado de uma educação étnico-

Racial mais significativa para os participantes do PIBID é tornar conhecidos os 

movimentos de lutas da população negra, que historicamente foi apresentada de forma 

irrelevante e pelo olhar eurocentrado, além de toda a história ser construída em oposição 

de uma racionalidade hegemônica que é imperante nas teorias sociais e pedagógicas 

(PINHEIRO, 2016). Resgatar historicamente a amplitude das formas de luta e 

resistência de negros a africanos durante o período de colonização europeia no 

Continente Africano e a escravização nas colônias da América, em especial no Brasil, 

implica 

... não só no reconhecimento do Outro, mas na luta política de ser 
reconhecido como um Outro que tem direito de viver a sua diferença e ver 
sua cultura e sua identidade respeitadas tanto no cotidiano das escolas e dos 
seus currículos quanto na política educacional (GOMES, 2011, p. 137). 

 

O Conselho Nacional de Educação (CNE) define que as instituições de ensino 

devem desempenhar um trabalho que vise à reeducação, pela constituição de um espaço 



democrático de produção e divulgação de conhecimentos. Ainda, é preciso assumir 

posturas que contribuam com a construção de uma sociedade mais justa, possibilitando 

a eliminação das discriminações e emancipação dos grupos discriminados. Para tratar 

essa realidade é importante que formas de acesso a pluralidade de registros culturais 

seja algo de suma importância, pois apenas dessa forma, construiremos caminhos para a 

consolidação de espaços igualitários e democráticos, que seja a nação o agente de defesa 

pela luta da superação das desigualdades e discriminação racial.  (ALMEIDA et al., 

2018).  

As diretrizes apontadas pelo PIBID demonstram que, por meio da interação 

objetivada pelo programa, poderá se modificar a cultura escolar eurocentrada a partir 

dos sujeitos, que participam, reproduz, formam e deformam essa rede cultural (CAPES, 

2013). Contudo, é preciso reconhecer que nem sempre é possível obter, nas interações 

feitas e geradas pelo PIBID, todo o potencial esperado pelas diretrizes. Trabalhos 

colaborativos podem acontecer de maneira fluida, ao passo que também podem não 

acontecer. Por isso, sempre é preciso refletir sobre a realidade da formação docente, 

para compreender como se forma cada rede identitária, que se constrói de maneira 

temporal e sociomaterialmente (ALLAIN, 2015; RODRIGUES E SILVA; 

COUTINHO, 2016). 

Nesse trabalho, optamos por introduzir, a partir de metodologias participativas, 

uma mina subterrânea, um espaço não-formal de educação, como um aporte para a 

valorização do conhecimento africano na exploração mineral. A mina, que poderá ser 

considerada como parte da rede sociomaterial que nos permite aproximar das misturas e 

pluralidades culturais e assim promover “seres completamente novos, híbridos de 

natureza e cultura” (LATOUR, 1994, p. 16). Para Gohn (2009), uso dos espaços não-

formais pode constituir-se como proposta de uma educação para oportunizar discussões, 

atividades, entre outras ações que visem uma educação para a justiça, para direitos, para 

liberdade, para igualdade, para a democracia, e contra a discriminação, assim como 

propõe o CNE.  



ESPAÇOS NÃO-FORMAIS DE EDUCAÇÃO E A POTENCIALIDADE DAS 

MINAS COMO AMBIENTES DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

A partir das situações controversas advindas do cotidiano, novos desafios 

foram lançados à prática docente, levando pesquisadores e professores a considerar 

novas metodologias e espaços para o dia-a-dia para os processos educativos 

(JACOBUCCI, 2008). Entretanto, não basta apenas considerar novas práticas, é preciso 

programar maneiras distintas de abordar o saber que carrega cada disciplina. Torna-se 

necessário, ou porque não, imprescindível que a figura de professor repense “não apenas 

o modo de redimensionar práticas educacionais, mas também a composição dos 

ambientes escolares”, “visando rever sua prática e compreensão de uma mudança que 

não é pontual, mas que acontece a todo o momento, redefinido papéis e novas formas de 

pensar” (OLIVEIRA; MAGALHÃES, 2016, p. 46). A interação com o mundo e a 

construção social tem redirecionado as novas práticas educacionais para espaços que 

estão para além da escola, os chamados "espaços não formais". 

Começando pelo mais simples de ser delimitado, o espaço formal de 

aprendizado já aparece descrito e relacionado às Instituições Escolares da Educação 

Básica e do Ensino Superior, definidas na Lei 9394/96 de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (BRASIL, 1996). O espaço formal é o espaço escolar, assim como 

todas suas dependências: laboratórios, quadras de esporte, salas de aulas, biblioteca, 

brinquedoteca, sala de vídeo, sala de informática, pátio, refeitório, cantina 

(JACOBUCCI, 2008). Por consequência, a educação formal é a educação desenvolvida 

nas escolas, com conteúdos previamente demarcados (GOHN, 2006). 

Certo do que se consagra o espaço formal de Educação, é factível presumir que 

o espaço não formal de Educação seja qualquer espaço, que não a escola, mas que 

possibilite a ocorrência de uma ação educativa. Entretanto, essa conceituação, não se faz 

de maneira simples, afinal, lugares não-escolares são infinitos (JACOBUCCI, 2008). É 

importante ressaltar que a educação não-formal “tem por finalidade desenvolver o 

ensino-aprendizagem de forma pouco explorada pela educação formal” (ALMEIDA, 

2014, p. 2). 

A compreensão dos atributos gerados pelos espaços não formais é primordial 

para experimentá-los a partir de locais mais acessíveis. A utilização de espaços não 



formais pode apresentar atrativos como o desenvolvimento de pertencimento a certos 

espaços, auxiliando na construção de identidade coletiva, trabalhando e formando a 

cultura política de um grupo, assim como atuando sobre aspectos subjetivos deste grupo 

(GOHN, 2006). 

Dessa forma há nos espaços não-formais uma intencionalidade na ação, “no ato 

de participar, de aprender e de transmitir ou trocar saberes” (GOHN, 2006, p 29). Pelo 

qual o processo de aprendizagem é promovido por meio dos saberes coletivos, podendo 

ser o outro o grande educador. É preciso entender que a configuração do saber escolar 

com a junção dos ambientes de aprendizagem são sempre híbridos (OLIVEIRA; 

PORTO, 2016), e que esses espaços criam experiências e interações relacionados a 

questões étnico-raciais, de gênero, questões geracionais, de idade, entre tantas outras, 

podem ser desenvolvidas nos espaços extramuros da escola (GOHN, 2009). Assim, os 

espaços não formais como as minas de lavra de ouro dos séculos XVII e XVIII se 

caracterizam como um importante cenário para abordar diversas questões que 

engendram a educação não formal e a temática do racismo ambiental. Portanto, é 

importante conhecer, de antemão espaço não formal que será utilizado no processo de 

ensino, pois neste processo de construção não é necessariamente o professor 

responsável pela condução, e sim o “outro” que potencializa a troca de saberes 

(SANTOS, 2016; GOHN, 2006). 

As cidades mineradoras pertencentes à Estrada Real em Minas Gerais 

disponibilizam excelentes espaços capazes de propiciar a inserção de espaços não 

formais de aprendizado. Como exemplo das cidades históricas, temos Ouro Preto, que 

se destaca por sua arquitetura e histórias privilegiadas. Por isso, em 1933 a antiga Vila 

Rica foi considerada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 

a Cultura (UNESCO) Monumento Nacional, por ter preservado seu grande acervo 

artístico e arquitetônico tornando-se parte da memória não apenas nos mineiros, mas se 

consagrando parte da memória coletiva nacional (CAMPOS, 2014). 

Tudo começou com os primeiros achados de ouro nas margens dos rios, 

conhecido como ouro de aluvião, e entre os anos de 1693 e 1695 a região das Minas 

Gerais foi rapidamente povoada pelos europeus em busca de riqueza e ouro (SILVA; 

BENITE, 2018). 



Ao final do século XVII, foram descobertas as ricas jazidas auríferas 
na região central de Minas Gerais, provocando um surto mineratório 
nunca antes observado, no Brasil, com consequências relevantes, cujos 
impactos diretos ultrapassaram a barreira do Atlântico (SILVA; 
BENITE, 2018, p.78). 

 

Contudo, como o passar do tempo, a produtividade dos aluviões apresentou 

grande queda, e os mineradores optaram por explorar rochas matrizes, utilizando uma 

técnica mais complexa (CAMPOS, 2014). O trabalho de extração e exploração do ouro 

era realizado por africanos escravizados da Costa do Ouro, território conhecido hoje por 

Gana, cuja técnica de lavra era amplamente conhecida por eles (SILVA; BENITE, 

2018). Esse tipo de mineração passou a ocorrer nos morros com operação de cavas 

Cortes, que são cortes que se faz a céu aberto, ou o acompanhamento de veios 

subterrâneos, que são as minas de galeria, que eram raras, mas a partir das últimas 

décadas do século XVIII se intensificaram (CAMPOS, 2014). 

Esses homens e mulheres africanos, embarcados na Costa do Ouro 
com destino ao Brasil, eram tradicionais conhecedores de técnicas de 
mineração do ouro e do ferro, além de dominarem antigas técnicas de 
fundição desses metais. Eles conheciam muito mais sobre a matéria 
que os portugueses, antigos parceiros comerciais dos reinos negros da 
África, vorazes consumidores do ouro desse continente e senhores de 
enorme extensão territorial no Novo Mundo. Ao que parece, o poder 
quase mágico dos Mina para acharem ouro e a sorte na mineração 
associada a uma concubina Mina eram, na verdade, aspectos 
alegóricos de um conhecimento técnico apurado, construído durante 
centenas de anos, desde muito antes de qualquer contato com os reinos 
europeus da era moderna (PAIVA, 2002, p. 1) 

 

Mas com o insucesso em encontrar ouro nas décadas seguintes, a cidade que fora 

populosa e próspera, sofre com o esvaziamento ao longo do século XIX. Assim, até a 

década de 1960, os morros que circundam a cidade de Ouro Preto eram grandes áreas 

intocadas, repletas de ruínas das antigas lavras de ouro (CAMPOS, 2014). Hoje, as 

minas, se comportam como testemunhas do crescimento e da prosperidade de Vila Rica. 

Todavia, os campos de ruínas históricas foram deixados de lado, assim como a cultura e 

os saberes africanos relacionados à metalurgia e a mineração (PAIVA, 2002). 

 A utilização das minas como um espaço não-formal de aprendizagem deve 

instigar e evocar a memória de luta e resistência dos povos negros e africanos, assim 

como colocar em evidência todo o conhecimento advindo das terras africanas, se 

constituindo um dos principais espaços educativos para celebrar o saber dos que foram 



aqui escravizados. Ou seja, a mina pode se comportar como um mediador para a 

aprendizagem de assuntos ligados à raça. Para tal, é preciso entender a mina em sua 

materialidade a fim de discutir acerca das contribuições e dos efeitos nos processos 

educativos dentro da Teoria Ator-Rede. 

A TEORIA ATOR- REDE 

Com a pretensão de analisar e conectar as vertentes desta pesquisa em um 

processo de intervenção educativo nas aulas de ciências, contaremos com o aporte 

teórico e metodológico da Teoria Ator-Rede (TAR) que traz contribuições importantes 

para a reflexão, por se tratar de uma abordagem que propõe uma modificação em 

relação ao que se entende por “social” (CAMPOS; PALMA, 2017). Essa relação 

agregada a Bioética pode contribuir para o ensino de ciências. 

Apresentada nas décadas de 1990 e 2000, a TAR, por meio dos estudos de 

Bruno Latour e outros autores do campo da ciência, que propuseram conciliar ideias da 

Filosofia, Antropologia e Sociologia, ultrapassaram os limites colocados entre o 

contexto social e o conteúdo científico. Diante disso, a TAR aponta que o social é, 

também, um modelo de realidade, ou seja, uma construção e não um fato dado, no qual, 

pesquisas e produção de conhecimento tomam o próprio pensar e fazer científico como 

objeto de estudos, sobretudo, a partir dos postulados da ciência moderna (GONZALES; 

BAUM, 2013). Com um olhar para as atividades que envolvem ciência, tecnologia e 

sociedade essa teoria se caracteriza pela procura de uma realidade que vai sendo 

produzida, apontando para um processo de constante redefinição (NOBRE; PEDRO, 

2010).  

A Teoria Ator-Rede busca manter, sob o mesmo arcabouço de análise, 

elementos humanos e não humanos, evitando a visão compartimentalizada da realidade 

(MELO, 2011). A composição do que chamamos de social não se deve simplesmente 

pelas pessoas, por isso, se os seres humanos estabelecem relações, não é apenas por 

interagir com outros seres humanos, mas porque também interagem com os não 

humanos (MELO, 2011). Assim, ocorre a produção dos híbridos, que não são nem fatos 

e nem coisas presentes no mundo de forma independente da ação humana e muito 

menos são projeções de desejos e crenças dos cientistas. Ou seja, esses híbridos são 

humanos e não humanos inteiramente conectados e em contínua mobilidade e ação 

performando múltiplas realidades (GONZALES; BAUM, 2013). Nessa conexão, temos 



amarrações de humanos e não humanos que levam a outras amarrações, configurando 

assim, um emaranhado de redes que fragmentam qualquer solidez em microconexões ou 

desconexões (NOBRE; PEDRO, 2010). 

As amarrações se dão pelos actantes, que podem ser os mediadores e que 

deixam rastros que podem ser seguidos, entendidos como seres que não são nem puros 

humanos e nem puros não-humanos (NOBRE; PEDRO, 2010). 

O segredo é definir o ator com base naquilo que ele faz – seus desempenhos 
(...). Uma vez que, em inglês, a palavra actor (ator) se limita a humanos, 
utilizamos muitas vezes actant (atuante), termo tomado à semiótica, para 
incluir não-humanos na definição (LATOUR, 2001, p. 346). 
 

Essa relação entre os actantes é fruto de trabalho e esforço, pois implica em 

mudanças de sua atuação (NOBRE; PEDRO, 2010). Contudo, há actantes que se 

destacam entre os demais, tornando-se actantes focais, sendo eles atores que guiam as 

redes, e se colocam como um norte para os actantes restantes que também compõe e 

constroem a rede pela sua dinâmica. Esse movimento é chamado de translação, é por 

meio das translações que os actantes formam alianças e se associam. Nesse percurso, 

ocorrem transformações mútuas, formando assim uma rede que realiza uma ação no 

mundo (SILVA et al., 2016). 

Ao se pensar em redes, o seu conceito remete a fluxos nos quais as mediações 

ganham destaque e apontam para um processo de constante redefinição (NOBRE; 

PEDRO, 2010). Contudo, a ação da rede não é transparente, portanto não existe uma 

força estranha ou uma mão invisível que leva os atores a agirem de tal forma 

(GONZALES; BAUM, 2013). Por consequência é importante tomar nota que o ator/ 

actante aqui não é a fonte da ação, mas se comporta como um conjunto de entidades que 

interagem proporcionando seu agir, tornando-o assim um ator. Desta forma, a ação na 

rede é assumida pelos atores-agentes na rede. Não se sabe, por fim, quem faz o quê, ou 

que entidade aciona a outra entidade (GONZALES; BAUM, 2013). Não existe garantia 

alguma de estabilidade pré-determinada pelas redes, a rede só existe com todas estas 

entidades se debatendo em controvérsias e ações (NOBRE; PEDRO, 2010), 

(GONZALES; BAUM, 2013). 

A partir daqui o direcionamento ocorre pela formação de grupos e antigrupos. 

Essa movimentação indica o surgimento e desenvolvimento de uma controvérsia, 

abrindo caminho ao mesmo tempo para a produção de grupos opostos. Fazendo-se 

preciso desbravar a ordem trazida pelo próprio desdobramento das controvérsias que 

estão interligadas (NOBRE; PEDRO, 2010). 



Compreender e mapear as controvérsias requer grande atenção, pois seus 

argumentos não são apenas técnicos, mas estão fortemente entrelaçados com crenças e 

interesses (NOBRE; PEDRO, 2010). 

A análise de controvérsias, portanto, parece sintonizada com o pressuposto de 
que procedimentos experimentais e regras objetivas não são suficientes para 
resolver disputas sobre fatos; vemos uma imbricação de humanos e não-
humanos a construir a existência (NOBRE; PEDRO, 2010, p 54). 

 
 Portanto, o que interessa é a associação dos movimentos que se forma, sendo na 

performance que se encontram questões que auxiliam a desdobrar no mundo social 

(GONZALES; BAUM, 2013). Dessa maneira, o movimento promovido pelas 

controvérsias permite estimular a participação de diversos atores envolvidos no 

processo de ensino e aprendizagem. Assim o ato de aprender sob a perspectiva da TAR 

pode ser entendido como deixar-se afetar (OLIVEIRA; SILVA, 2017). 

A ideia de deixar-se afetar pelo que há ao redor e afetar o espaço que lhe cabe 

tem uma conotação política com a aprendizagem, pois implica em um compromisso do 

sujeito com o mundo que o cerca (MELO, 2011). Assim, quando um indivíduo se 

mobiliza ele se torna um indivíduo diferente, pois estabeleceu mais conexões, 

convertendo-se em um sujeito mais interessante e enriquecido, por ter se deixado afetar 

(LATOUR, 2002). Para que possamos compreender melhor esses movimentos nos 

voltemos para um exemplo que o próprio Latour (2008) estuda. Nesse exemplo, Latour 

analisa o treinamento dos degustadores, vamos assim dizer, de fragrâncias, para a 

indústria de perfumes, como denomina Latour, um “nariz un nez, cuja tradução para a 

língua portuguesa é um nariz, ou seja, alguém capaz de discriminar um número 

crescente de diferenças sutis”(LATOUR, 2008, p.41). Esse treinamento, com a intenção 

de apurar o olfato, acontece de modo gradativo e leva uma semana, feito com um kit de 

odores que contém diversas fragrâncias “puras nitidamente distintas, dispostas de forma 

a poder passar-se do contraste mais abrupto ao mais suave” (LATOUR, 2008, p. 41), 

assim “o nariz” será capaz de distingui-las mesmo quando as fragrâncias estejam 

misturadas umas às outras. Todo esse movimento se dá como já foi mencionado de 

forma progressiva, “adquirir um corpo é um empreendimento progressivo que produz 

simultaneamente um meio sensorial e um mundo sensível” (LATOUR, 2008, p. 41). 

Vale ressaltar que, para Latour, o kit de odores se comporta não como uma parte 

do corpo, mas como um coextensivo do corpo de seu aprendiz, que a partir dessa 

sensação progressiva pode ser sensibilizado para distinções de olfato cada vez mais sutis 



e finas. Por isso, ainda seguindo o exemplo, os alunos a partir das instruções de seu 

mestre que não “se limitou a mudar os seus educandos da desatenção para a atenção, da 

semiconsciência para a apreciação consciente. Ensinou-os a serem afetados” 

(LATOUR, 2008, p. 42). Em outras palavras, os alunos aprenderam a ser influenciados 

pelos perfumes. 

Antes do treino, os odores atingiam os alunos, mas não os faziam agir, não os 
faziam falar, não os tornavam atentos, não os excitavam de formas precisas: 
qualquer grupo de odores produziria nos alunos o mesmo efeito ou afeto 
geral e indiferenciado (LATOUR, 2008, p. 42). 

 

Após serem treinados, os alunos se tornaram mais atentos, ágeis, precisos, pois 

aprenderam a deixar se afetar pelas diversas fragrâncias. Ao serem afetados, eles se 

comunicam, transladam, mediam e a atenção e agilidade deixa rastros. Portanto, quando 

o indivíduo se afeta ele deixa rastros, que pela TAR se propõe a seguir os rastros deste 

ator. Cada vez que um ator age, um rastro é produzido. Então, ao trabalhar a TAR em 

um contexto de formação de licenciandos temos vários atores e rastros possíveis de 

serem escolhidos (ALLAIN; COUTINHO, 2017). 



O CAMINHO METODOLÓGICO 

Neste capítulo, apresentamos os aspectos metodológicos que delimitaram este 

trabalho para o desenvolvimento da oficina colaborativa. Com a intenção de 

compreender os momentos de formação a partir das interações desenvolvidas entre os 

actantes, humanos e não humanos proporcionados pela oficina colaborativa ofertada 

para professores em formação do PIBID-Ciências de uma universidade pública do 

interior de Minas Gerais trataremos a licenciatura como um espaço de vivências 

formativas, onde se encontra um lócus para a construção de uma identidade docente 

(ALLAIN; COUTINHO, 2017). Sendo assim, trata-se de uma pesquisa de abordagem 

qualitativa, visto que comumente é realizada uma análise de microprocessos por meio 

das ações sociais individuais e grupais (MARTINS, 2004). 

A pesquisa de caráter qualitativo implica em uma maior intimidade com os 

dados, que são examinados intensivamente, tanto em profundidade quanto em 

amplitude, tratando sempre como desafio ao pesquisador investigar a totalidade das 

unidades sociais (MARTINS, 2004). Essa abordagem se aproxima e corrobora ao 

método de pesquisa e ensino da cartografia de controvérsias proposto pela TAR 

(ALLAIN, 2015). A cartografia das controvérsias é também um método de participação 

pública, na medida em que provê o grande público de representações legíveis sobre um 

dado debate, tornando possível uma participação realmente democrática nestes debates 

(ALLAIN, 2015). Nesse caminho Martins (2004, p. 292) diz:  

(...)a preocupação básica do pesquisador, cientista social é a estreita 
aproximação dos dados, de fazê-lo falar da forma mais completa possível, 
abrindo-se à realidade social para melhor apreendê-la e compreendê-la. Se há 
uma característica que constitui a marcados métodos qualitativos ela é a 
flexibilidade, principalmente quanto às técnicas de obtenção de dados, 
incorporando aquelas mais adequadas à observação que está sendo feita. 

 

Na atual conjuntura, serão, portanto, analisados os dados levantados pela 

pesquisa de modo a identificar as contribuições de diferentes momentos de reflexão 

entre os futuros professores, para isso, é importante pontuar que as contribuições que 

buscamos identificar, são na realidade, de acordo com a teoria latouriana, translações 

oportunizadas pelas redes. Para a TAR, as translações lidam com o deslocamento, algo 

que flui com a correnteza, criando um atalho que anteriormente não existia e que é 

capaz de operar modificações em todos os actantes (LATOUR, 1999). 



A tradução ou translação é um processo que envolve, simultaneamente, 
desvios de rota na circulação de ações (transporte) e articulações nas quais 
cada elemento expressa os interesses dos demais elementos em sua própria 
linguagem. Portanto, toda translação envolve actantes (OLIVEIRA; 
MAGALHÃES, 2016, p. 66). 

 

Como Latour (1994), consideramos a Educação como uma combinação entre 

materialidades e sujeitos, tendo o misto de actantes, entre humanos e não humanos, o 

processo de ensino e aprendizagem está em se deixar ser afetado, conquistando um 

corpo sensível. Assim, como o conceito de translação remete a ideia de comunicação, de 

contato, a Teoria Ator-Rede se coloca como um artefato importante para construção e 

análise de oficina colaborativa, pois o processo de afetação, ou de aprendizagem não 

existiria sem uma conexão simbiótica de sujeitos e materialidade (OLIVEIRA; PORTO, 

2016). A partir da perspectiva latouriana, o método da TAR analisa os acontecimentos 

sem a pretensão do ponto de partida estabelecido, assim como é importante não ter 

“certezas” constituídas sobre os eventos, dessa forma, utilizaremos um diagrama 

(Figuras 3, 5 e 7, do capítulo 4.) (FARIA; COUTINHO, 2015; ALLAIN, 2015) para 

exemplificar a fluidez e a sucessão das ocorrências dadas pela oficina colaborativa. No 

diagrama, serão demonstrados as associações e os desvios que ocorreram durante os 

encontros, isso se dará pelo deslocamento da linha vermelha no centro do diagrama. Em 

relação ao deslocamento da linha vermelha, quanto mais à direita, mais o actantes 

transladam, ou seja, mais eles se comunicam, se conectam em direção ao objetivo 

inicial, contudo, quanto mais à linha se aproxima da esquerda, significa que os actantes 

sofreram desvios, que são ações inesperadas que ocorrem durante o processo da oficina 

colaborativa. 

Utilizaremos também outro modelo de diagrama (Figuras 4, 6 e 8 do capítulo 

4), aplicado por Santos (2016)3, que empregou a figuração cognitiva para fazer a análise 

da performance do professor em  sua pesquisa e que agora tem por objetivo demonstrar 

os actantes que se tornaram imprescindíveis para a formação da rede em questão. 

Alguns se comportarão como actantes focais, e em nosso diagrama serão representados 

                                                           
3 Em seu trabalho, Santos exemplifica a importância e objetivo da figuração cognitiva para ele 
“a diagramação é alusiva, alegórica, elástica e criativa, e permite elucidar como as coisas 
funcionam ao invés de revelar o que as coisas significam, possibilitando uma ampla codificação 
das interações que ocorrem em sala de aula” (SANTOS, 2016, p. 94) e em nosso caso, nos 
encontros da oficina colaborativa.  



de forma mais evidenciada. Para isso, escolhemos aumentar seu tamanho em relação aos 

demais. É importante salientar que a escolha desses actantes não é neutra e é feita a 

partir de minha leitura junto ao orientador como pesquisadora que também me fiz 

participante do grupo, sendo mais uma actante que comporia a rede. Como bem 

apontam Oliveira e Magalhães (2016): 

Este mapeamento dos fenômenos, quando bem executado, pode revelar os 
diferentes programas de ação, isto é, as estratégias dos atores e até mesmo os 
rastros dos interesses que estão por traz do fenômeno oriundo da articulação 
na rede. Nesse sentido, os pesquisadores não podem fingir ser imparciais, já 
que eles colaboram para a própria formação da controvérsia, e nunca serão 
neutros (OLIVEIRA; MAGALHÃES, 2016, p. 72). 

 

Como o mapeamento que será demonstrado de forma visual, buscamos tornar 

tangível um processo cognitivo de construção da rede. Coutinho et al. (2014) 

denominam esse recurso de figuração cognitiva, o que proporciona uma maneira de 

descrever os eventos que ocorrem ou, como em nosso caso, ocorreram nas atividades de 

formação. Ainda seguindo Coutinho et al (2014), após a identificação dos atores, das 

ações executadas pelos objetos envolvidos, das translações que aconteceram, das 

mobilizações e tudo que diz respeito aquele momento, chega à vez, do pesquisador 

colocar “em ‘teste’ o seu trabalho, por meio da escrita” (COUTINHO et al., 2014 p. 

1937). 

Dessa forma, será possível seguir os rastros deixados pelos actantes envolvidos 

nessa rede e apontar a dinâmica por meio da figura, que se comporta como uma 

descrição das associações. Nesse caminho, um relato textual “apropriado” é o que nos 

demonstra uma rede com diversas ações, onde cada um de seus participantes faz algo 

por e para ela. Para a TAR, o trabalho mais primoroso do pesquisador é descrever e, a 

partir desse relato, interpretar as associações que envolvem os actantes humanos e não-

humanos.  

Portanto, os diagramas serão um auxílio para expressar o rastreamento das 

interações entre os actantes e também o modo como ocorre a aprendizagem de 

determinado conhecimento que envolve entendimento pertinente as complexas questões 

de raça, pertencimento e discriminação. Com isto, buscamos assim, compreender o 

impacto dessas interações na formação de professores de ciências. 



PARTICIPANTES 

Essa pesquisa foi realizada em uma universidade pública localizada no interior 

de Minas Gerais que oferta cursos de licenciatura na área das Ciências Naturais. Um dos 

docentes, responsável pelo PIBID é bacharel e licenciado em Física pela Universidade 

Estadual de Campinas (UNICAMP), mestre pela Universidade Estadual de São Paulo 

(USP) e doutor em Ensino de Ciências pela UNICAMP. A outra docente responsável é 

graduada em Ciências Biológicas - licenciatura e bacharelado, pela Faculdade de 

Humanidades Pedro II, mestra em Química Biológica pela Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (UFRJ) e doutora pela mesma instituição em Educação em Biociências. Essa 

escolha foi feita, pois em termos pedagógicos, o PIBID tem se mostrado como um 

projeto que estimula o licenciando a vivenciar os múltiplos aspectos pedagógicos das 

escolas (CAPES, 2013).4  

O grupo do PIBID-Ciências é multidisciplinar e integrado por sujeitos em 

formação nas áreas de licenciatura em Biologia, Física e Química. O grupo conta com 

vinte e quatro licenciandos, cinco professores supervisores (professores da educação 

básica) que são responsáveis por orientá-los nas escolas públicas de duas cidades do 

interior de Minas Gerais, assim como dois professores coordenadores, que foram 

supramencionados. Dos 24 integrantes do PIBID Ciências, 14 decidiram participar 

voluntariamente desta pesquisa, contudo, é importante ressaltar que todos os alunos 

participaram das atividades, uma vez que, os coordenadores decidiram utilizar a 

realização da oficina colaborativa como parte das atividades formativas do programa. 

                                                           
4 São requisitos mínimos para o recebimento de bolsa de coordenador institucional: I. Ser designado pelo dirigente 
máximo da IES; II. Possuir título de doutor; III. Quando se tratar de IES pública, pertencer ao quadro permanente da 
IES como docente e estar em efetivo exercício, ministrando disciplina em curso de licenciatura; IV. Quando se tratar 
de IES privada sem fins lucrativos, estar em efetivo exercício ministrando disciplina em curso de licenciatura e 
comprovar ser contratado em regime integral ou, se parcial, com carga horária de, no mínimo, 20 (vinte) horas 
semanais e não ser contratado em regime horista; V. Possuir experiência mínima de 3 (três) anos como docente do 
ensino superior em curso de licenciatura; VI. Possuir experiência na formação de professores, comprovada por pelo 
menos dois dos seguintes critérios: a) Docência em disciplina de estágio curricular em curso de licenciatura; b) 
Docência em curso de formação continuada para professores da educação básica; c) Atuação como formador, tutor 
ou coordenador em programa ou projetos institucionais de formação de professores da educação básica; d) 
Coordenação de curso de licenciatura; e) Docência ou gestão pedagógica na educação básica; f) Produção 
acadêmica na área de formação de professores da educação básica. VII. Não ocupar o cargo de reitor, vice-reitor, 
presidente, vice-presidente, pró-reitor ou cargo equivalente, em IES que se utilize de nomenclatura distinta; VIII. 
Firmar termo de compromisso. 6.2.1.Para efeito das experiências indicadas no item 6.2, inciso VI, exceto para a letra 
"f", será considerado o tempo mínimo de um ano em cada critério. 6.2.2.Para efeito da experiência indicada no item 
6.2, inciso VI, letra "f", será considerada a publicação de pelo menos dois produtos nos últimos cinco anos. Os 
produtos contabilizados serão livros, ou capítulos de livros, com ISBN e artigos publicados em periódico com Qualis 
A, B ou C 



As reuniões do PIBID-Ciências aconteciam semanalmente às sextas-feiras, 

podendo em casos especiais ocorrer também reuniões as segundas-feiras. Os encontros 

duravam, em média, duas horas e aconteciam sempre na parte da tarde, após o almoço.   

Como dito inicialmente, a escolha por esse grupo de licenciandos se deu por 

ser um grupo situado em uma universidade pública que oferta cursos de licenciatura nas 

áreas das Ciências Naturais e, concomitantemente, oferece bolsas pelo PIBID. O que 

representa mais um espaço para se explorar novos conhecimentos e habilidades. A 

pesquisa estava alinhada com a proposta que a coordenação deste programa oferece aos 

seus estudantes, e buscamos, por meio dela, incorporar mais elementos que contribuam 

com as aprendizagens, questionamentos e com a abertura para novas ideias por parte 

dos estudantes. 

Todo esse processo de escolha foi direcionado pelas orientações éticas 

necessárias. Tivemos a aceitação da universidade e Coordenação Institucional do PIBID 

em participar da pesquisa (Apêndices I e II) e a aprovação do projeto no Conselho de 

Ética e Pesquisa da UFOP (CEP-UFOP) no ano de 2019. Assim como a aceitação dos 

alunos, por meio de assinaturas do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(Apêndice III). 

ELABORAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA OFICINA COLABORATIVA 

Inicialmente, foram previstos cinco encontros entre a pesquisadora e os 

professores em formação. Cada encontro tinha atividades individuais que pretendia 

culminar na mobilização do conhecimento dos pibidianos sobre questões relacionadas à 

raça. A proposta da oficina tinha cinco momentos que durariam entre 50 minutos e 

1hora e 40 minutos. O primeiro momento, contava com a leitura e reflexão do texto 

“Racismo Ambiental” da seção dicionário da revista Fiocruz, Ano IX, nº 50, mar/abr. 

2017, assim como, o incentivo de interação entre os alunos, a partir de questões 

mobilizadoras sobre as relações raciais e sociais de negras e negros em nosso país com 

os componentes do grupo. 



O segundo encontro tinha como foco a mina subterrânea de exploração de ouro 

dos séculos XVII e XVIII. A partir de uma visita guiada por instrutores experientes5 

seria possível conhecer e se apropriar de informações diversas que daquele ambiente 

não formal de aprendizagem. 

O terceiro encontro tinha por objetivo reavivar as experiências vivenciadas na 

visita à mina subterrânea, a partir do levantamento de questões-chave levantadas pela 

pesquisadora com o intuito de provocar a discussão e a reflexão dos professores em 

formação que compunham o PIBID-Ciências. 

O quarto encontro foi reservado para a construção de uma proposta de sequência 

didática com a intenção de promover o conhecimento científico interligado ao meio 

ambiente e à sociedade a partir da vivência e dos conhecimentos adquiridos em grupo 

após a visita à mina. 

O quinto e último dia de oficina previa um encontro após as discussões e a 

elaboração da sequência didática para que os professores em formação se expressem e 

sobre a experiência vivida e a aprendizagem construída coletivamente. 

A priori, o esquema abaixo (Figura 1) apresenta como foi a organização 

proposta para a construção da oficina colaborativa: 

                                                           
5 Os instrutores da mina não foram considerados participantes por não estarem envolvidos 
com as atividades cotidianas do PIBID e por não serem professores em formação, contudo é 
inegável a contribuição que eles trouxeram para as mobilizações e afetações, tornando dessa 
forma, actantes dessa rede. 



Figura 1- Resumo da proposta de formação 

 

OBTENÇÃO DOS DADOS 

 Todos os registros obtidos vieram da aplicação do produto educacional dessa 

pesquisa, no caso, a oficina colaborativa com a temática de Racismo Ambiental. Os 

registros foram obtidos por meio das anotações realizadas em caderno de campo pela 

pesquisadora, assim como por gravação de imagem a partir de filmadora e voz, por um 

gravador de voz, consentido por parte dos alunos (Apêndices IV e V), assim como a 

sequência didática elaboradas por eles ao final dos encontros. 

 As gravações de áudio e imagem foram arquivadas à medida que os trabalhos 

foram desenvolvidos, as propostas de sequências didáticas feitas pelos alunos também 

foram arquivadas. Todo o conteúdo escrito serviu de base para que se pudesse analisar e 

compreender quais resultados gerou a oficina. Foram utilizados os registros que 

consideramos necessários e importantes para nossas investigações. 

 Ao final da aplicação da pesquisa, foi realizada a atividade da construção da 

sequência didática. A partir dela, buscamos levantar informações sobre como os 



encontros, visitas a mina e as trocas de conhecimentos com os pares a partir das 

reuniões, potencializaram o aprendizado e a descoberta de novos conceitos. Ao sermos 

guiados pelos rastos deixados pelos participantes tentaremos identificar como ocorreu a 

mobilização do conhecimento dos docentes em formação. Esses aspectos foram 

relevantes para a obtenção e análise dos dados desta pesquisa, uma vez que contem 

opiniões oriundas dos próprios estudantes. 

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS A PARTIR DA TEORIA ATOR-

REDE – TAR 

A presente pesquisa tem a TAR como base teórica metodológica para análise e 

interpretação dos dados obtidos na execução da oficina colaborativa. A partir desses 

dados pretendemos identificar as transformações que ocorreram entre os professores em 

formação do PIBID. É importante lembrar que para a TAR as transformações são 

avaliadas pelo processo de translação e afetação dos participantes.  

A partir desse cenário, temos nesta pesquisa, uma prática sociomaterial como 

foco de um estudo, pois ao enfatizarmos as relações, as circulações, os fluxos, as ações 

exercidas durante a oficina não temos apenas um personagem que se destaca 

(COUTINHO; SILVA, 2014). Nesse ponto, temos relações sociais que ocorrem 

justamente pela articulação e associação de indivíduos, mas não só por eles, e sim por 

uma rede heterogênea que se constitui pelo pareamento entre sujeito e objeto, e não pela 

sua separação com o social visto por uma visão moderna (OLIVEIRA; PORTO, 2016). 

Mediante esse olhar não moderno, que nos permite ver os dados como uma 

composição do todo, é importante ressaltar que as redes formadas por humanos e não 

humanos não compõe uma hierarquia, mas uma junção simbiótica. De acordo com 

Oliveira e Magalhães (2016), todos os actantes são igualmente importantes, portanto os 

atores não humanos não são subordinados aos humanos, assim como, também não são 

uma tropa de súditos a serviços dos que pensam. Esses actantes estruturam e se 

misturam com a realidade dos humanos, e assim são capazes de afetar e serem afetados. 

Isso evidencia que para fazer parte de uma rede, os actantes precisam trabalhar juntos, 

estar reunidos, e essa simbiose pode revelar mudanças nas formas com que esses atores 

atuam (COUTINHO; SILVA, 2014). 



A partir de tal contexto, e com a ideia de que redes serão performadas, será 

possível identificar o papel dos atores e também encontrar os que movimentam e são 

seguidos pela rede. Compreender e identificar as atuações proporcionadas pelos actantes 

nos auxiliará a reconhecer como as atuações mobilizaram os demais atores componentes 

da rede. 

Outro aspecto é conseguir visualizar como os professores em formação, agiram 

para lidar com as incertezas e as possíveis respostas que surgiram a partir dos encontros 

proporcionados pela oficina colaborativa. Tratar em grupo de questões tão latentes na 

sociedade, como racismo e racismo ambiental, entre outras pautas raciais em um cenário 

em que visões racistas comprometem, até mesmo, políticas de Estado, ainda é um 

trabalho árduo e um dos propósitos é observar como essa rede se construiu. 

As questões raciais em nosso país são complexas e, por isso, é necessário 

aprofundar nessa temática, embora este não seja o foco da análise que faremos. Porém, 

a própria dinâmica de estruturação e funcionamento do artefato sociomaterial de uma 

sociedade ainda racista, também é cercada de pontos estáveis e instáveis. E este será o 

foco da nossa análise, entender como os dados decorrentes dos encontros favorecidos 

pelo modelo de oficina colaborativa com a temática de racismo ambiental podem 

auxiliar nos processos de abertura/formação de "caixas-pretas" pelos sujeitos. Para 

Latour (1999), a caixa-preta pode se apresentar como um actante que por estar tão 

estabelecido não consideramos seu interior. Por estar firme em suas convicções. 

“caixas-pretas (...) são qualquer espécie de ator tão consolidado que se torna quase que 

inquestionável”  (OLIVEIRA; PORTO, 2016, p. 67). De que forma os actantes 

envolvidos se relacionam e de como a mina e a própria oficina podem auxiliar no 

processo de formação do sujeito. 

 

 

 

 



A DESCRIÇÃO DOS ENCONTROS DA OFICINA 

A oficina colaborativa desta pesquisa é tratada como um produto educacional 

finalizada com a produção de propostas de sequências didáticas pelos participantes. A 

realização de uma oficina e, por consequência, a produção de sequências didáticas com 

a temática do racismo ambiental pode ser desenvolvida em outros cursos de formação 

de professores, visto que assuntos relacionados à raça tem se tornado cada vez mais 

visíveis a partir de uma militância crescente. Ainda neste viés entendemos que: 

A oficina como recurso pedagógico permite um intercâmbio de 
conhecimento, uma vez que todos os participantes trazem para a atividade 
seu saber, transformando a atitude de cada um em estímulo ao aprendizado. 
Esta atitude permite a construção do conhecimento coletivo contagiando todo 
o grupo envolvido, desde os “oficineiros” aos participantes (SANTOS et al., 
2013, p. 2) 

 

A oficina que foi realizada teve seis encontros, um a mais do que os encontros 

programados. Os encontros ocorreram na universidade federal escolhida e na mina 

subterrânea de extração de ouro, com duração entre 50 minutos e 1 hora e 40 minutos. 

Quadro 1-Visão Geral do Cronograma de Atividades da Oficina Colaborativa 

ATIVIDADES DA OFICINA COLABORATIVA 

ENCONTROS TEMPO 
UTILIZADO 

ATIVIDADES 

1º 1h20min 
12/04 

Apresentação do projeto e do conceito de racismo 
ambiental 

2º 1h 
15/04 

Visita a Mina 

3º 1h40min 
26/04 

Roda de Conversa 

4º 1h10min 
03/05 

Visita a Mina 

5º 1h30min 
17/05 

Construção das Sequências Didáticas 

6º 1h15min 
24/05 

Finalização das Sequências Didáticas 

                                          Fonte: Elaborado pelos autores 

 

1º ENCONTRO - APRESENTAÇÃO DO PROJETO E RACISMO AMBIENTAL, 
O CONCEITO 



No primeiro encontro demos início a partir da explicação sobre como seria a 

pesquisa e seus objetivos e os professores em formação foram informados  sobre como 

funciona uma oficina colaborativa. Após este momento, foram entregues os termos 

éticos necessários para a participação e realização da intervenção. Ainda nesse encontro, 

os alunos receberam um texto para leitura em sala, que exemplifica o conceito de 

racismo ambiental, logo depois da leitura do texto abrimos para socialização e discussão 

sobre a descoberta do conceito e a realidade reconhecida por eles. A partir dessa troca, 

os alunos foram convidados a perceber como a disparidade racial do próprio grupo pode 

dificultar a discussão de temas relacionados à raça.  

 

2º ENCONTRO - VISITA A MINA  

Nesse encontro, tivemos a oportunidade de experimentar um espaço não formal 

de educação. No horário marcado, alguns alunos aguardavam na entrada da mina para 

que pudéssemos fazer a visita guiada. A visita durou cerca de 1 hora e fomos guiados 

pelo percurso principal e, logo após, o guia nos levou a um percurso alternativo, o que 

agregou maiores informações à atividade. Como uma atividade fora do ambiente 

formal, participar do passeio proporcionou uma apresentação diferenciada da história, 

outro olhar nos foi apresentado a datar de fatos históricos do período escravocrata do 

Brasil. Contudo, apesar da importância desse encontro fora da universidade, apenas seis 

alunos do PIBID e um professor supervisor compareceram. 

 

3º ENCONTRO - RODA DE CONVERSA: DISCUSSÃO DA EXPERIÊNCIA 
VIVIDA A PARTIR DAS QUESTÕES CHAVE  

O terceiro encontro ficou marcado por ter evidenciado o maior dinamismo 

entre os participantes, apesar de apenas seis alunos do PIBID e um professor supervisor 

terem comparecido ao encontro anterior, que havia ocorrido na mina, tomamos o 

cuidado de iniciarmos a discussão com as percepções e informações recebidas no 

momento da visita. 

No presente encontro, a professora coordenadora também estava presente, o 

que proporcionou à reunião uma articulação muito grande, além de uma maior 

participação dos alunos. A utilização das questões chave (Anexo I) serviu para instigar 



a participação e articular a importância da educação científica e democrática com o não 

apagamento do conhecimento de negros e negras advindos de África. Ao final do 

encontro e de todas as contribuições que os participantes que foram à mina trouxeram, a 

professora coordenadora do PIBID sugeriu uma nova visita em horário diferenciado em 

que mais alunos pudessem ir. 

 

4º ENCONTRO - VISITA A MINA 

Nesse quarto encontro, o segundo à mina, compareceram 15 alunos, que fizeram 

a visita guiada e juntamente com os professores coordenadores, seguiram o trajeto 

principal. Ao final da visita, os professores em formação, juntamente com os 

coordenadores, deram suas impressões sobre a visita e se lembraram dos momentos de 

socialização com as questões-chave propostas na reunião- anterior. Ir à mina novamente 

foi importante para a articulação e participação do grupo nos assuntos discutidos no 

momento anterior. 

 

5º ENCONTRO - A CONSTRUÇÃO DE SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS 

Nesse encontro, os alunos do PIBID presentes, decidiram se dividir em dois 

grupos para a construção das sequências didáticas, antes, porém, discutimos um pouco 

sobre a visita a mina e expliquei a eles como deveria ser a produção da sequência. Eles 

deveriam discutir sobre qual faixa da educação básica a série e a quantidade de aulas, 

deveriam também delimitar os objetivos e decidir se fariam de apenas uma disciplina, 

ou se utilizariam as três disciplinas contempladas pelo PIBID Ciências. 

Os alunos do PIBID estiveram livres para consultar em livros, internet e 

materiais didáticos para construir uma sequência didática alinhada com os parâmetros 

necessários. Contudo, esse encontro não foi suficiente para a construção e como 

trabalho para casa, os professores em formação ficaram responsáveis por organizar 

melhor as ideias e dividir com os colegas ausentes o que já havia sido preparado. 

 

6º ENCONTRO - APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE SEQUÊNCIAS 
DIDÁTICAS 



O último encontro foi necessário para finalizar as sequências didáticas. Mais 

alunos do PIBID compareceram a esse encontro o que foi importante para a troca de 

opiniões e informações. Nesse momento, os professores em formação expuseram sua 

afetação em relação aos temas apresentados e as experiências vividas e trocadas com os 

demais colegas. Ao final do encontro, as sequências foram recolhidas e a oficina 

colaborativa foi finalizada.  

 



RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Neste capítulo apresentamos os relatos relacionados ao desenvolvimento da 

oficina colaborativa juntos aos licenciandos e outros actantes. Foram descritos e 

analisados os momentos de translação dos actantes – a pesquisadora e a sequência 

didática elaborada pelos professores em formação, como os demais actantes humanos e 

não humanos inseridos na rede sociomaterial. 

 

1º ENCONTRO - APRESENTAÇÃO DO PROJETO E RACISMO AMBIENTAL, 

O CONCEITO 

As atividades desse encontro aconteceram na sala do Laboratório de Educação 

localizada nas dependências de uma universidade pública no interior de Minas, que é 

utilizado semanalmente pelo PIBID para reuniões. Cheguei6 com antecedência, a fim de 

organizar os materiais necessários para a gravação do encontro e os alunos foram 

chegando aos poucos. Na semana anterior, eles haviam sido apresentados a mim em um 

breve momento e a professora coordenadora do programa pediu que, para a reunião 

seguinte, todos fossem pontuais para o início da oficina colaborativa. 

Contudo, ao iniciarmos a conversa poucos alunos haviam chegado. No entanto, 

era preciso começar para cumprir todos os quesitos que foram programados para o 

primeiro encontro. A proposta dessa etapa era apresentar o planejamento que envolveria 

todas as reuniões relativas à oficina colaborativa, apresentar o conceito de racismo 

ambiental, refletir sobre a disparidade étnico-racial nos ambientes considerados 

elitizados. Essas questões foram propostas com o objetivo de que os 24 integrantes do 

PIBID se engajassem e participassem. Contudo, por haver uma baixa presença, houve 

também baixa adesão, mas é necessário lembrar que as atividades propostas pela oficina 

colaborativa fizeram parte do cronograma oficial de atividades formativas do subprojeto 

do PIBID. 

                                                           
6 Todo o texto anterior foi escrito na primeira pessoa do plural, o que se justifica pelo fato de 
que este material é uma construção coletiva. Entretanto, na descrição da aplicação, será 
utilizada a primeira pessoa do singular para registrar que a pesquisadora foi responsável pela 
condução da oficina. 



No primeiro momento do encontro, que chamamos de “início”, os integrantes 

que já haviam chegado estavam distribuídos pelo Laboratório de Educação, apresentei a 

proposta da oficina e no momento inicial oito participantes assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. Na continuação desse momento do encontro, iniciei 

a conversa com perguntas provocativas sobre a diversidade racial encontrada na 

universidade, nos cursos representados pelos professores em formação e no grupo do 

PIBID. A conversa se deu como representado abaixo, os nomes aqui representados são 

fictícios para a preservação da privacidade dos participantes da pesquisa: 

Pesquisadora: Eu queria que vocês olhassem para o lado. Olhar aqui e 
observar quantas pessoas de pele negra ou que se consideram negras estão 
nesse espaço. E o que vocês acham disso? Vocês já pararam para pensar 
nisso? Na sala de vocês quantas pessoas têm? Na universidade?  Na cantina, 
no RU? E quem são essas pessoas? São poucas, são muitas? 

Antônio: Na minha graduação mesmo professor negro, só um. Um, da 
educação. 

José: Eu entrei agora na universidade e tive um também.  

Pesquisadora: E na sua sala, têm quantos? Você faz qual curso? Química? E 
na sua sala como é? 

José: Tem pouquinho. 

Pesquisadora: Têm poucos... Quantas pessoas entraram? 

José: 40 

Pesquisadora: E tem uns cinco? 

Antônio: Na minha sala nenhum. 

José: Um pouco mais de cinco. 

Pesquisadora: E a gente pode perceber aqui no PIBID mesmo, né? Vocês 
acham que aqui isso pode acontecer? Por que existe essa diferença? 

Laura: É porque aqui no Brasil a história que foi deixada... Deixou os 
brancos, que na verdade, é a minoria, nas camadas mais abastadas, eles 
sempre foram os esse filhos dos fazendeiros, eles continuaram tendo os 
recursos para poder estudar, para poder ter uma vida mais fácil e quando a 
escravidão acabou, a escravidão negra ela acabou, eles foram deixados ao 
léu,por si só. Tinha que trabalhar e não puderam, não tiveram essa 
oportunidade de crescer. Não foi dada essa oportunidade de tá igual aos 
brancos. E não aconteceu nada e não foi feito nada para poder melhorar isso 
para consertar e mesmo que Brasil, se eu não me engano, o segundo país com 
mais negros no mundo, mesmo assim nas Universidades a maioria é  Branca 

por causa disso, por causa da violência histórica. 



A resposta dada por Laura, uma aluna branca do PIBID evidencia uma relação 

histórica que compromete as oportunidades ofertadas às pessoas negras em nosso país, 

como destaco: “mesmo que Brasil, se eu não me engano, o segundo país com mais 

negros no mundo, mesmo assim nas universidades a maioria é branca por causa 

disso, por causa da violência histórica”. A partir desta colocação inferimos que a 

professora em formação percebe, de certa maneira, as desigualdades existentes e que 

isso reflete também na educação. Como apontam Souza e Nery (2017), apesar de já 

terem se travado muitas lutas pelos movimentos negros e sociais, ainda encontramos, 

nos dias de hoje, muita desigualdade racial. Em tempo, as autoras evidenciam que 

vários estudos têm mostrado esta diferença, entre brancos e não brancos e assim como 

as Ações Afirmativas tem procurado garantir um espaço maior ao negro, é possível 

perceber, porém que muitas ações, debates e reflexões precisarão acontecer para que 

haja um vislumbre de aproximação de uma situação de justiça social que minimize a 

violência simbólica presente nos espaços elitizados e acadêmicos (SOUZA; NERY, 

2017). 

Nesse caminho, conseguimos retornar à pergunta inicial da conversa 

supracitada, identificamos, para uma realidade que aponta para a não inserção dos 

negros nos espaços escolares. Apesar de diversos avanços educacionais e da 

universalização da escola, a alguns ela se dá virtualmente, pois a permanência de 

crianças negras se difere da permanência de crianças não negras nos ambientes 

escolares. As crianças negras tendem a apresentar maiores taxas de evasão escolar que 

as brancas. A baixa qualidade do ensino e, principalmente, a repetência usada como 

instrumento pedagógico fazem com que a frequência a uma escola não signifique a 

mesma coisa que adquirir escolaridade (BRASIL, 2007). Portanto, ao não adquirir 

escolaridade, também não há avanço nos níveis escolares, tornando natural a não 

existência de colegas e professores negros. 

Nesse sentido, as desigualdades evidenciadas não são neutras, e os actantes que 

dela fazem partes, são reais e são múltiplos e estão sempre em transição. Dessa forma, 

quando nos deparamos com uma realidade aceita como “natural”, temos o potencial de 

rastreá-la como uma produção, um efeito de uma cadeia de transformações, de 

processos de hibridação (NOBRE; PEDRO, 2010). A invisibilização das questões 

relacionadas à raça foi e é tratada de forma natural durante todo o processo histórico. 

Utilizando os estudos propostos por Latour podemos ver o racismo a partir do conceito 



de caixa preta, que para o criador da TAR, as caixas pretas se formam a partir de um 

componente considerado demasiadamente complexo (LATOUR, 2000), como é a 

adversidade imposta pelo racismo. 

Para Oliveira e Magalhães (2016), o termo caixa preta é empregado quando há 

uma situação que já está consolidada, enraizada, ou que foi resolvida. Ao pensarmos na 

realidade do racismo encontramos essa estabilidade em como ele se propaga e se 

manifesta, portanto, essa realidade faz com que essa caixa preta já estabelecida não 

venha para as discussões, pois ela passa para o fundo e desaparece, tornando-se um 

assunto invisível, é preciso que novos fatos surjam que uma controvérsia apareça para 

que essa rede se torne visível, e tenha a possibilidade de se remodelar (OLIVEIRA; 

PORTO, 2016). 

A Figura 2, elaborada a partir do trabalho de Santos (2016), possibilitou uma 

maior compreensão e visualização de caixas pretas, que aqui, trouxemos o racismo. 

Portanto, percebemos que nesse momento, o racismo como uma caixa preta está para os 

actantes como uma incerteza pontuada em diversas situações de conflito (OLIVEIRA; 

PORTO, 2016). A figuração cognitiva apresentada evidencia, também, como o processo 

de formação proposto pela oficina colaborativa pode contribuir para a abertura da caixa 

preta e para emersão da rede para o social. 

Aqui vale a pena, por estarmos tratando sobre racismo, pontuarmos o termo 

caixa-preta. Latour (2000) agrega esse termo em suas pesquisas a partir da cibernética, 

que utiliza a expressão para designar fatos tomados como indubitáveis, ou seja, fatos 

indiscutíveis, como a dupla hélice do DNA e leis da física. Para Latour, retornar as 

caixas-pretas, indiscutíveis, irrefutáveis, permite a nós, pesquisadores, seguidores dos 

rastros, revelarem as incertezas, trabalhos, decisões, concorrências e controvérsias 

produzidas no processo de sua construção (FREIRE, 2006) 

 Avaliamos, a partir de todo aporte teórico metodológico ofertado pela TAR, que 

o texto contendo a explanação do racismo ambiental emergiu dessa realidade 

estabilizada e enraizada que é o racismo, assunto deixado de lado em sua grande 

maioria das vezes, e é esse esquecimento que não nos permite a conhecer todas as suas 

vertentes e nuances como a realização de racismo em termos ambientais.  



Figura 2- Seguindo o processo de formação pelo método TAR- Abertura da caixa-
preta 

 

Fonte: Elaborada pelos autores e adaptada de Santos (2016b) 

 

Segundo Nobre e Pedro (2010), a complexidade dos fatos se dá pela solidez com 

que eles incorporam, sendo mantidos em constante movimento pelos seus atores, 

humanos e também os não humanos, formando assim, uma multidão de aliados 

conectados em rede, como um exército alinhado para a batalha. Nesse caminho, a 

continuação da discussão trouxe novos elementos que corroboram com a ideia da 

solidez do conceito formado e mantido pela multidão de atores que assistem como foi 

naturalizado o distanciamento dos negros dos espaços acadêmicos.  

 

Augusto: Eu, o que eu vejo é que na universidade a gente não vê tanto a 
população negra, mas quando a gente pega as escolas de bairros mais 
periféricos você tem bastante. Só que essas pessoas não vem pra universidade 
até porque colocam, pelo menos é o que eu vejo, é que as pessoas colocam na 
cabeça deles que não é pra eles, que é de fora da realidade. No PIBID mesmo 
a gente presencia isso. A gente fala, que lá que legal (a universidade)! Ai a 
gente fala, mas você tem que ir lá. E eles, ah, mas vocês não pagam? Eles não 
têm conhecimento, não sabem que eles alcançam. E ai quando você fala que 
eles têm chance, os olhos até brilham sabe, a gente fica até sensibilizado, pra 
eles, eles acham que formar o EM e vão pro mercado de trabalho. É um ou 
outro que você vê que tem aquela vontade de fazer uma faculdade de cursar 
um curso superior. 

 

A consolidação e a preservação de sempre ser e agir da mesma forma faz com 

que os atores construam suas caixas-pretas, e elas permanecem, até que novas 



inquietações surjam e formem a partir disso, novas associações. Com esse pensamento, 

adentramos ao segundo momento desse encontro, que denominamos de “conhecendo o 

conceito”. A essa altura da reunião, mais alguns alunos já haviam chegado e estavam 

observando a participação dos colegas. 

Iniciamos o segundo momento do dia com a entrega do texto "Racismo 

Ambiental", da seção Dicionário da Revista da Fiocruz7, n°50, março/abril 2017. Esse 

texto exemplifica e discorre sobre diversas situações de racismo ambiental no Brasil e 

em algumas partes do mundo. Ao entregar o texto aos professores em formação, 

combinei que daria a eles quinze minutos para a leitura, que poderia ser feita de maneira 

individual, em dupla ou até mesmo em grupo, em um espaço coletivo, porém os 

participantes decidiram fazer a leitura individual e silenciosa. 

Durante a leitura, outros participantes chegaram e foram recebendo o texto da 

Fiocruz entregue pela pesquisadora, que os orientou a fazer a leitura como os demais 

colegas. Nesse momento de concentração para a leitura, foi possível perceber o 

balbuciar e o interesse de alguns participantes ao entrarem em contato com as 

informações, alguns expressavam surpresa pelo que liam. 

Logo após a leitura, indaguei os alunos sobre o que eles acharam do texto e 

sobre como essa realidade se apresenta de maneira mais “normal” do que gostaríamos. 

Nesse momento, repeti com eles o conceito utilizando outras palavras e exemplos com o 

objetivo de que todos compreendessem do que se tratava de fato essa situação de 

injustiça ambiental sofrida por tantas pessoas. 

Após repassar o conceito com os professores em formação, iniciamos o terceiro 

momento, intitulado como “reflexão e participação”. Nesse momento, os alunos dos 

cursos de licenciatura estavam convidados a identificar possíveis exemplos de racismo 

ambiental conhecidos por eles e a refletir sobre esse espaço, essa comunidade e sobre as 

questões sociais agregadas a essa realidade. 

A discussão começou com a seguinte provocação: 

Pesquisadora: Quando vocês leram esse texto, vocês se lembraram de algum 

exemplo que já viram na vida, da realidade de vocês, de algum lugar... 

                                                           
7 Esse periódico pode ser acessado 
http://www.epsjv.fiocruz.br/sites/default/files/poliweb50.pdf 



Antônio: Eu trabalhei em uma empresa na minha terra, eu saí do ensino 

médio para empresa mineradora. E o local onde é instalada (a empresa) na 

região, é a mais pobre da minha cidade. Você vê e volta lá no entorno da 

região onde eu trabalhei é região mais pobre. E caso, a gente vê caso direto 

de contaminação da água que eles bebiam. Aí a prefeitura toda hora tinha que 

ir lá olhar se há contaminação, é obvio que era, mas eles tinham que fazer 

análise para ver se a contaminação da água tinha a ver com a mineradora.  

Pesquisadora: Entendi,  

Antônio: Mas, sempre, direto tinha um pessoal da prefeitura para analisar 
água lá em volta da onde que eu trabalhava. 

Pesquisadora: Mas só analisavam a água, não acontecia nenhuma grande 
ação de fato 

Antônio: Não 

Pesquisadora: Mais alguém conhece algum exemplo?  

Luiza: Interessante quando eu li uma frase que eu achei interessante “A 
promessa das autoridades é de que, uma vez atingida a capacidade máxima, o 
depósito será desativado e transformado em área de recreação.”(MATHIAS, 
2017). Não sei se vocês sabem, tem uma área dessa da Alcan8 lá no bairro 
Jardim Alvorada que sempre é falado isso e quem mora por lá fala que aquela 
área vai ser transformado em recreação só tá na palavra e né?! Eu li essa frase 
e lembrei de lá. 

Luiza: Mas outra coisa aqui, a Novelis9, a construção da Novelis não é em 
uma região tão assim... Não sei como que era antes, quando foi construído lá. 

Pesquisadora: Aqui em baixo aqui, em Saramenha10? 

Luiza: Isso, a área em volta dela não é uma área tão pobre assim, eu não sei 
como que era antes, quem era daqui. 

Pesquisadora: Quem veio primeiro, né, se a Novelis ou se foi a Vila dos 
Engenheiros11? 

Luiza: Eu penso que a Vila dos Engenheiros veio pra atender a Novelis, e 
hoje é um bairro nobre. Só fazendo essa comparação, que aqui é diferente, 
mas com certeza é isso né (o racismo ambiental). 

                                                           
8 A Alcan é foi uma empresa mineradora canadense fabricante de alumínio que estava presente 
em vários países, inclusive o Brasil, tendo uma de suas fábricas na cidade de Ouro Preto  

9A Novelis é uma empresa industrial de alumínio, norte americana líder na produção de 
alumínio laminado e líder global em reciclagem de latas de bebidas 

10Saramenha é um bairro de classe média situado na cidade de Ouro Preto, MG  

11 Vila dos Engenheiros é um bairro nobre situado na cidade de Ouro Preto, MG 



 

A partir da leitura do texto sobre racismo ambiental, podemos inferir em nossas 

análises que a entrada de um novo artefato na discussão trouxe novas perspectivas. O 

texto, assim como a recente leitura do que conceitua o racismo ambiental, pode ser 

considerado como um actante importante. Diante disto, a sua interação na rede merece 

mais atenção, como o texto, a pesquisadora também foi importante para a composição 

da rede que começou a ser construída no primeiro encontro, pois, a partir de suas 

indagações os participantes foram motivados e isso movimentou os participantes a se 

deixarem afetar pela interação e reflexão com os colegas.  

A escuta dos participantes da conversa supracitada, juntamente com o texto e as 

indagações da pesquisadora, fizeram com que mais alunos dessem sua opinião e 

contribuições sobre as realidades que conhecem, vivem ou já presenciaram. O texto, 

com a introdução de um novo conceito, modificou a participação, colaboração e a 

interação entre os pares, transformando o terceiro momento no momento mais reflexivo. 

Para Latour (2002) um sujeito só se torna interessante, quando permite ser afetado, 

tornando-se sensível ao outro, a rede. 

Após a conversa demonstrada pelo o trecho acima, vários participantes 

comentaram sobre situações em suas cidades, sobre como é a coleta seletiva, mas 

destaco dois comentários que se ligam diretamente a esse trecho do texto lido pelos 

professores em formação. 

Benjamim Chavis alertava no início da década de 1990 que, à medida que a 
luta contra o racismo ambiental nos Estados Unidos fosse bem sucedida, os 
países pobres se tornariam depositários das grandes cargas de rejeitos tóxicos 
oriundos de indústrias e de outras atividades poluentes. Como sabemos, isso 
de fato aconteceu (MATHIAS, 2017). 

 

 Segue o trecho da fala da professora em formação Ana: 

 

Ana: Falando sobre esse negócio (racismo ambiental), eu vi uma reportagem 

uma vez, que estavam mandando container de lixo de outros países para 

países mais pobres, no caso um até chegou aqui no Brasil. 

Pesquisadora: Eu lembro! 

Ana: Você lembra né? Veio de outro país. 



Pesquisadora: E era lixo hospitalar, não era? 

Ana: Lixo hospitalar, isso mesmo!   

Pesquisadora: Vocês se lembram dessa reportagem? 

Nesse momento, antes que os outros participantes conseguissem responder a 

pergunta, outro professor em formação deu uma nova contribuição sobre essa realidade 

de enviar lixo para outros países. 

João: Lixo eletrônico também né, é bem feito isso, porque eles não têm o 

descarte, que eles mandam para países mais pobres assim. Geralmente, 

África, esses países, e chegam bastante, e eles estão até denunciando.  Porque 

países como os Estados Unidos, não tem o descarte adequado, e eles enviam 

para países emergentes. Porque lá, ninguém está vendo, de certa forma, mas 

eles começaram a noticiar esse caso.  

Os dois comentários dos alunos puderam nos indicar que conhecimentos e 

informações que já possuíam previamente puderam ser vistos sobre outra ótica, outro 

contexto. Conectando o fato, que já era antigo, ao novo conceito. A leitura do texto 

trouxe à tona lembranças de um contato expressivo com informações sobre a injustiça 

ambiental. 

A discussão e reflexão proposta nos levaram a adentrar a questão educacional, 

e nos questionar se há diferença na educação oferecida aos alunos, como segue abaixo o 

posicionamento de uma das professoras em formação. 

Alice: Uma coisa que eu observo também é que as nossas políticas públicas, 

o nosso governo, não educam nossas crianças a cuidar melhor do meio onde 

vivem. Por exemplo, quando você observa bairros mais pobres, você o lixo 

espalhado pelo chão, e quando você vai a bairros mais ricos, lá está tudo 

limpinho, porque eles normalmente têm, como é que chama? Como é que 

chama esses trens que as pessoas vão? Palestras? Que conscientizam a 

população a organizar o lugar onde vivem (inaudível). 

Pesquisadora: Então a gente tá formando pessoas de maneira diferente. 

Escolas formam cidadãos para um tipo de vida, enquanto as outras escolas 

formam crianças também, adolescentes, para aceitar outras coisas na vida. E 

nós enquanto professores, vocês futuros professores que já atuam pelo 

PIBID, que tipo de professores vocês querem ser? O quê que vocês querem 

levar para sala de vocês? 



Carlos: Que eles podem cobrar, e que eles têm voz. 

Alice: Que eles devem se conscientizar que eles merecem um lugar melhor, 

mesmo que esse ambiente seja a sala de aula. Tá tudo sujo, dá uma 

limpadinha. 

 Ao analisar os acontecimentos pela perspectiva da TAR, foi elaborado o 

diagrama (FIGURA 3), que apresenta as associações e desvios/novas associações 

resultantes das translações que aconteceram no primeiro encontro da oficina 

colaborativa. A linha vermelha, que se orienta em alguns momentos para a esquerda e, 

em outros, para a direita, indica os desvios/novas associações e as associações que 

sucederam durante a reunião. Os desvios, que aparecem de forma inesperada, são 

igualmente importantes, pois, para que se possam traçar novas associações entre os 

actantes é preciso haver esses momentos. 

 Em relação ao deslocamento da linha vermelha, quanto mais à direita, mais os 

actantes transladam, ou seja, mais eles se comunicam, se conectam em direção ao 

objetivo inicial: conhecer o conceito de racismo ambiental e refletir sobre ele. Para 

facilitar a análise das associações ocorridas, o encontro foi dividido em três momentos: 

início, conhecendo o conceito e reflexão e participação, como foram visto ao longo 

deste texto. 

Os actantes foram mapeados a partir da análise da descrição das atividades. Para 

começar, designamos a pesquisadora e o texto como actantes focais, e, a partir deles, os 

demais actantes associados a eles foram identificados. 

 

 

 

 

 

 

 

 



Figura 3-Diagrama translações- conhecendo o conceito de Racismo Ambiental 

1º Encontro Desvios/ Novas associações Associações 
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           Ao analisarmos o primeiro encontro da oficina colaborativa, foi possível 

constatar que as “perguntas iniciais” afetaram os participantes, visto que, a partir destas 

perguntas outros assuntos emergiram da rede. Esse fato permitiu que os professores em 

formação caminhassem em direção aos objetivos primários da oficina colaborativa que 

pretendia justamente a participação e colaboração entre os pares. Nesse primeiro 

momento foi possível constatar também os desvios /novas associações geradas pelos 

“Atrasos e interrupções” isso se deu pelo desrespeito dos alunos com a pontualidade 

com que as reuniões semanais do PIBID acontecem. Essa realidade é bastante comum, 

pois ao longo do encontro ela se repete outras duas vezes, com novos participantes 

chegando aos momentos finais da reunião. Com a intenção de termos a participação de 

todos e minimizar essa interrupções ao longo do encontro, reforçamos com os alunos a 

importância da pontualidade e que a atividade proposta estava inserida como atividade 

curricular do programa. 

Voltando ao momento no qual iniciei as perguntas, propondo aos alunos que 

prestassem atenção na composição racial dos ambientes em que conviviam, levou os 

estudantes a relembrarem e a pensarem nessa proporção. A partir da visualização dessa 

realidade expressa pela pergunta foi  surgindo a identificação da proporção de negros e 

não negros no ensino superior e a proporção inversa quando se olha para escolas 

públicas de periferia da cidade na qual eles partilham e recebem conhecimento a partir 

da participação de projetos como o PIBID. No momento seguinte, quando, a partir dessa 

discussão, os professores em formação chegaram a um nível histórico e estrutural dessa 

realidade de racismo, foi possível perceber que uma rede se performava e surgia a partir 

da interação, pesquisadora-professores em formação e professores em formação com 

seus pares. 

Após a conversa e mobilização inicial e o recebimento do texto, os participantes, 

com suas contribuições e trocas, voltaram a tecer a rede por eles construída. Para 

reafirmar e compreender melhor o conceito, os participantes deram exemplos de sua 

vivência que podiam ser considerados eventos semelhantes aos apresentados no texto. 

Dessa forma, percebemos que as associações que esperávamos ocorreram de modo que 

seria a afetação dos alunos pelo conceito de racismo ambiental. Sendo assim, mesmo 

com o desvio gerado pela nova remessa de alunos que chegou nesse ponto da oficina, o 

desconforto foi menor, por estar acontecendo ao mesmo tempo algo que era esperado. 



No momento seguinte, foi observado um novo desvio, e esse é importante para 

demonstrar que os desvios podem ser situações inesperadas que geram associações 

notáveis e marcantes para a construção da rede, não sendo apenas momentos 

desconfortáveis, mas atuando de maneira contrária. Nessa ocasião, o desvio, ao que 

esperávamos gerou uma nova associação a partir da realidade da cidade, que apresenta 

uma grande empresa mineradora que tem ao seu lado um bairro considerado de alto 

padrão e um de classe média. Algo diferente dos exemplos citados pelo texto e que vai 

na contra mão dos casos de racismo ambiental. Esse fato trouxe novos rumos para a 

rede que se performava. 

Partindo para o terceiro e último momento da oficina, chegamos à reflexão e 

participação. Nesse instante, os professores em formação começaram a transladar a 

partir da memória, uma vez que, a partir de fragmentos lidos no texto mobilizaram 

reportagens, situações e realidades já visto por eles. O texto, como uma entidade não 

humana, trouxe as entidades humanas uma reflexão sobre as diferentes realidades. Foi a 

partir do texto que os actantes humanos puderam estabelecer novas conexões com o 

conceito e com os outros actantes da rede, como, por exemplo, o racismo ambiental, a 

memória que se evocou a partir da leitura, assim como a mineração e a injustiça social e 

muitos outros. 

Como pesquisadora e participante da oficina, durante todos os momentos, estive 

atuante ao direcionar os professores em formação em sua jornada de afetação e 

construção da rede. Incentivando a participação, sanando dúvidas e fornecendo 

explicações e outros exemplos sobre a temática, além de instigar os participantes a 

refletir e pensar em suas vivências e experiências como cidadãos do mundo. Com isso, 

pode-se dizer que a pesquisadora atuou como actante focal, como era previsto para o 

primeiro encontro. Na mesma direção, pudemos constatar que o artefato/objeto 

“Racismo Ambiental” texto da revista Fiocruz, também atuou como actante focal. A 

partir dele, foi possível seguir os demais actantes envolvidos na rede performada. 

 

 

 



Figura 4- Diagrama de figuração cognitiva :A Translação em um encontro da 
oficina colaborativa 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 2020 

 

Ao analisarmos o diagrama acima (Figura 4), consideramos que o envolvimento 

com as atividades propostas pela oficina colaborativa tenha mobilizado aprendizados, a 

participação, a memória e o texto impresso performaram como actantes importantes, o 

que permitiu caminhar em direção aos objetivos planejados para este encontro, a ampla 

troca e interação. Notamos que entre os professores em formação, poucos sabiam sobre 

o conceito de racismo ambiental, mas a memória foi capaz de mobilizar realidades 

observadas e vivenciadas. Ao pensarem sobre racismo e sobre racismo ambiental, 

criaram uma realidade na qual associam essas entidades à mineração, à injustiça social e 

ao sistema educacional que apresentamos aos alunos. É possível perceber que as elipses 

que representam os actantes estão em diferentes tamanhos, isso se dá de acordo com a 

mobilização oportunizada por cada actante na construção da rede. 

 Acreditamos que a interação entre os actantes humanos e não humanos, 

juntamente com a mediação da pesquisadora durante os trabalhos, contribuíram para 

que os professores e professoras em formação pudessem desenvolver um corpo sensível 



aos estímulos promovidos na primeira reunião da oficina colaborativa e, com isso, se 

sentissem afetados e mobilizados a discutir e refletir sobre o tema proposto. 

 

 

 



3º ENCONTRO - RODA DE CONVERSA: DISCUSSÃO DA EXPERIÊNCIA 

VIVIDA A PARTIR DAS QUESTÕES- CHAVE 

As atividades aqui descritas aconteceram na sala do Laboratório de Educação 

localizada nas dependências de uma universidade pública no interior de Minas Gerais, 

que é utilizada semanalmente pelo PIBID para reuniões. Mais uma vez, cheguei com 

antecedência a fim de organizar os materiais necessários para a gravação do encontro e 

os alunos foram chegando. Na semana anterior alguns deles haviam ido à visita guiada a 

mina proposta para a construção da oficina colaborativa. 

Ao iniciarmos as atividades do dia, contamos com mais participantes presentes 

no horário marcado em relação ao primeiro encontro, o que era excelente para o 

objetivo desse momento que necessitava da participação e colaboração de todos. Na 

reunião anterior, que foi a visita à mina, oito alunos compareceram, mas foi preciso 

continuar com o cronograma e iniciar a roda de conversa. Nesse momento, os oito 

participantes que foram à mina estavam presentes e eles se tornaram essenciais para a 

inicialização da conversa.  

Essa etapa da oficina foi guiada por uma seleção de perguntas que se encontram 

no anexo I. Essas questões foram pensadas para pautar e motivar a participação e a 

reflexão dos professores em formação. Esse encontro durou 1 hora e 40 minutos e teve 

mais participação e entrosamento entre os bolsistas. 

Esse encontro foi dividido em duas etapas, a primeira foi denominada 

“Contando sobre a Mina”, a segunda, chamamos de “O Ensino de Ciências em um novo 

lugar”. Para começar esse encontro, após cumprimentar a todos solicitei aos 

participantes da oficina que visitaram a mina que contassem aos colegas sobre como 

havia sido a experiência e quais as informações que haviam recebido do guia. 

Começamos com a percepção do aluno Antônio: 

Antônio: Foi muito bom, eu nunca tinha entrado. Foi igual ao que você 

falou, foi impactante! A construção dela em si que foi toda manual e o 

tamanho dela pega o bairro todinho, e interessante é a cultura dos 

mineradores entre aspas que eram escravos, eles que tinha conhecimento para 

realizar a construção de minas. Os donos das terras não tinham nenhum tipo 

de conhecimento em relação à construção de minas, então os escravos eram 

levados para construção das minas já tinha conhecimento, até acadêmico de 



tudo, muitos já eram mineradores, tinham os instrumentos para construção da 

mina para favorecer o crescimento dos donos da terra que pelo fato deles 

fazerem tudo na mina eles tinham direitos. Quando na verdade recebiam 

apenas alimentação e muitos ficavam durante a noite inteira, não tomavam 

banho de sol ficava com falta de vitamina D, pegava doenças. Então apesar 

de ter contribuído com conhecimento na construção de Minas eles tiveram 

um pouco privilégio ou quase nenhum. 

Pesquisadora: Pouco pago12... Mais alguém? 

Maria: Eu achei interessante a localização porque eu fui subindo, fui 

subindo, fui subindo e ai eu me perguntava: Onde que vai ter uma mina aqui? 

Quando a gente entra numa casa no meio do terreiro da casa você acha uma 

mina. Achei muito interessante a localização e a história que eles contaram à 

forma que eles contaram a história para a gente, de uma forma 

completamente diferente que a gente está acostumado a ouvir né? Que ai 

tadinho dos negros que foram escravizados, mas na verdade não, na verdade 

eles eram pessoas muito inteligentes, você conseguir fazer, de certa forma, a 

arquitetura da mina de uma forma que não desabasse com eles lá dentro, que 

ele tivesse esse acesso de ida e volta, de trazer o ouro e deixar o ouro, e eu 

achei interessante a forma como eles identificavam onde tinha ouro onde não 

tinha para eles não saírem escavando em qualquer lugar e muitas das... Como 

que fala a palavra? 

Pesquisadora: Expressões 

Maria: Isso, expressões, que a gente fala, que a gente usa, são falas que 

advêm dos escravos, o trabalho deles nas minas, achei muito interessante. 

Pesquisadora: E você. O que você achou de legal? Conta para os seus 

colegas. 

José: Eu vou complementar. Mas eu acho que quando a gente vai até a mina 

a gente começa a se colocar no lugar das pessoas que trabalharam nessa 

exploração. Porque tem lugar que é de fácil acesso e tem lugar nela [mina] 

que vai ficar muito estreito. Então você começa a pensar como que eles 

ficavam que eles passavam de 12 a 15 horas lá, com pouco oxigênio eu não 

tinha iluminação direito, então você começa a pensar como eles faziam esse 

trabalho, o trabalho de escavação deles. 

                                                           
12 - Essas palavras foram utilizadas para expressar que os negros escravizados não receberam 
pagamento pela grande quantidade de trabalho executado.  



O início desse encontro foi marcado pelos relatos dos professores em formação 

que compareceram à mina. Escolhi três relatos, entre os oito visitantes para apresentar o 

que a mina em questão tem a nos oferecer. Desses relatos, torna-se possível destacar, 

das falas dos três alunos, aspectos muito diferentes no conteúdo, mas que são capazes 

de traduzir o mesmo sentimento, o desconhecimento. 

Para Antônio, foi impactante e interessante saber que “a cultura dos 

mineradores, entre aspas, que eram escravos, eles que tinham conhecimento para 

realizar a construção de minas”. Para Maria, houve surpresa ao saber que a história 

apresentada era diferente da que conhecia e que, recorrentemente, era repetida e que, na 

verdade, os escravizados “eram pessoas muito inteligentes, você conseguir fazer, de 

certa forma, a arquitetura da mina de uma forma que não desabasse com eles lá 

dentro, que ele tivesse esse acesso de ida e volta, de trazer o ouro e deixar o ouro, e eu 

achei interessante a forma como eles identificavam onde tinha ouro, onde não 

tinha para eles não saírem escavando em qualquer lugar”. Quando o relato de José 

é posto em evidência, aparentemente não há nenhum espanto do desconhecimento. 

Contudo, podemos inferir que não havia conexão dele com as vidas escravizadas, 

podendo não ter o reconhecimento de humanidade nessa parcela da população. Foi 

preciso ir à mina para se defrontar com uma terrível realidade conhecida e explorada 

pelos livros didáticos, pelas novelas, filmes, livros literários, poemas entre tantos outros 

que permeiam nossa imaginação. “Mas eu acho que quando a gente vai até a mina a 

gente começa a se colocar no lugar das pessoas que trabalharam nessa 

exploração”. Algo que em anos, o ensino de História e outras manifestações artísticas e 

culturais podem não ter causado essas sensações.  

Essa história exposta, apesar de se apresentar como dura para alguns, é 

completamente naturalizada pela sociedade na qual estamos inseridos, uma vez que, 

todo o processo de colonização fora construído a partir de um modelo universal de 

humanidade branca, que se coloca como alvo de desejo de todo e qualquer grupo não 

branco (BENTO, 2002). No contexto de educação brasileira, isso se dá por um 

imaginário social um tanto quanto peculiar de nosso povo, que sustenta a questão do 

negro sempre baseado no mito da democracia racial. Estamos como coloca Gomes 

(2008, p. 69), vivenciando a “crença apriorística de que a sociedade brasileira é o 

exemplo de democracia e inclusão racial e cultural”. E, ao vivermos esse mito, é 



intensificado de modo simbólico no qual autoconhecimento a autoestima do grupo 

branco é fortalecido sobre os demais, oferecendo-lhe legitimidade e apropriação dos 

sistemas de poder político, econômico e social. Contudo, ao passo que esse grupo se 

fortalece, em contrapartida, desse lugar imaginário há um investimento em danificar a 

autoestima e a identidade racial dos negros, colocando-os em um mesmo arco de 

história tornando-os culpados ou destinados às desigualdades que sofrem (BENTO, 

2002).  

Tomando as falas dos professores em formação e o desconhecimento, é 

possível constatar que há grande desinformação em relação à herança africana, ignora-

se a sua construção e contribuição da nossa sociedade atual e que a escola ainda se 

comporta como perpetuadora de conhecimentos deturpados. Em muitas instâncias, a 

escola é responsável pela manutenção das desigualdades raciais, ao assumir uma postura 

eurocêntrica, contribuindo para desqualificar o continente africano assim como seus 

diversos povos (PINHEIRO, 2016). 

Ao se propor em apenas perpetuar a imagem redentora que o processo 

escravocrata aborda tudo que é produzido pelos povos não brancos, inclusive os 

africanos perdem projeção, pois a esse povo não é atribuído valor epistemológico. Nesse 

cenário, se torna cada vez mais necessário e oportuno trazer à formação de professores 

espaços que contem a história por um viés diferenciado, no qual a cultura negra tem 

relevância e é qualificada e vista como essencial para a construção física e cultural do 

Brasil que vivemos hoje. 

Pesquisadora: Eu escolhi essa mina justamente por que ela tem essa visão 
diferente de contar como tudo aconteceu, de contar essa história.  Porque as 
outras minas trazem bem esse lado né, os escravos vieram de lá e de fato 
existe essa parte da história, mas essas pessoas que vieram para cá e 
construíram tudo isso não era um só isso, eles vieram e vieram de um lugar 
específico no continente africano, que era a Costa do Ouro porque lá eles já 
mineravam como os meninos (guias) bem disseram. E esse conhecimento que 
eles trouxeram, e aí é sobre isso, sobre como esse conhecimento fez diferença 
para mineração, como esse conhecimento fez diferença para que a Mina anos 
e anos e anos e anos depois estivesse de pé para que nós pudéssemos ir lá 
visitar. 

Como eu pontuei nesse momento do terceiro encontro, a mina em questão não 

fora escolhida pelo mero acaso. Optamos por ela por uma necessidade real de recontar 

uma história que parecia perdida e sucumbida no tempo e que fora deixada de lado pela 

escrita europeia. Contudo ela resistiu pela oralidade e foi preservada pela resistência que 

atualmente nos brinda com descobertas que tem a pretensão de lutar contra a 



desinformação que há sobre os feitos e legados deixados pelos negros que foram 

fundamentais para que o Brasil e outros países chegassem ao patamar que se encontram 

hoje (GOMES, 2002).  

Sendo assim, defendemos que o Ensino de Ciências seja mais abrangente para 

contemplar e elevar o conhecimento para perspectivas que vão além da europeia. Nesse 

sentido, trago a contribuição de Linhares (2018) que acredita que a formação de 

professores precisa se preocupar em criar circunstâncias e espaços propícios para que  a 

formação de professores desenvolvam em seus licenciandos habilidades de intervir de 

forma consciente e reflexiva na resolução de conflitos da ordem do social por meio de 

“de práticas de ensino orientadas para uma cidadania responsável” (LINHARES; REIS, 

2018, p. 86). A introdução da mina neste processo visa oportunizar um novo 

conhecimento que permita um pensamento ponderado e sereno da real situação da 

sociedade. Diante do exposto completo minha fala, que diz assim: 

Pesquisadora: Eu me lembro do momento que o guia diz, tem uma hora que 
a gente chega e tem uma marquise de madeira, porque para gente abrir a mina 
para visitação é necessário que ela esteja aqui, a inspeção pede, mas, de fato, 
antes da gente abrir a visitação já tinha anos que esse lugar estava em pé e a 
chance dele vir a baixo é pouca, porque a arquitetura da construção fez com 
que fosse construído para que não desabasse. Então, aquela madeira estava lá 
só para quando fiscal fosse e tivesse tudo certo, mas já estava construído para 
não cair, já foi construído para isso. E eu acho que essa falta, dessa outra 
parte desse conhecimento, do conhecimento que os africanos trouxeram que 
fez toda a diferença em como nós enxergamos as questões raciais hoje, 
porque eles não são conhecidos como pessoas de intelecto e foram só 
conhecidos como pessoas de carga de trabalho. Então será que até hoje a 
gente de alguma maneira não trata essas pessoas (os descendentes) ainda 
como pessoas que não é imputado intelecto e só imputado uma carga de 
trabalho? Porque foi que a gente conversou no primeiro dia. Se a gente olhar 
a universidade mesmo, que é a “massa intelectual do Brasil” que se encontra 
aqui nesse espaço e ainda assim a gente não tem representatividade de 
pessoas negras e pardas, porque talvez essas pessoas que ainda não estejam 
colocados em um espaço que é um espaço de educação, espaço de 
aprendizado. E aí para a gente ver que a nossa conversa de hoje, que ela vai 
ser a importante, eu quero saber de todos vocês (...). Como a visita a mina, a 
essa mina pode contribuir de alguma forma para educação científica? 

 

Pensar em como a história se construiu em admitir e reforçar apenas a 

capacidade de trabalho dos povos negros escravizados negando suas capacidades 

intelectuais é bastante nefasto, mas confirma a exaustiva invisibilidade de suas 

capacidades intelectuais ao negar, por exemplo, de maneira proposital, ou quem sabe 

em processo de apagamento e invisibilidade dessa origem, que povos africanos já 

dominavam as técnicas de fundição de metais aproximadamente 3.000 anos a. C. 



(BENITE; SILVA; ALVINO, 2016). A partir desta negação, construímos uma 

concepção que está apta a excluir e desqualificar pessoas. Com o propósito de discutir 

essas ideias, seguem-se algumas respostas dadas a pergunta: Como a visita a mina, a 

essa mina pode contribuir de alguma forma para educação científica? 

 

Antônio: E na verdade, eu acho que foi o trabalho dos mineradores escravos, 
não sei se tem algum vínculo, que originou a atividade de mineração. O que é 
conhecimento deve ter passado para as pessoas livres escravas. 
Posteriormente, isso foi difundido e acabou chegando aqui na, não sei se aqui 
né?! Não sei se tem alguma relação da escola de minas com esses 
mineradores. Mas do meu ver, segundo o conhecimento que eles tiveram de 
acordo com o guia, eles podem ter contribuído pra (inaudível) de mineração. 

Pedro: Eu acho que faz diferença, porque tem uma coisa que a gente 
pressupõe e quando você vai ver na realidade é totalmente oposta. Igual 
alguém falou ai, nós temos os escravos como os pobres coitados e se nós não 
conhecermos as história, eles são as pessoas que tinham a formação naquela 
época que era considerada boa, e eles tinha o conhecimento prévio muito 
diferente, e eles eram as pessoas que tinham conhecimento muito mais alto 
do que os senhores de fazenda, que tinham o terreno, mas que não tinham o 
conhecimento. Então eu acho que sim, você vê de perto o que você está 
estudando, acho que traz uma perspectiva nova do que só falar... Eu vou 
estudar uma mina, mas nunca visitar uma mina, estudar a história de um povo 
(..) e sem saber como que era naquela época, porque nós estamos em épocas 
diferentes, então muita coisa é “alguém falou” mas quando você vai lá e uma 
pessoa responsável, que sabe as marcas, tipo a história que está ali presente, 
sei lá, acho que isso contribui muito mais do que você fica pressupondo. 

 

Os processos educacionais que associam diferentes espaços parecem oportunizar 

pensar a escolarização de uma maneira diferente, na qual se tem a possibilidade de 

conceber o direito a uma formação mais global e adequada para o exercício da cidadania 

(SANTOS, 2016). Pensar a relação que a visita a mina, um espaço não formal, trouxe 

aos estudantes quando pontuaram descobertas a partir de sua estadia no local, nos leva a 

inferir que a utilização desse espaço é capaz de abrir caminhos para compreender que a 

educação acontece em contextos diferentes, e que “as atividades desenvolvidas fora da 

estrutura escolar também integram o processo de formação desde que possuam 

objetivos definidos” (SANTOS, 2016, p. 32). 

A leitura feita por Antônio, ao suspeitar da possibilidade do oficio mineiro 

passar de geração em geração, é confirmada por Pereira e Benite (2017), ao relatarem 

que o conhecimento sobre o garimpo do ouro e da arte mineradora fora trazido pelos 

africanos que foram escravizados “e o legado cultural deixaram esses a seus 

descendentes para a atividade de mineração, que ainda hoje é praticada em Goiás” 



(PEREIRA; BENITE, 2017, p. 274). Já Pedro, explicou que, para ele, se torna 

importante visitar uma mina, para conhecer a história e não apenas imaginar ou aceitar a 

história contada. A partir desse relato podemos concluir e avançar sobre dois temas já 

tratados: o desconhecimento e a importância de se introduzir um espaço não formal que 

seja capaz de acessar experiências que dificilmente seriam possíveis em sala de aula. 

Espaços não formais extrapolam o que, inicialmente, se imagina, pois “não existe uma 

obrigatoriedade de aprender esse ou aquele conceito utilizando, por exemplo, espaços 

como museus, centros de ciências, jardins botânicos e outros” (SANTOS, 2016a, p. 32) 

nos permite outro tipo de interação.  

Com essa interação podemos evidenciar que relacionar o Ensino de Ciências, ou 

qualquer outro, com o ambiente é algo capaz de gerar outros aprendizados e realidades, 

Latour (2012) aponta a importância dos mais diferentes atores para a produção de 

efeitos na rede. Atores humanos e não humanos, são importantes e se destacam a partir 

do uso que fazemos deles. Nesse momento, vemos a mina nascendo como a 

possibilidade de ser um actante mediador, que para Teoria Ator-Rede, nos permite 

identificar uma interferência capaz de produzir um efeito na rede. Em outras palavras, 

“os mediadores transformam, traduzem, distorcem e modificam o significado ou os 

elementos que supostamente veiculam” (LATOUR, 2012, p. 65). Assim, vale sinalizar o 

lugar ocupado pela mina, algo sobre o que voltaremos a mencionar, ao desempenhar 

uma função de destaque, ao exercer a função de mediadora na rede que se forma 

(OLIVEIRA; PORTO, 2016).  

Ainda sobre as possibilidades oportunizadas pela mina, outros comentários 

foram tecidos: 

Pesquisadora: Realmente ele (o gestor da mina) se empenhou muito nessa 
história de resgatar esse momento da história dos povos africanos que 
estiveram aqui em Ouro Preto, ele trabalhou nisso, trabalhou com fazendo o 
mestrado dele e não só ele, mas outros mestrados e depois disso também 
estão sendo feitos lá e é uma coisa tão interessante, porque assim o meu é na 
área de educação, e ele começou com uma coisa meio geotécnica, história e 
já tem gente da geologia que só olha a partir daquilo; então o mesmo espaço 
é capaz de oferecer várias oportunidades dependendo de como você enxerga 
esse espaço. Na perspectiva que você, que nós podemos chegar lá e ver esse 
espaço. E essa situação da diferença de como se vê a mina é justamente o 
ponto da virada para já entender como a falta dessa história faz com que o 
racismo seja cada vez maior. 

Ana: Eu gostei do que ele (o guia) tinha falado né?! Aqui todo mundo trata 
os escravos como pobres coitados e tal e ele contou de uma maneira muito 
mais didática, muito mais interessante. E ele falou sobre as mulheres, sobre a 
importância das mulheres também né?! Até E até sobre medicamentos que 



naquela época era com ervas e tals, então eu achei muito interessante mesmo, 
porque teve uma abordagem muito criativa, muito criativa! E é uma coisa que 
vai ficar para o resto da minha vida que ficou mesmo sabe eu achei muito 
interessante a maneira como eles fizeram. 

Augusto: Eu acho que o (inaudível) a tema da abordagem principalmente 
tem a ver com que ficou aqui em Ouro Preto depois que acabou o ciclo do 
Ouro e etc. Porque eu vi o próprio Du13 falando em uma palestra mais antiga, 
que o foco deles, que é morador do bairro, que quando ele era mais novo era 
costume dele de brincar nas minas, que eles brincavam naquelas passagens de 
água, ele já tinha tipo assim, ele já tinha conhecimento dessa mina por mais 
que eles conhecem eles não sabiam direito, porque eles estavam lá brincando. 
E uma brincadeira um pouco grave, que ele estava em tempo de cair lá no 
negócio lá né... (Risos) Então eu acho que esse trabalho também tem muito a 
ver com essa questão de resgatar essa história da galera dali, de conseguir 
trazer, na parte do profissional da educação, você consegue buscar 
informações e aproximar a vivência dessas pessoas através da história das 
pessoas que fazem parte desse lugar. 

Pesquisadora: Empoderar as pessoas né? Fazerem elas conhecerem a 
história delas. 

Augusto: Isso, empoderar. Exatamente! E acho que assim principal que ficou 
para mim, da visita no geral, que já conhecia também, já tinha um pouco 
dessa ideia formada do trabalho desenvolvido ali já tinha sido mais 
formulado na cabeça, mas assim ver mais de perto porque eu nunca tinha 
feito a visita à mina, é bem essa ideia do trabalho né?! Você conseguir trazer 
essa... Trazer para essas pessoas átonas aí quem elas são de fato. 

 

Quando se lê a primeira fala desse diálogo reiniciado, uma fala se sobressai entre 

as demais, “então o mesmo espaço é capaz de oferecer várias oportunidades 

dependendo de como você enxerga esse espaço. Na perspectiva que você, que nós 

podemos chegar lá e ver esse espaço. E essa situação da diferença de como se vê a 

mina é justamente o ponto da virada para já entender como a falta dessa história 

faz com que o racismo seja cada vez maior.” Como já temos falado, a falta de 

protagonismo da população negra é um grande empecilho para a compreensão de 

realidades atuais que tem o racismo como pauta. Benite e Amauro (2017) fizeram um 

levantamento sobre textos que evidenciam a negritude dentro das ciências. Elas são 

capazes de apontar dezesseis produções que devolvem a notoriedade das contribuições 

africanas, ou seja, que “coloquem a população negra, diaspórica ou africana, como 

protagonista da ciência, saberes e conhecimentos”(BENITE; AMAURO, 2017).   

Essa importância, a do protagonismo, é o fio condutor que perpassa a fala de 

Augusto e Ana. Ana, mulher se identifica com a abordagem da presença feminina na 

                                                           
13 Du é apelido de Eduardo, o proprietário da Mina Du Veloso, responsável pelo cuidado, 
abertura e idealização do espaço para um local de educação. 



história e como elas foram decisivas para a confecção de alimentos e remédios, que 

mantiveram vivos uma população, humilhada, sofrida e castigada, que ainda hoje 

permanece resistindo mesmo diante de uma realidade em que a vida negra não tem 

muito valor. Já Augusto, se apropria desse protagonismo pela representatividade e 

identidade, ações do subjetivo que são capazes de gerar grandes mudanças. 

Tangenciando essa possibilidade de mudança, aponto uma fala de Augusto que 

diz assim “Então eu acho que esse trabalho também tem muito a ver com essa 

questão de resgatar essa história da galera dali, de consegui trazer na parte do 

profissional da educação, você consegue buscar informações e aproximar a 

vivência dessas pessoas através da história das pessoas que fazem parte desse 

lugar”. A partir desta fala, a escola e os profissionais de educação são mais uma vez 

evidenciados, e como essa entidades lidam com essa temática, é extremamente 

fundamental para o modo que o aluno da Educação Básica tratará as questões 

vinculadas à raça. Para Forde (2017), a visão dos professores desde a educação infantil, 

assim como os significados explícitos e também os implícitos sobre assuntos e 

conhecimentos advindo dos povos africanos ajudam a reproduzir a ideia de branquitude. 

Em seu estudo ele aponta: 

Partiu-se do pressuposto de que, na escola, dialoga-se, desde a infância, sobre 
o que é “ser” negro, branco ou mestiço a partir de interlocutores 
eurocêntricos, tais como o currículo escolar, o material didático, as práticas 
curriculares e os demais elementos do cotidiano escolar que produzem e 
reproduzem a ideologia da branquitude; e deparamo-nos, assim, com a 
demanda em aprofundar os estudos étnico-raciais e afrodescendentes no 
ensino de Matemática, ao considerar que as relações étnico-raciais e o 
eurocentrismo na educação brasileira constituem espaços e tempos que 
produzem e reproduzem preconceitos e práticas racistas a partir daquilo que é 
dito e não dito (FORDE, 2017, p. 252 e 253). 

 

 Torna-se preocupante constatar que, mesmo após catorze anos de sua sanção da 

Lei 10.639/03, ainda enfrentemos problemas como esse. Essa situação não está presente 

apenas nos estudos propostos por Forde, em nosso grupo no qual é composto por 

professores em formação e professores já graduados, temos uma fala que chama 

bastante a atenção: 

Antônio: É importante para desmistificar o conhecimento! Que eu não sei se 
é o padrão, mas que é burguês é mais burguês do quê proletariado então 
desmitifica o trabalho negro como se fosse só um trabalho braçal. Foi nesse 
nessa visitação a mina que eu percebi que o negro tem muito conhecimento 
científico.Que eu lembro que o guia tinha comentado que o Ferreiro era um 



homem que tinha muito conhecimento e até os reis na época de monarquia 
trabalhavam como Ferreiro e como conhecimento que na época seria 
considerada de um médico, então era um conhecimento aprimorado que 
estavam na mão dos escravos que para gente era só braçal. 

 

A invisibilidade dos conhecimentos dos povos africanos e da diáspora culminou 

em um negacionismo para a produção de ciência e tecnologia da população negra. 

Dessa forma, todo o conhecimento metalúrgico, que hoje confere grande prestígio a 

engenheiros e engenheiras, que fora trazido por povos iorubanos, com a concepção do 

mito de Ogum, “que sintetiza a habilidade técnica de milhares de ferreiros, homens que 

por trabalharem coma transformação de elementos da natureza, ocupavam uma posição 

entre o humano e o sobrenatural e que apresentavam profunda influência na sociedade 

da época” (BENITE; AMAURO, 2017, p. 3-4), demonstra como o dia-a-dia 

educacional está desconexo com a construção de uma nação. Antônio, assim como 

muitos de nós, conseguia conferir aos povos que foram escravizados o doloroso trabalho 

braçal. Essa realidade perpetua ainda hoje em um olhar racista que decide empregos, 

moradias, funções e tantas outras verdades dentro do estrado social. 

Outro destaque para fala de Antônio é quando verbaliza que apenas após a visita 

a mina foi capaz de perceber os africanos que foram escravizados como pessoas 

inteligentes, pois ele não pensava assim antes. “Foi nesse nessa visitação a mina que 

eu percebi que o negro tem muito conhecimento científico”. A participação da visita 

a mina com um guia trouxe ao participante uma nova perspectiva, que propõe 

protagonismo aos corpos negros, que agora já não são apenas corpos, mas são também 

cérebro e intelecto, e assim, a rede vai se formando, pois todo corpo precisa aprender a 

ser afetado, precisa se deixar colocar em movimento com os actantes. Afinal, o corpo 

que não se articula com outros actantes, “não se envolve nesta aprendizagem fica 

insensível, mudo, morto”(LATOUR, 2008, p. 39). Seguindo o rastro da afetação que 

possa ter sido gerada nos professores em formação, exponho mais um diálogo que 

evidencia a rede que se tece.   

Pesquisadora: Ficou recorrente de perceber que as pessoas não estavam 
visitando, não estavam indo as minas. E aí me fez pensar sobre isso, sobre 
como a população não conhecer a própria história pode fazer a diferença, e eu 
até ouso dizer que faz, afirmando. No nosso conhecimento na escola mesmo, 
de como as pessoas se tratam, de como as pessoas valorizam uns aos outros e 
de como o racismo ele fica muito evidente, ele é evidente na sociedade, mas 
como ele é também evidente na escola. Que a escola pode ser o pior lugar de 
todos, vocês estão na escola, vocês vem como que as crianças e adolescentes 
podem ser extremamente cruéis de umas para com os outros. E talvez a falta 



de conhecimento, de entender que o negro não é só um trabalho braçal, mas 
que ele também é uma pessoa inteligente é uma pessoa que trouxe 
conhecimento poderia talvez de alguma forma mudar essa perspectiva e ligar 
uma chave, de valorizar o outro, porque o outro também tem conhecimento, 
porque o outro também pode oferecer algo a não ser o que foi sempre 
pregado durante todos esses anos que a gente viveu ai. 

Antônio: E é relacionado com o racismo também, né? Negar o conhecimento 
do negro, para mim é como se fosse puro racismo. Negar o conhecimento do 
negro sendo que ele quem construiu que concluiu a construção da mina e a 
exploração do ouro e que enriqueceu praticamente quase toda a Europa, né?! 

Pesquisadora: Sim, isso foi uma das coisas que foram comentadas, como o 
nosso ouro serviu para construir grandes coisas fora do país. E não só isso, 
como você disse, mas também a situação do próprio racismo ambiental que é 
a nossa pauta. Porque todas essas coisas elas vão sendo banalizadas, 
naturalizadas até a gente chegar nessa desigualdade descomunal de como o 
racismo ambiental se apresenta. Uma pergunta que eu também tenho para 
você é a seguinte: se vocês acham que pegando você falou esse banimento 
histórico e também social da contribuição africana para nossa cultura, para 
construção do país, ele também pode de alguma forma influenciar no modo 
como a gente exerce educação e o processo de ensino-aprendizagem nas 
escolas? O quê que vocês acham? 

 

Seguindo as análises, o pensamento que expus, passa pela minha vivência, assim 

como pela vivência de diversas pessoas que estão mais distante do padrão eurocêntrico. 

Contudo, apesar de ser uma vivência genuína, apenas isso não é o suficiente. 

Compreendemos a escola como um espaço ainda calcado no colonialismo, o que a 

distancia da realidade de seus integrantes em um país como o Brasil. Na verdade, temos 

a escola caminhando em outra direção, e isso ocorre por inúmeros motivos, dentre eles 

destaco: 

Usualmente a Escola costuma transmitir um saber que ela não produziu (e, às 
vezes, nem o entende), mas o corteja, principalmente, porque traz o rótulo da 
validação acadêmica. Por outro lado, também não entende – não sabe 
explicar – os saberes que são próprios das comunidades onde está inserida e 
por isso os rejeita, até porque estes não são reconhecidos pela Academia, pois 
esta, em muitas situações, também não os sabe explicar (CHASSOT, 2000, p. 
62). 

 

 Essa separação construída entre os saberes da comunidade e os saberes 

acadêmicos afeta o ambiente escolar e leva os saberes dos povos negros para os sítios 

mais marginalizados. Antônio, Augusto e Carlos apontam, em suas falas que a escola, 

enquanto uma entidade social precisa reconhecer o racismo e lutar contra o preconceito 

e a discriminação. Eles expõem ideias de como isso pode acontecer. Antônio acredita 

que negar o conhecimento as pessoas em relação aos seus ascendentes é o “puro 

racismo”, e afirma “Negar o conhecimento do negro sendo que ele quem construiu 



que concluiu a construção da mina e a exploração do ouro e que enriqueceu 

praticamente quase toda a Europa né?!” A contribuição desse participante, traz à 

tona algo bastante explorado e comentado por Gomes (2008), da necessidade de 

reinterpretação da história da população negra brasileira, e apenas assim poderemos 

atuar na “superação de mitos que discursam sobre a suposta indolência do africano 

escravizado e a visão desses como selvagens e incivilizado”(GOMES, 2008, p. 72).  Ao 

(re)conhecer e (re)descobrir as raízes africanas na construção da sociedade brasileira 

poderiam ser evitadas situações como exposta nessa fala: “E não só isso, como você 

disse, mas também a situação do próprio racismo ambiental que é a nossa pauta. Porque 

todas essas coisas elas vão sendo banalizadas, naturalizadas até a gente chegar nessa 

desigualdade descomunal de como o racismo ambiental se apresenta.” 

Um dos motivos pelos quais o racismo ambiental acontece e é “aceito”, está 

justamente ligada à banalização dessa história, que, de tão corriqueira, perde seu 

precioso e singular valor. A possibilidade de revisitar o passado, de recontar o ocorrido 

com a participação dos negros escravizados, concede a população afro-brasileira atual 

uma oportunidade de superação dos preconceitos arraigados em nosso imaginário 

social, que tendem a conferir à história e à cultura africana apenas o status de uma 

cultura exótica, na qual o seu povo está destinado ao fracasso, miséria e sofrimento 

(GOMES, 2008). Essa revisão da trajetória africana em solo brasileiro é importante para 

negros e não negros, uma vez que ambos constroem a cultura e o imaginário social. Aos 

negros essa história os confere empoderamento, e aos brancos a necessidade de rever 

seus conceitos.  Dando seguimento à conversa, Augusto responde o questionamento 

feito acima: 

Augusto: Então, eu acho que a escola ela (inaudível) porque eles falam que a 
escola é um reflexo da sociedade e se a sociedade racista, a escola vai ser 
racista. Então eu acredito que esse processo de desconstrução que tá no 
começo, ele vai atingir esse objetivo ainda chegar a um ponto da escola 
consegui ter esse papel... Você falou das visitas, do uso de ferramentas 
didáticas e dessa visita a minas, visita ao museu para conseguir inserir o 
aluno nessa didática que ele tá estudando e trazer isso mais... Da forma mais 
sensata né, que faça sentido para alguma coisa que ele está estudando na 
verdade. É e tem muito a ver também porque, não sei... Acho que falta os 
professores a ideia do desenvolvimento dessas atividades, sequência didática, 
sei lá fazer projetos, acho que falta um pouco disso de educação e acho que 
falta também eles conseguiram enxergar isso na sociedade o racismo talvez, o 
racismo estrutural, mas eu acho que é isso então faz total diferença. 

 



Em sua resposta, Augusto aponta em como a escola pode espelhar a sociedade. 

A fala do professor em formação nos parece remeter à ideia de que é preciso que a 

escola se veja como um espaço de enfrentamento ao racismo que está presente em nossa 

sociedade. A escola é um microcosmo das representações das figuras sociais, por isso é 

um espaço onde também surgem tensões e conflitos relacionados a questões étnico-

raciais. Existe no ambiente escolar uma infinidade de pessoas com singularidades, 

portanto, a convivência escolar é um espaço de diferenças. Por essa perspectiva, a 

escola enquanto instituição é importante na construção social e cultural por compartilhar 

não apenas conteúdos, mas compartilhar hábitos, valores, crenças, e também os 

preconceitos raciais, de gênero, classe entre outros (GOMES, 2002). 

Ao prosseguir em sua resposta, Augusto fala ainda sobre a necessidade de uma 

desconstrução por parte da escola, mas a escola em si não se desconstrói, a escola é 

composta por pessoas, por uma grandiosa e complexa rede, assim, todos, ao atores 

humanos que compõe o sistema escolar precisam estar dispostos a entender como a 

dinâmica racial é mobilizada. Quando se pensa na escola, um grande e importante ator é 

o currículo escolar, que tem em sua proposta uma visão eurocentrada, que contribui para 

ao alargamento das desigualdades, uma vez que se dispõe a colocar os países europeus 

de maneira central nos acontecimentos históricos de maior relevância. Essa conduta 

contribui para a crença coletiva da superioridade das pessoas brancas, no conhecimento, 

na escola e nas demais instituições (SOUZA; NERY, 2017) 

O ambiente escolar reproduz e legitima a desigualdade social, o racismo 
ratificando a falsa democracia racial existente, uma vez que o currículo atual 
ainda é eurocêntrico, persistindo nos dias atuais vestígios de uma colonização 
religiosa católica no currículo escolar, mesmo com a laicidade do ensino 
prevista na legislação educacional. Portanto, os professores não trabalham os 
conteúdos da História e Cultura Africana com o seu devido respeito e sua 
importância (SOUZA; NERY, 2017, p. 200).  

 

 

Ao continuar sua fala, Augusto cita a importância de ferramentas didáticas, 

assim como o papel dos professores nessa visão da escola em compreender que o 

racismo é estrutural. Respondendo o mesmo questionamento, Carlos também coloca o 

foco nos professores.  

Carlos: Ainda mais quando você vê como professora que vai ser o principal 
ponto, assim, de intermediar o conhecimento do aluno e seu senso crítico e a 
partir do momento que você omitiu o fato que ocorreu que menospreza 



aquela história, então tipo assim, uma ordem cronológica daquilo, você tá 
traçando planos e não tá ajudando o aluno a desenvolver a visão dele; tanto 
com relação com o ambiente, com próximo e isso tipo assim, vai influenciar 
nas questões culturais dele. Como ele vai se portar diante da sociedade, 
aquilo que ele espera... E como a galera já disse, também passa de um 
racismo porque você negar um passado, onde você tinha negros que 
promoveram mudanças, negros que eram inteligentes que ao invés de estar 
fazendo um serviço braçal poderiam estar fazendo as obras como as que a 
gente vê nas igrejas de Ouro Preto. A construção e o desempenho têm negros 
lá também! Não foi só essa questão, aí o Aleijadinho construiu, é algo mais 
amplo do que aquilo que a gente espera e... 

Surge um burburinho e vários alunos comentam: Aleijadinho era negro 

Carlos: É então, mas não só ele, (risos), mas não só ele. 

Pesquisadora: O nome dele ficou famoso! 

Carlos: É o nome dele. Tipo assim não é só uma questão envolvida tem 
várias questões.  Acho que a gente tem essa missão de desmistificar os fatos, 
e as questões práticas também como você falou, pode ampliar esse 
conhecimento como é questão da mina a pessoa vai lá e ela já se sensibiliza 
se você aplica assim na sua vida. 

Augusto: O Aleijadinho era negro, mas teve que vir os brancos com essa, 
com a Semana de Arte Moderna vir aqui e tomar essa arte como ele fez como 
arte. Algo que eles estavam procurando mostrar para Europa, que aqui que 
eles também produziam a arte, mas tipo assim eles tiveram que vir significar 
essa arte que por ele (Aleijadinho) só não seria certificada então de certa 
forma não valeria (inaudível). 

Pesquisadora: E o que me ocorreu agora também foi é isso, o apagamento 
das pessoas que foram importantes, como Machado de Assis que não foi 
reconhecido como o negro. Reconhecer... 

Marina: José de Alencar... 

Pesquisadora: Isso, reconhecer José de Alencar, Aleijadinho e várias pessoas 
que fizeram histórias, são famosas não só aqui no Brasil, mas no mundo 
inteiro, e reconhecer essas pessoas como negras. 

 

Ao responder sobre como o banimento da história e cultura africana pode ter 

influenciado em nosso modo de exercer o ensino e aprendizagem, Carlos trouxe dois 

pontos de destaque. O primeiro deles se relaciona com o papel do professor e sua 

possível contribuição na afetação dos alunos em relação a esse assunto. Carlos ressalta o 

professor está em sala, com a intenção de mediar o conhecimento, em uma interpretação 

segundo a TAR, o educador em sala de aula se torna um actante provável e influente.  

Para a teoria Ator-Rede, todo e qualquer actante pode ser um mediador. Para 

Latour(2001, p. 346) “O segredo é definir o ator com base naquilo que ele faz – seus 

desempenhos”, portanto o professor como actante, que pode vir a ser, se destaca a partir 

de suas translações, quando a partir do momento que se proponha a mediar o 



conhecimento, seja capaz de deslocar os objetivos, promove um desvio de rota, 

deslocando os seus interesses e de seus alunos. Algo bastante interessante que também 

fora pontuado por Antônio e Carlos, diz respeito em como a omissão de fatos é capaz de 

transformar a maneira como vemos o mundo e lidamos com questões críticas, culturais 

e tantas outras. Para a construção de redes, as mediações se valem para um horizonte do 

rearranjo, pois não há garantias de uma estabilidade determinada anteriormente 

(NOBRE; PEDRO, 2010). 

Tais mediações geram redefinições da realidade, tecendo novas geografias e 
novos controles. Novas coerções exercem pressão sobre velhas coerções e as 
deslocam, descentram. A produção em rede aponta para o transbordamento 
de tais campos que delineia novos ordenamentos na justa proporção de seus 
movimentos (NOBRE; PEDRO, 2010, p. 48). 

  

A partir da oportunidade de uma reconfiguração de uma rede de formação de 

professores, que este trabalho se torna importante ao ser desenvolvido em turmas como 

a do PIBID. Ao colocar o professor como ponto de referência, Carlos não se vê com 

esse papel, ele coloca o outro, não ele que em breve será um professor. Isso pode se dar 

por motivos diversos, que não entraremos em mérito, contudo nos acende uma 

oportunidade para tratar essa falta de se ver naquele lugar. Allain (2017), ao falar dos 

cursos de licenciatura em Biologia, aponta que os cursos não trabalham a identidade 

docente dos professores em formação, mas acabam construindo um antagonista. Isso 

porque o perfil do egresso é calcado para que possa assumir diversas funções, e uma 

delas é a docência, e, dessa forma, o ser professor não é colocado em destaque, algo que 

seria praticamente óbvio, visto que estamos tratando de um curso de licenciatura. Por 

esse motivo, um espaço como o PIBID, levanta grandes expectativas, pois aposta em 

um programa que tem por principal objetivo estimular os graduando para ingressar no 

oficio do magistério (ALLAIN, 2015).  

Essa aposta se sustenta também pela grande visibilidade que o programa vem 

conquistando no cenário educacional, uma vez que o ambiente do PIBID, que acontece 

no coletivo torna-se um propício ambiente para os professores de ciências tratarem 

questões tão divergentes. As produções em conjunto por meio de suas reuniões e nos 

momentos que ocorreram a oficina colaborativa ocorrem a partir dos fluxos que se 

apropriam da construção de algo novo. A cada realidade que vai sendo produzidos, mais 

deslocamentos vão gerando e novas formas e tramas tecem a rede (NOBRE; PEDRO, 



2010). E sendo o PIBID um lugar para inovações, não cabe que nesse espaço, os futuros 

professores se escondam por detrás de conteúdos para não lidar com questões tensas e 

polemicas como as que se entrelaça com as relações étnico-raciais (PINHEIRO, 2016). 

Pensando no que expôs Carlos e a sua preocupação em como os bolsistas irão se 

portar na sociedade a partir do que aprendem é urgente que a formação de professores  

ocorra  em um espaço onde não há separação entre ciência e sociedade (LIMA et al., 

2019). Essa formação que visa se empenhar em formar professores e professoras 

instruídas para lidarem com relações multiculturais, em uma realidade crítica que venha 

promover estratégias pedagógicas de problematização e a eliminação dos preconceitos e 

discriminações que tantos alunos partilham (PINHEIRO, 2016).  

Essas diferenças multiculturais que, geralmente não estamos aptos a ver, nos 

levam ao segundo aspecto a se destacar na fala de Carlos, e assim como na de todos os 

seus colegas, encontrao desconhecimento. Carlos dá a entender que o artista consagrado 

brasileiro, Antônio Francisco Lisboa, conhecido como Aleijadinho, não era uma pessoa 

negra. Esse momento foi para alguns alunos uma surpresa, pois nesse minuto um grande 

burburinho surgiu e os outros participantes sussurravam uns para os outros que o artista 

era sim um artista negro. Enquanto isso, outra parcela dos presentes pareciam não estar 

acompanhando a revolta que alguns apresentaram. Com isso, outros nomes foram 

levantados, para exaltar o trabalho e inteligência do povo negro, nomes como de 

Machado de Assis e José de Alencar14, importantes escritores brasileiros. 

Concomitantemente, a figura dos escritores começou a ganhar novos significados, assim 

eles iniciam uma tarefa de abstração, transformando coisas em signos (LATOUR, 

2001). Situações como essas, de embranquecimento de importantes figuras africanas 

não é novidade, ao observamos, por exemplo, a matemática, seu ensino e seu 

nascimento na África, têm um pernicioso processo de desafricanização do Egito antigo, 

o que deixa marcas eurocêntricas na subjetividade de como esse conhecimento foi 

gerado, dessa forma os professores em formação, não conseguem perceber os egípcios 

como africanos (FORDE, 2017). 

                                                           
14 Apesar de ser representado pela participante Marina, José de Alencar apresenta em sua 
literatura um viés bem distante da negação da valorização racial. Em seu livro, pouco 
conhecido, Til, ele apresenta seus ideias eugênicos provenientes da elite brasileira da época. 
https://compartilhandohistorias.wordpress.com/2018/05/25/a-eugenia-de-jose-de-alencar-e-
o-branqueamento-paulista/ 



Portanto, a rede fomentada e mantida pelos ambientes escolares a partir de seu 

currículo, perverte a identidade de seus atores. Com esse cenário é “preciso entender e 

considerar a importância da articulação entre cultura, identidade negra e educação, uma 

articulação que se dá nos processos educativos e não escolares” (GOMES, 2002, p. 

169). Entretanto, embarcar nessa empreitada não se faz de maneira fácil, uma 

alternativa é a inserção de disciplinas nos cursos de graduação capazes de fazer debates 

maduros que interliguem a relação existente entre a cultura e a educação, para que os 

professores em formação compreendam e saibam manejar assuntos tão caros e 

delicados. Compreender que o espaço escolar é um espaço democrático que pode 

favorecer a mobilização de novos atores se estabeleçam nesses espaços de 

conhecimento, mesmo que anteriormente esses sujeitos não tenham sido considerados 

como detentores de intelecto a partir do currículo de nossos colonizadores (BENITE; 

SILVA; ALVINO, 2016).  

É fundamental visualizar a escola, os professores e ancestralidade como atores 

que tem a possibilidade de gerar novas percepções sobre o mundo. É interessante 

perceber a mobilização dos alunos para construção de novas soluções, como a 

capacitação que vise atingir os alunos e o resgate da ancestralidade. Um olhar que dê 

notoriedade para uma realidade que vai na contramão do que têm se visto nos espaços 

escolares, sempre que há uma oportunidade de desfazer o discurso eurocêntrico  

imperante na escola desde a educação infantil, sobre o que é “ser” branco, negro e 

mestiço. E nesse caminho as escolas reproduzem preconceitos e práticas racistas a partir 

do que se diz e do que se deixa por dizer (FORDE, 2017). 

Esse foi o último recorte do dialogo tecido em um importante momento da 

oficina colaborativa para análise do terceiro encontro, que, de toda a sequência teve 

maior participação e mobilização dos professores em formação. Creditamos esse fato à 

presença da professora coordenadora do PIBID, que, pelo fato de estar presente, deixou 

os alunos mais abertos e encorajados a participar. Ela os incentivou e também participou 

desse terceiro encontro. 

Ao finalizarmos, essa etapa foi possível inferir que os professores em formação a 

partir da visita a mina, e dos relatos que ouviram de seus colegas, da interação entre 

eles, da constatação de que aos negros também era possível conferir grande 

conhecimento e intelecto, das respostas dadas às perguntas de inquietações e reflexões, 



entre outras coisas, que eles estavam imersos e afetados pela reunião que havíamos 

realizado. O terceiro encontro nos indica que houve a possibilidade da rede 

sociomaterial ser estabilizada, aqui emergiram novos achados, descobertas e também 

aprendizados. Os participantes foram surpreendidos pela ciência e tecnologia advinda 

de África, podendo assim, considerar que os alunos foram afetados. 

Compreender a aprendizagem nos campos científicos pela ótica latouriana é 

aprender a ser afetado. Aprender ciências, seria então, aprender a ter um corpo, a se 

movimentar, e se colocar em ação. Essa agitação se dá por haver mais mediações, e 

quanto mais movimento há, mais fácil se torna conseguir um corpo sensível, um corpo 

que sofra efeitos do afeto de entidades diversas, portanto, quanto mais translações, 

maior e vasto se torna o mundo (COUTINHO; GOULART; PEREIRA, 2017). 

A afetação proporcionou uma última fala, incluída para contextualizar, ao falar 

com os licenciandos sobre como poderiam utilizar a mina, as conversas, as ideias, os 

aprendizados e o racismo ambiental. Carlos deu a ideia de contextualizar com a mina, 

ele e outros professores em formação construíram um caminho que fora sintetizado pela 

fala da professora coordenadora: 

 

Acho que o Carlos colocou uma coisa importante, por dois motivos: um por 
que há possibilidade de discutir essa questão do racismo ambiental e segundo 
porque na BNCC sobra pouquíssimo espaço para a gente discutir botânica e 
evolução, de fato. As coisas estão um pouco... As habilidades estão um pouco 
misturadas e não há possibilidade de você trabalhar claramente a questão 
evolutiva. Talvez isso já tenha sido pensado inclusive por essas questões da 
dificuldade de colocar questão evolutiva na escola e a botânica praticamente 
não aparece. 

 

A participação da professora foi essencial para articulação dos alunos, a 

presença dela fez diferença nesse encontro, quando o comparamos com o primeiro que 

teve pouca adesão e pouca participação. Ao sintetizar a ideia construída pelos alunos, 

ela relaciona a possibilidade de atender a BNCC, os assuntos que foram mencionados, e 

um tema tão problemático de se trabalhar quanto a Evolução. 

Ao analisar os acontecimentos pela perspectiva da TAR, foi elaborado o 

diagrama (FIGURA 5), que apresenta as associações e desvios/novas associações 

resultantes das translações que aconteceram no terceiro encontro da oficina 

colaborativa. A linha vermelha, que se orienta em alguns momentos para a esquerda e, 



em outros, para a direita, indica os desvios/novas associações e as associações que 

sucederam durante a reunião.  

 Em relação ao deslocamento da linha vermelha, quanto mais à direita, mais os 

actantes transladam, ou seja, mais eles se comunicam, se conectam em direção ao 

objetivo inicial, refletir e avaliar a importância da visita a mina para uma educação 

científica politizada e contextualizada. Para facilitar a análise das associações ocorridas, 

o encontro foi dividido em dois momentos: contando sobre a mina e o Ensino de 

Ciências em um novo lugar. 

Os actantes foram mapeados a partir da análise da descrição das atividades. Para 

começar, designamos a pesquisadora e a professora coordenadora como actantes, e, a 

partir deles, os demais actantes associados a eles foram identificados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Figura 5- Diagrama: Reflexões e discussões geradas pelo terceiro encontro 

Fonte: Elaborado pelos autores 2020 

Ao analisarmos o terceiro encontro da Oficina colaborativa, foi possível 

constatar que as perguntas motivadoras mobilizaram os participantes, visto que, houve a 
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exposição de novas descobertas, maior participação, e que assuntos não previstos se 

juntaram a discussão. O terceiro encontro, entre todos, foi um encontro marcado por 

vários diálogos. O objetivo de promover a interação entre os alunos para que 

coletivamente pudessem se deixar afetar pelas ideias dos colegas trouxeram diversas 

translações ao nosso encontro. 

No começo da reunião, enfrentamos novamente o problema do atraso, contudo, 

de uma maneira bem diferente do primeiro encontro, visto que ocorreu apenas uma vez. 

Após dar as boas-vindas aos professores em formação e aos professores coordenadores, 

e fazer a primeira pergunta houve poucas participações, pois menos da metade da turma 

havia ido até a mina. Contudo, prosseguimos e depois que os professores e as 

professoras em formação que foram à mina fizeram seus relatos, ocorreu uma mudança 

e a participação foi mais efetiva. Creditamos essa maior adesão à participação também 

pela presença de uma das professoras coordenadoras, que passa segurança aos alunos e 

os deixa mais livres e confiantes para tecer seus comentários.  

Voltando ao momento no qual iniciei as perguntas e os professores em formação 

relataram sobre a experiência da visita, continuamos com as reflexões e um elemento 

que se tornou bastante presente nas falas dos participantes que foram à mina e também 

dos que tiveram essa oportunidade se voltou em um só, o desconhecimento. Para todos, 

foi uma surpresa muito grande os africanos sequestrados na África para o oficio da 

mineração terem uma base de conhecimentos tão grande, sendo capazes de construir 

minas e interferir em nosso vocabulário atual. O desconhecimento foi uma impressão 

bastante marcada nesse encontro, permeando muitos diálogos. É evidente também que 

trazer assuntos referentes a raça é sempre um desafio, por isso estas discussões sempre 

são deixadas de lado, ocasionando, no acumulado dos anos, grande desinformação e 

infelizmente, reafirmação de estereótipos que não contribuem em nada para uma 

educação e relação anti-racista. No segundo momento, os desvios nos levaram a 

situações recorrentes, como o negacionismo e a invisibilidade do povo e da produção 

negra na história e construção do Brasil. Passamos também neste momento do encontro 

pelo embranquecimento de importantes personagens para a intelectualidade e artes 

plásticas em nosso país.  

Contudo, várias associações também se formaram nesse dia. A partir das 

perguntas motivadoras e da ativa participação dos professores em formação, chegamos 



há uma necessária e precisa relação entre o passado e o futuro, quando tratamos de vidas 

negras. Foi possível aos professores perceberem que o não reconhecimento do que 

houve, desativa o conhecimento que se tem e provavelmente do que ainda estar por vir. 

A mineração mais uma vez foi um assunto que foi mencionado e discutido, assim como 

a importância da educação científica mudar seus pressupostos, pois a educação não se  

reduz a reproduzir nomes e fórmulas, mas pode ser um caminho  para conectar os 

alunos com sua história e ancestralidade, promovendo uma reflexão crítica e madura 

sobre como lidamos com a terra, com os outros e com o passado. Ainda no segundo 

momento, os participantes pontuaram a necessidade de trazer protagonismo aos que 

estavam à frente de seu tempo e dar a eles o devido reconhecimento.  

A escola foi pontuada como um ator importante para essa mudança de 

paradigmas, algo que pode não se revelar tão simples, uma vez que, o histórico escolar é 

justamente o oposto, pois trabalhou e tem trabalhado por um currículo europeu que não 

se dirige a empoderar as figuras negras. Se deixar ser afetado por questões relacionadas 

à raça pode não ser tão fácil como se deixar levar por outras questões. Foi notório, em 

sala, que mesmo com uma participação maior que no primeiro encontro, uns se 

mostraram atentos e interessados por pertencimento, empatia, curiosidade e uma 

necessidade de tratar melhor seus alunos, enquanto outros não compreendiam muito 

bem a problemática relacionada e a diferenciação que ocorre entre negros e brancos no 

Brasil.  

No momento seguinte, foi observado um novo desvio, e esse é importante para 

demonstrar, mais uma vez, que os desvios podem ser situações inesperadas que geram 

associações notáveis e marcantes para a construção da rede, não sendo apenas 

momentos desconfortáveis, mas atuando de maneira contrária. Nessa ocasião, o desvio 

gerou uma nova associação a partir da pergunta sobre como implementar o que 

havíamos discutido nas duas reuniões e assim como a visita a mina. Como seria possível 

transformar em algo viável para a sala de aula? Então, após ideias soltas e diversas que 

foram construídas em conjunto, a professora coordenadora conclui a ideia, pois a partir 

do racismo ambiental, da mineração e da história que se relaciona com essas realidades 

seria possível atender as normas na nova BNCC, algo de bastante relevância para o 

cumprimento metodológico atual. Esse fato trouxe novos elementos para a rede que se 

performava. 



Partindo desse encontro, entendemos que a mina foi um actante fundamental 

para a formação da rede, a participação dos guias fora imprescindível para gerar a 

participação e a troca que foi promovida no terceiro encontro. Percebemos, nos instantes 

que se seguiram que professores em formação começaram a transladar a partir da 

memória do que ouviram na mina, levando os colegas que não haviam ido a outra 

relação com aquele ambiente. A mina, como uma entidade não humana, trouxe as 

entidades humanas uma reflexão sobre as diferentes realidades. Foi a partir da mina e 

das informações lá recebidas que os actantes humanos puderam estabelecer novas 

conexões com o conceito e com os outros actantes da rede, como, por exemplo, o 

desconhecimento, a invisibilidade, a contribuição linguística, o empoderamento e a 

relação como a Botânica e BNCC. 

Como pesquisadora e participante da oficina, durante todos os momentos, estive 

atuante ao direcionar os professores em formação em sua jornada de afetação e 

construção da rede, assim como no primeiro encontro, incentivando a participação, 

sanando dúvidas e fornecendo explicações e outros exemplos sobre a temática, além de 

instigar os participantes a refletir e pensar em suas vivências e experiências como 

cidadãos do mundo. Com isso, pode-se dizer que a pesquisadora atuou como actante 

mediador, a mina, por sua vez teve a atuação de actante focal nesse encontro, a 

professora coordenadora atua nesta rede como um actante mediador, visto que apenas a 

sua presença reestruturou a rede construída no terceiro encontro.  É importante lembrar, 

que a mina e a professora são consideradas actantes focais, pois, a partir delas foi 

possível seguir os demais actantes. Como podemos ver na Figura 6. 

 

 

 

 

 

 

 



Figura 6-Diagrama de figuração cognitiva: A Translação em um encontro da 
oficina colaborativa a partir da visita a mina 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 2020 

 

Ao analisarmos o diagrama acima, consideramos que o envolvimento com as 

atividades propostas pela oficina colaborativa tenha mobilizado aprendizados, o que 

permitiu caminhar em direção aos objetivos planejados para este encontro, a ampla 

troca e participação. Notamos que entre os professores em formação, poucos sabiam 

sobre a expertise da população africana trazida ao Brasil para a mineração de ouro e 

outras preciosidades, contudo a visita à mina foi capaz de mobilizar um novo olhar 

sobre uma história bastante conhecida. Ao pensarem o negacionismo e o 

desconhecimento, os professores em formação puderam perceber mais uma face do 

racismo. 

 As informações que receberam na visita a mina, a presença da professora 

coordenadora, a participação e interação, assim como o conectar o Ensino de Ciências a 

uma realidade ampla do conhecimento, fizeram-nos acreditar que houve interação entre 

os actantes humanos e não humanos. A mediação da pesquisadora durante os trabalhos 

contribuíram para que os professores e professoras em formação pudessem desenvolver 



um corpo sensível aos estímulos promovidos no terceiro encontro da oficina 

colaborativa e, com isso, se sentissem afetados. A participação gerada nesse encontro, 

com o efeito que fora produzido em rede, pela conexão entre os actantes, permitiu que 

ao final do encontro uma nova visita a mina fosse marcada, para que todos agora 

pudessem experimentar esse espaço não formal. É interessante pontuar, que essa 

afetação produzida, não significa que a partir daquele dia todos que participaram se 

comprometerão a revisar todo o fato histórico e fazer do Ensino de Ciências algo crítico 

e reflexivo, mas é possível que a partir de agora o mundo desses professores se tornou 

mais amplo e vasto pela mobilização oportunizada pelas discussões e reflexões sobre o 

tema proposto. 



5º E 6º ENCONTROS - CONSTRUÇÃO DA SEQUÊNCIA DIDÁTICA- UMA 

PRODUÇÃO COLABORATIVA  

Ao final do terceiro encontro, os professores coordenadores sugeriram que a 

visita a mina fosse feita novamente, isso se deu pela proveitosa discussão que havia sido 

tecida ao redor das descobertas provenientes que os participantes trouxeram para o 

grupo após a ida a mina.  Assim, decidimos refazer essa visita guiada para um melhor 

caminhar da oficina colaborativa, dada importância que a mina teve nas falas dos 

presentes. Portanto, o quarto encontro se deu com mais uma visita, no qual 16 

participantes compareceram. Retornamos a mina por ela ter se apresentado como um 

actante importante para construção da rede a partir das discussões do terceiro encontro. 

Porém, não foi possível fazer uma nova reunião para a discussão, pois o tempo da 

oficina já estava extrapolando as datas estabelecidas com coordenação para a execução 

do projeto, Sendo assim optamos por prosseguir com a discussão feita no terceiro 

encontro. A elaboração da sequência didática ocorreu na semana seguinte a segunda 

visita a mina.  

O quinto encontro começou com poucos presentes, e mais uma vez o atraso e a 

falta aos encontros semanais se repetiram. Ao chegar, iniciei a explicação sobre como 

seria a elaboração da sequência didática. Os participantes prestaram bastante atenção. 

Foi permitido que eles se separassem em apenas dois grupos, pois tínhamos baixa 

presença. Logo de início os estudantes se apresentaram bastante engajados e entrosados, 

foi permitida nesse encontro a utilização de computador, acesso a internet, livros para 

que assim eles pudessem em conjunto decidir e pesquisar sobre como encaixar suas 

ideias nos parâmetros e anos da BNCC, por exemplo, algo que o grupo do PIBID já 

vinha conversando. 

Ambos os grupos começaram a pontuar o que desejavam abordar, quais 

conteúdos iriam contemplar. Surgiram dúvidas sobre fazer uma proposta interdisciplinar 

ou não, qual faixa etária abordar, contemplar Ensino Fundamental e Médio, trazer para a 

pesquisa professores de disciplinas que não estavam representados no PIBID Ciências? 

Essas e outras questões foram surgindo ao longo da trajetória de confecção da sequência 

pelos professores em formação. 



Nesse momento um dos grupos propôs ir além das disciplinas de origem do 

PIBID - Ciências, e questionaram entre si, se seria possível conectar os professores de 

História e Geografia também nessa empreitada. O segundo grupo começou a discutir 

sobre a possibilidade de a sequência didática culminar em uma feira de ciências com 

salas temáticas. Outros participantes chegaram depois e foram escolhendo em qual 

grupo gostariam de entrar, um dos grupos aumentou mais rapidamente, nesse grupo 

havia a presença de um professor supervisor, enquanto no outro havia apenas os 

bolsistas de iniciação.  

O grupo menor, que contava apenas com professores em formação estava mais 

ávido das escolhas e decisões, as conversas eram mais longas e ampliadas pelos 

componentes do grupo, ao passo que no outro grupo os professores em formação 

esperavam mais do professor supervisor, assim como esperavam também que viesse 

dele a aprovação para toda ideia que iria surgindo.  

Nesse primeiro encontro, ao longo dos 90 minutos, os participantes não 

conseguiram concluir a sequência. Houve, em ambos os grupos, uma grande dificuldade 

para estabelecer quais seriam os objetivos, quais as turmas e também fechar em um 

tema. Dessa forma, foi preciso continuar a elaboração da sequência no próximo 

encontro. 

Na semana seguinte, os professores em formação deram continuidade à 

elaboração da sequência com um grande diferencial. Mais estudantes estavam presentes 

e também fizeram parte dos grupos mais duas professoras supervisoras. Durante a 

semana, os integrantes do PIBID, ao se encontrarem nas escolas que o programa está 

presente, tiveram a oportunidade de conversar e ampliar suas ideias, conversando sobre 

temáticas e faixas etárias apropriadas para as ideias que estavam surgindo. Esses 

encontros fora do horário da reunião foram importantes para uma elaboração mais ágil 

da sequência didática no sexto encontro.  

Ao iniciar o encontro, mais uma vez os estudantes tiveram acesso ao 

computador, internet, livros e os celulares que foram amplamente utilizados. Mais uma 

vez houve atrasos e alguns participantes integraram um dos grupos apenas do meio da 

reunião para o fim. Vinte e três participantes estiveram presentes no último encontro, 

dentre eles, três eram professores supervisores, um deles só participou deste encontro, o 

segundo participou de dois encontros, enquanto o terceiro esteve presente em todos os 



encontros. Esse encontro foi também o que teve a maior adesão dos professores em 

formação, completando 20 participantes em sala.  

Para o sexto encontro, foram gastos apenas uma hora e quinze minutos para a 

retomada do que havia sido produzido na aula anterior e finalizar a proposta da 

sequência. Nesse tempo, também foram feitas as boas vindas e os agradecimentos aos 

participantes. A partir deste momento, vamos analisar também a sequência estruturada e 

a partir delas percorrer os rastros deixados por todos os encontros anteriores.  

Como duas sequências foram produzidas, vamos denominá-las de Sequência 1 e 

Sequência 2, para uma melhor organização e compreensão dos fatos. 

Quadro 2-Transcrição da sequência didática grupo 1- Introdução 

Foto da sequência produzida pelo grupo 1 Transcrição da foto - Grupo 1 

 

 Introdução Sequência Didática 1 

 

 

- Ensino Fundamental 

- Faixa etária: 11 a 15 anos de idade  

- 9º ano 

Resumo: Tentaremos abordar a 

interdisciplinaridade tomando como 

base o estudo da Mina Du Veloso, o 

método que utilizaremos seria o 

ensino por investigação (o professor 

como agente mediador, 

investigativo, o que conduz o 

pensamento do aluno). Os alunos 

por meio de observação, e coleta de 

dados (entrevista, observação, 

fotos? , relatos) apresentariam os 

resultados obtidos.  

  

 

Fonte: Elaborado pelos professores em formação 2020. Foto de dispositivo pessoal. 



Quadro 3-Transcrição da sequência didática grupo 2- Introdução 

Foto da sequência didática produzida pelo grupo 2  Transcrição da foto - Grupo 2 

 

Sequência didática a Mina Du 

Veloso 

1º Parte: Visitar a Mina Du 

Veloso 

2º Parte: 4 aulas: 1º aula: 

Apanhado de informações - aula 

investigativa; 

2º aula: Iniciar a discussão a 

partir das informações obtidas. 

Conduzindo para 

interdisciplinaridade; 

3º aula: Continuação da 

interdisciplinaridade - Física, 

Química e Biologia. 

4º aula: Fechamento da 

interdisciplinaridade e atividade 

de fixação. 

3º parte: Dinâmica “Coelho sai 

da toca” 

Fonte: Elaborado pelos professores em formação 2020. Foto de dispositivo pessoal. 

 

Pelos esquemas apresentados é possível perceber que ambos os grupos deram 

grande importância para a Mina Du Veloso. A sequência preparada pelo Grupo 1 

pretende abordar a interdisciplinaridade por meio de um ensino investigativo no qual a 

mina é o ponto de partida. Com o grupo dois, não foi diferente, a mina se tornou parte 

fundamental da sequência, o titulo já carrega o seu nome. Percebendo isso, há um 

indicativo que a visita a mina e a mina propriamente dita, como espaço não-formal de 



aprendizagem, se apresenta como um actante focal também nesses dois últimos 

encontros. 

Mediante tamanha importância que os professores em formação conferiram à 

mina, podemos inferir que a visita à mina escolhida trouxe afetação a alguns dos alunos 

que estavam presentes na composição da Sequência Didática. Essa afetação mobiliza 

esses alunos de uma maneira na qual não há produção de sequência sem a presença da 

mina. Aqui é possível falar em alunos, no plural e não em apenas um que foi afetado, 

pois, “atividade científica tem por natureza uma dimensão coletiva, pública, de modo 

que a construção de fatos e máquinas somente se viabiliza através da conjugação de 

interesses e mobilização de um grande número de aliados” (FREIRE, 2006, p. 50).  

Sendo assim, é importante a intenção em dar seguimento a sequência em torno de um 

espaço não-formal de educação.  

Espaços, como a mina, que se estabelecem como um espaço não-formal de 

aprendizado tem a intenção de conceber um conhecimento sobre o mundo no qual os 

indivíduos estão inseridos, assim, estabelecendo relações mais objetivas com o meio. 

Espaços como esses, que estão para além dos muros da escola, tem a possibilidade de 

formar o sujeito para as adversidades que contemplam a vida, permitindo a esses alunos 

a chance de estabelecer redes e conexões entre o currículo e o mundo (SANTOS, 2016). 

Algo que vale ser destacado a respeito dos Espaços não-formais de Educação relaciona-

se a possibilidade de desenvolvimento de projetos interdisciplinares, o que também é 

percebido nas introduções das SD propostas. Contudo, é importante pontuar também, 

que os espaços não-formais podem ofertar tais possibilidades pela prática docente ali 

exercida, assim como a curadoria, o planejamento, a organização e disponibilidade do 

espaço somam-se a essa perspectiva. O espaço por si só pode não resolverá os 

problemas educacionais, mas poderá ser um actante importante na mobilização do 

conhecimento.   

Os participantes trazem a interdisciplinaridade para as ciências, contemplando as 

disciplinas de Biologia, Física e Química, trazendo a um único espaço perspectivas 

diversas. Contudo, é possível pontuar que a questão inicial da temática do racismo 

ambiental não fora mencionada pelos participantes, como é possível perceber nas 

introduções feitas pelos presentes. 

 



Quadro 4-Transcrição da sequência didática grupo 1- Regras gerais 

Foto da sequência produzida pelo grupo 1 Transcrição da foto - 

Grupo 1 

 

Em sala de aula: 

Iniciaremos com a 

apresentação da 

matéria, focando em 

características 

especificas, com o 

intuito de que quando 

os alunos chegassem a 

Mina, conseguissem 

relacionar                                                          

a matéria apresentada 

com as características 

do local.  

Cada aula 50 min de 

duração 

 Como 

apresentaremos? 

 Slide 

 Livro         

 Vídeo 

 Fazendo 

experiência 

 Roda de 

conversa? 

Fonte: Elaborado pelos professores em formação 2020. Foto de dispositivo pessoal  

 

 



Quadro 5-Transcrição da sequência didática grupo 2- Regras gerais 

Foto da sequência produzida pelo grupo 2 Transcrição da foto - Grupo 2 

 

Apresentar a situação: 25 minutos 

 Explicar o que vamos fazer na 

mina; 

 Levantar questões sobre o que 

pode ser percebido sobre 

ciências 

 Produção Inicial     Visitar a 

Mina Du Veloso + anotações 

Fonte: Elaborado pelos professores em formação 2020. Foto de dispositivo pessoal 

Ao fazerem as introduções os participantes não se recordaram do que fora falado 

e amplamente discutido no primeiro dia do encontro. É importante que nos recordemos 

que o primeiro encontro havia acontecido há seis semanas. Juntado essa realidade 

temporal, com as faltas frequentes dos bolsistas, o que gerou uma grande rotatividade 

durante os seis encontros, é plausível pensar que o conceito tenha se perdido na 

memória. Acreditamos também que ao escolhermos dar prosseguimento ao cronograma 

da oficina sem ter feito uma reunião de discussão antes da elaboração da sequência 

didática pelos professores em formação possa não ter sido uma decisão acertada. O 

momento da discussão vivenciado no terceiro encontro da oficina colaborativa 

proporcionou aos participantes uma interessante troca e percepção de algumas 

realidades e conceitos. E no momento da elaboração a maioria dos participantes haviam 

ido até a mina, mas estes não tiveram a possibilidade de participar da discussão com a 

experiência da visita.  

 E se a esses fatores adicionarmos que o conceito do Racismo Ambiental é algo 

novo e que não havia sido trabalhado com os professores em formação anteriormente 

em outra proposta, fica evidente que a mobilização dos participantes em torno desse 

conceito não alcançou o que era esperado pela pesquisadora. Isso nos impulsiona a 

pensar em como a abordagem de uma educação antirracista no ensino, seja básico ou 

superior, tem sido desconsiderada e deixada de lado mesmo diante de dezessete anos de 



implementação da Lei 10.639.  A desconsideração por essas temáticas impossibilita a 

afetação, pois o que temos é apenas a afirmação, uma repetição da história que se 

conhece. “As afirmações são fixas e permanentes. A vantagem da articulação sobre a 

afirmação é que a articulação nunca termina, nunca chega a uma conclusão definitiva, 

está sempre se auto investigando” (SOUZA; LIMA, 2017, p. 8), ao contrário dos pré-

supostos eurocêntricos propagados pela escola.  

É pertinente que pontuemos que essa relação distante que existe entre o ensino e 

uma perspectiva antirracista se dá majoritariamente pela gestão escolar, que acaba 

dificultando o trabalho de alguns solitários professores e professoras.  E isso se dá pelo 

“desinteresse, a negação e o abandono oferecidos às crianças e jovens negras/os e como 

consequência as atitudes racistas que são naturalizadas pelo silêncio da 

escola”(MACEDO, 2017, p. 387).   Perpetuando assim, uma mesma imagem sofrida de 

um povo. A escola não se mostra capaz de considerar estratégias que se posicionem ao 

enfrentamento do racismo e das desigualdades causadas por ele e perpetuado por seu 

currículo eurocêntrico e, em muitos momentos, atua ao contrario, ao reafirmar situações 

que colaboram para a manutenção das diferenças raciais.  

Como seguem as próximas fotografias é possível observar que a questão racial, 

que tanto fora comentada, também não foi incluída na abordagem proposta pelos 

professores em formação. 

Quadro 6-Transcrição da sequência didática grupo 1- Questionário 

Foto da sequência produzida pelo grupo 1 Transcrição da foto- Grupo 1 

 

Questionário Biologia 

- Quais tipos de plantas vocês 

observam na Mina? 

- Há presença de outros seres 

vivos na Mina? Se sim, 

quais? Justifique. 

-O que influencia a falta de 

seres vivos na Mina? 



-Qual tipo de rocha 

encontrada na mina? 

 

Questionário Química 

-O Ouro presente nas rochas é 

uma substância pura ou 

composta: 

-Como era feita a separação 

de materiais na prática de 

mineração na época que a 

Mina era ativa? 

-Porque, em sua opinião, o 

mineral pirita (FeS) é 

chamado de “ ouro dos 

tolos”? Como podemos 

diferenciar esses minerais? 

 

Questionário Física 

-Qual tipo de material está 

presente na Mina? 

-Quais são suas 

características físicas? 

-Como a Mina foi feita? 

-Como as forças atuam na sua 

estrutura? 

Fonte: Elaborado pelos professores em formação 2020. Foto de dispositivo pessoal 

A mesma abordagem também foi apresentada pelo Grupo 2, contudo os 

integrantes pontuaram em um dos assuntos abordados na disciplina de biologia a 

cidadania, o que abre espaço, mesmo que sucinto, para a história do local, como vemos 

nas imagens abaixo: 



Quadro 7-Transcrição da Sequência Didática Grupo 2- Conteúdos trabalhados 

Foto da sequência produzida pelo grupo 2 Transcrição da foto - Grupo 2 

 

 

Biologia: 

Doenças pulmonares e 

cardiorrespiratórias 

 Sílica no pulmão 

 Pneumonia 

 Raquitismo 

 Falta de vitamina D  

Biodiversidade na mina e 

seres vivos: 

 Uso de pássaros para 

identificar saturação 

de CO2  

 Utilização do couro 

para fixação do ouro 

 Óleo de mamona 

(produção de tocha) 

 Briófitas e liquens 

Cidadania 

 Uso de gírias 

 História local 

Geologia: 

 Ciclo da água (túnel) 

 Formação de rochas 

 



 

Física 

Mina: 

 Forma de        (letra U 

invertida) 

 Pressão 

 Temperatura 

 Propagação do som  

 

Química: 

Fenômenos: 

 Liberação de gases 

 Formação das rochas 

(mineralogia) 

 Ferramentas/ 

Materiais 

 Reação óleo de 

Mamona 

 Tipos de rocha – 

magmática (ígneas), 

sedimentares e 

metamórfica. 

Fonte: Elaborado pelos professores em formação 2020. Foto de dispositivo pessoal 

Ao se apoderarem da junção de três disciplinas para explorarem apenas um 

ambiente, a sequência didática pode mobilizar a ampliação no olhar em relação aos 

espaços e ao que eles podem oferecer. A mina se posiciona como um importante ator na 

mobilização e ligação entre os conteúdos. Portanto, ela pode vir a contribuir de maneira 

relevante para afetação com temáticas diversas, que podem contribuir para além dos 

conteúdos formais, mas atitudinais, procedimentais e conceituais. Para além dessa 

oportunidade, existe também a possibilidade de contribuição de reconstrução da relação 

das pessoas com a natureza, restabelecendo e valorizando o ambiente e sua preservação 

(SANTOS, 2016). 



Entretanto, é importante que a questão racial, que já está prevista na legislatura 

seja colocada em prática. Mesmo após diversas discussões e duas visitas a mina, um 

espaço não formal que valoriza a cultura e conhecimento dos negros, esse assunto foi 

pouco explorado. O Grupo 1 não o citou e o Grupo 2 deu a visibilidade para se contar a 

história do local, mas não propôs nenhuma discussão em torno dessa história, assim 

como não procurou relacionar o conhecimento advindo de África com os 

conhecimentos atuais e a realidade da população afro-descendente que não teve esse 

conhecimento apresentada durante a formação. De acordo com as ideias propostas pela 

TAR, “as explicações sociais, psicológicas e econômicas deveriam ser empregadas 

simetricamente, de modo a tratar, nos mesmos termos, os vencedores e os vencidos da 

história das ciências”(FREIRE, 2006, p. 48) algo que ainda não podemos contar se 

tratando do conhecimento africano. 

Justamente por essa não apresentação de outro lado da história, em toda 

trajetória escolar, torna-se possível compreender a dificuldade dos professores em 

formação apontarem essa temática e a sua importância em suas sequências didáticas.  

Ainda temos no universo escolar, muitas metodologias que estão calcadas na antiquada 

ideia de apenas transmissão de conteúdo por parte do professor e da escola, e, desta 

forma, não há espaços para uma pratica pedagógica que seja plural. Essa realidade 

perpassa vários níveis dentro do sistema educacional, que está despreparado, 

desinformado e omisso (MACEDO, 2017).  

Ao analisar os acontecimentos pela perspectiva da TAR, foi elaborado o 

diagrama (FIGURA 7), que apresenta as associações e desvios/novas associações 

resultantes das translações que aconteceram no quinto e sexto encontros da oficina 

colaborativa. A linha vermelha, que se orienta em alguns momentos para a esquerda e, 

em outros, para a direita, indica os desvios/novas associações e as associações que 

sucederam durante a reunião. Para melhor compreensão dos momentos evidenciados e 

escolhidos por nós, separamos o diagrama em duas partes, o primeiro e o segundo 

encontro para a elaboração da sequência didática, que corresponde respectivamente aos 

quinto e sexto encontros da oficina colaborativa. Definimos dessa maneira para que 

assim as ações sejam visualizadas de uma maneira mais tangível.  



Figura 7- Diagrama de Translações: Produção da sequência didática- um trabalho 
colaborativo 

Produção da 

sequência 

didática 

Desvios/ Novas associações Associações 

 

 

 

 

Quinto 

encontro 

Atrasos 

 

Baixa presença 

 

 

Interdisciplinaridade? 

 

Dificuldade do tema e dos 

objetivos 

 

Interação em grupo 

A importância da mina  

 

Recursos tecnológicos 

 

 

 

 

 

Sexto encontro 

 

Atrasos 

 

 

 

Recapitulação e inserção dos 

participantes faltosos 

Finalização e concretização das 

ideias  

 

Aprimoramento dos objetivos 

 

Interdisciplinaridade 

 

A importância do espaço não formal  

Fonte: Elaborado pelos autores 2020 

Ao analisarmos a produção da sequência didática que contou com o quinto e o 

sexto encontro é visível em como a linha vermelha esteve mais a direita que a esquerda 

em relação aos diagramas apresentados. Um dos aspectos que levaram a linha vermelha 



ser mais acentuada aos desvios, mais uma vez, foram os atrasos e a baixa presença dos 

alunos. No quinto encontro, o atraso e também a baixa presença foram decisivos para a 

o fechamento dos temas e objetivos, que ficaram um pouco confusos no primeiro dia de 

confecção da sequência didática. Contudo, os atrasos não afetaram apenas o primeiro 

dia, mas o encontro subsequente, pois os participantes presentes precisaram atualizar os 

demais, que não estavam presentes no encontro anterior e também não estavam em 

reuniões semanais promovidas pelo PIBID nas escolas contempladas pelo projeto.  

Contudo, é possível observar que a linha vermelha se aproxima, à esquerda do 

quadro com outras duas questões, que se colocam não como desvios, mas como novas 

associações. Uma delas é a interdisciplinaridade, que chamou a atenção dos professores 

em formação e fez com que aproveitassem de apenas um ambiente, um espaço não 

formal de educação, para contemplar as três disciplinas atuantes no PIBID-Ciências e, 

ainda, um dos grupos se interessarem por chamar outras disciplinas. Outro aspecto foi a 

dificuldade em decidir a temática, o público-alvo e os objetivos. Essa realidade abriu 

uma nova possibilidade ainda não experimentada nos encontros anteriores, a 

conversação e a troca fora dos locais de reunião. Os pibidianos que haviam participado 

no primeiro encontro de confecção da sequência didática chegaram ao segundo encontro 

com ideias e diretrizes quase que finalizadas, restando ao tempo da reunião fechar os 

últimos detalhes com o grupo e passar tudo para a folha de entrega.  

Nesta semana, a tentativa de estabelecer a interdisciplinaridade, que antes era 

uma duvida se tornou real, pois com a interação dos participantes juntamente com os 

recursos tecnológicos, os mobilizaram ao aprimoramento de seus objetivos. Entretanto, 

a baixa presença trouxe ao segundo encontro uma rota diferente a construção da rede. 

Com a chegada de mais participantes apenas no último encontro, os professores em 

formação que eram assíduos tomaram tempo para passar tudo que havia sido feito aos 

colegas, tudo que já estava adiantado. Nesse sentido, é importante que entendamos que 

as redes são interativas e se comunicam e a conectividade nos traz outras possibilidades. 

Portanto, cada entidade que compõe a rede a transforma, seja em um momento inicial 

ou final. Todos os atores trazem para a rede suas convicções, sensibilidades, 

subjetividades. A cada participante que ali esteve presente ou não, a sua presença ou 

falta modifica a rede. Dessa forma, os actantes humanos e não humanos vão 

performando a difusão de uma rede que se move por meio de fluxos. As translações 

geradas entre os que estavam finalizando com os que estavam chegando, não ocorrem 



apenas pela articulação dos indivíduos, mas também por uma rede que, sendo 

heterogênea, é composta pelos que muito fizeram e pelos que pouco fizeram, e não pela 

separação destes em classes, assim como não há separação entre os actantes humanos e 

não humanos nessa composição.  

Para melhor visualizar essa relação nos dois últimos encontros fizemos um 

recorte da rede que se formou na produção da sequência didática. Como é representado 

na Figura 8. 

 

Figura 8- Diagrama de figuração cognitiva: Sequência didática em emergência 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 2020 

O diagrama acima mostra a rede de actantes traçada a partir da elaboração do 

diagrama de translações. Nesta imagem, é possível perceber como a ausência nos 

encontros interage com a construção e composição da rede, como já dito. Os sujeitos 

transladaram em apenas um espaço, mas compõe diversas propostas. Este recorte da 

rede nos permite mostrar que o aprendizado que emerge dela, está para além da mina 

propriamente dita, mas abriga oportunidades diversas, como a interação disciplinar e a 

formação conjunta dos actantes que compõe essa rede.    



Inferimos isso com o envolvimento dos professores em formação em elaborar as 

sequências didáticas como foram propostas, em conjunto. O trabalho realizado 

mobilizou diversos aprendizados, e, ao pensarem sobre a mina e o espaço não formal na 

educação científica criou uma realidade na qual associaram esses elementos a 

conhecimento da biodiversidade, doenças, geologia, fenômenos químicos e físicos, 

formação de rochas e muito mais, como é possível ver em seus escritos. Foi possível 

visualizar as relações entre o espaço não formal, juntamente com as suas dificuldades, 

que foram resolvidas pela interação com o grupo gerando uma sucessão de conteúdos 

escolares que a principio não estariam interligados. É verdade também que assuntos 

importantes que foram falados quando as visitas a mina ocorreram ficaram de fora da 

sequência didática do Grupo 1 e fora da discussão central do Grupo 2. Ainda assim, 

percebemos que a interação entre os actantes foi importante para o foco que foi 

colocado sobre a mina como uma ferramenta para entrelaçar várias temáticas. 

Essa interação foi importante para que os professores em formação desenvolvessem um 

corpo sensível, capaz de se deixar afetar e alguns se sentissem mobilizados a interagir 

com as atividades. 

 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa teve como objetivo principal analisar possíveis contribuições 

oportunizadas na formação inicial de professores, a partir da participação em uma 

oficina colaborativa com a temática direcionada racismo ambiental em um grupo do 

PIBID-Ciências de uma universidade publica do interior de Minas Gerais. Utilizamos 

como referencial teórico-metodológico e analítico a Teoria Ator-Rede (TAR). 

Essa inquietação surge a partir da preocupação com um conteúdo deixado à 

margem nas escolas de ensino básico e também superior, pois, ao não cumprirem a Lei 

10.639, os espaços educacionais perdem uma grande discussão sobre raça, 

pertencimento, ancestralidade, discriminação, preconceitos e a diversidade que nos é 

permitida quando nos permitimos a não utilizar apenas uma narrativa, como a europeia. 

Para a elaboração de nossa oficina colaborativa, propusemos a inserção de um espaço 

não formal de aprendizagem, uma mina de lavra de ouro que teve seu auge nos séculos 

XVII e XVIII. Juntamente oferecemos ao grupo do PIBID diferentes atividades 

relacionadas, que valorizavam e incentivavam a interação e a participação. Essa 

formação envolveu ambientação e discussão sobre a temática racial, visita guiada a uma 

importante mina da era do ciclo do ouro mineiro, roda de conversa, discussão em grupo, 

leituras e elaboração de uma sequência didática. 

Para que entrelaçássemos à educação científica a questão racial por meio da 

oficina colaborativa, um longo caminho foi percorrido durante seis encontros, para 

perceber as relações, as reflexões e as interações produzidas pelos encontros e pelos 

actantes, o referencial utilizado, a Teoria Ator-Rede (TAR), foi primordial. A 

perspectiva, segundo o referencial teórico-metodológico da TAR, nos foi útil ao 

objetivo de analisar a aplicação da oficina colaborativa, enquanto objeto sócio-técnico, 

permitindo identificar os actantes integrantes da rede sociomaterial e suas 

translações/transformações. Sendo útil também para a construção das atividades que 

propusemos.  Essa teoria muito contribuiu para que fosse possível seguir as associações, 

descobrir as novas associações e os muitos desvios produzidos, observar as translações 

e mobilizações dos actantes, assim como perceber os actantes como parte constituinte e 

elaboradora de uma rede que se faz, desfaz e refaz a todo o momento quando os actantes 

se deixam ser afetados.  Percebemos que em alguns momentos houve afetações que 

trouxeram grandes contribuições como demonstrado no primeiro e principalmente no 



terceiro encontro. E, ao final, foi interessante perceber também como a rede, sendo 

dinâmica, muda de uma semana para a outra, que os professores em formação, apesar de 

terem sido apresentados e discutido sobre o conceito de racismo ambiental e a uma 

história brasileira diferente do que estavam acostumados, deixaram esses fatos de lado 

ao produzirem suas sequências didáticas. Poder visitar trocar, experimentar e sentir, 

como fora oportunizado aos participantes com as reuniões semanais e as visitas a mina, 

são atitudes mediadoras capazes de mobilizar diferentes actantes. Podendo ser eficiente 

para uma educação antirracista, mas assim como é importante que compreendamos que 

a informação não implica em uma ação, uma mudança de atitude, precisamos considerar 

que essa pesquisa permitiu que vários assuntos entrassem na discussão dos professores 

em formação. Dessa maneira, a rede performada, com suas translações esperadas ou 

não, pelos desvios que vivenciamos, se torna um caminho para possibilidade da 

discussão desses temas no futuro.   

 Outra realidade que não devemos descartar que foi trazida a tona é a história e o 

conhecimento trazidos e deixados pelos africanos que foram escravizados. A tradição 

trazida por eles é considerada, ainda hoje, como uma sub-história. E sendo considerada 

algo de menor valor, perdemos uma característica essencial da humanidade, que é a 

diversidade. Petersen (2015), ao afirmar que a manutenção da memória individual e 

coletiva é um traço da formação da espécie humana, aponta que temos perdido “ao abrir 

mão de uma consciência histórica que vai além do fenômeno humano e alcança todas as 

dimensões da realidade do planeta: a diversidade” (PETERSEN, 2015, p. 28) corrobora 

com a necessidade da introdução da temática racial nos currículos.  A partir dessa 

realidade concordamos com o autor ao perceber em nossa pesquisa, o desconhecimento 

dos professores em formação da grande contribuição da população negra escravizada. 

Para nós, o mais importante foi analisar os efeitos que a interação entre os 

actantes produziu, as mudanças que eles realizaram nas redes formadas durante os 

diálogos e contato. Por isso, quando observamos os diagramas de “translações” e de 

“figuração cognitiva”, é evidente de maneira empírica que não há razão para 

considerarmos que a afetação um processo individual e isolado, mas se dá com o outro, 

em rede. A partir dos dados obtidos e analisados, entendemos que foi durante as 

reuniões que ocorreram a translações e mediações entre os actantes presentes.  



Houve a emergência de saberes e cognições inesperadas, mas enfrentamos alguns 

desafios até o final. A primeira dificuldade que enfrentamos foi a pouca adesão dos 

licenciandos à oficina colaborativa, mesmo a atividade estando presente no cronograma 

desenvolvido para aquele ano, ou seja, todos deveriam participar. Outro problema, e 

esse recorrente, foram os constantes atrasos e baixa presença dos professores em 

formação durante toda a jornada da oficina. Mas ainda assim, muito nos foi 

proporcionado pelas associações entre as entidades humanas e não humanas presentes 

em nossa rede sociomaterial. Aproveitamos para destacar o aporte ofertado pela TAR, 

que nos propôs a nos interessar por sermos afetados, a sermos sensíveis ao mundo e 

registrá-lo de uma maneira nova e diferente a cada vez. Nesse caminho, mais do que ser 

afetado, a TAR nos incentiva a aprendermos a sermos sensíveis, e perceber nessa ideia, 

que novos sujeitos e novos discursos se constroem à medida que as relações acontecem. 

Dessa forma, as interações que se dão entre as entidades são sempre enigmáticas, ao 

passo que não é possível prever as consequências dessas interações.  

Durante os seis encontros da oficina colaborativa, o formato escolhido, de 

interações, colaboração e partilha se mostrou útil ao nosso objetivo de desenvolver com 

o PIBID um conteúdo voltado para a diversidade racial com uma proposta de educação 

democrática. Porém, percebemos sua debilidade em relação ao tempo espaçados das 

reuniões e a uma não atratividade por parte do grupo. Nesse sentido, reajustamos alguns 

pontos e disponibilizamos a nossa sequência didática, em forma de uma revista para a 

estruturação de uma oficina colaborativa. Essa revista pretende promover a introdução 

de assuntos pertinentes a raça que contemplem a legislação vigente para a formação 

inicial de professores. 

 Almejamos que essa sequência seja uma ferramenta útil para futuras pesquisas e 

que possa contribuir com o trabalho do docente comprometido com um ambiente 

escolar menos desigual e com a Lei 10. 639. Esperamos para, além disso, apresentar 

uma forma de trabalhar os temas relacionados às questões de raça e pertencimento que 

são tão caros e polêmicos na realidade inflamada e polarizada dos ambientes 

educacionais. Esse guia é uma oportunidade de envolver e apresentar aos estudantes, 

atividades diferenciadas que permitem o contato com uma história múltipla, com 

saberes ancestrais, com a realidade do outro e a sua própria, e como a educação 

científica democrática pode influenciar um pensamento critico e maduro das demandas 

atuais.  



Esse é o nosso desejo maior para a pesquisa, proporcionar uma ferramenta de 

intervenção que contribua para a ruptura de um sistema que só valoriza o conhecimento 

branco e o que advêm dele. Ao mesmo tempo, propomos que sejam possibilidades para 

a associação de valores e competências, para a prática e experimentação de uma 

sociedade diferente, mais igualitária e não apenas mais um material didático que visa 

apenas o conteúdo, mas o sujeito, como um ser social e político.  

Enfim, a sugestão é que essa pesquisa, assim como seu produto seja um propulsor 

para novas ideias e pesquisas. E que o produto educacional, quando adotado para 

trabalhos futuros supere as limitações que tivemos e que seja adaptado a realidade e 

contexto educacional da instituição de ensino superior para uma melhor experiência 

para que a divulgação desse trabalho seja feita em outros meios educacionais.  
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ANEXO 1- DISCUSSÃO DA EXPERIÊNCIA VIVIDA A PARTIR 

DAS QUESTÕES CHAVE: 

 Como a visita a Mina pode contribuir para a educação científica? 

 Como a visita guiada pode modificar a percepção que se tem da história? 

 A falta de conhecimento da história reflete na sociedade que temos hoje? 

Como? Por quê? 

 Espaços não formais podem ser ferramentas para apropriação e 

assimilação do trabalho científico? 

 Vocês já ouviram falar sobre racismo ambiental? (pensei em falar sobre 

em um momento antes de entrar na mina- talvez em uma reunião inicial) 

 Esse banimento histórico e social da contribuição africana para 

construção do país influencia no modo como nosso processo de ensino e 

aprendizagem se estabelece?  

 Que tipo de abordagem podemos proporcionar na sala de aula para a 

construção de um espaço de problematização e valorização do 

conhecimento africano, assim como na valorização do povo afro-

brasileiro? 

 Como esse evento favorece a formação de professores? 

 Como essa experiência mudou sua ideia sobre a importância da cultura 

negra? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO 2- SEQUÊNCIA DIDÁTICA GRUPOS UM E DOIS 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 



 



 

 



 

APÊNDICE 1-TERMO DE CONCORDÂNCIA DA INSTITUIÇÃO: 

 

INSTITUDO DE CIÊNCIAS EXATAS E BIOLÓGICAS 

 

Declaro para os devidos fins junto ao Comitê de Ética da Universidade Federal de Ouro 

Preto que, em reunião com a mestranda IngriddyNathaly Santos Moreira do programa 

de Mestrado Profissional em Ensino de Ciência (MPEC/UFOP), foi-me apresentado o 

projeto de pesquisa intitulado “Racismo Ambiental como questão Bioética para o 

Ensino de Ciências: Construção de uma proposta colaborativa de formação inicial de 

professores à Luz da Teoria Ator-Rede”. 

Os objetivos deste estudo são: a) Elaborar, executar e avaliar uma oficina colaborativa a 

partir de uma visita guiada a Mina du Veloso; b)Possibilitar a reflexão, discussão, 

ponderação, perante as translações trazidas pela temática racial com aporte bioético; c) 

Identificar o posicionamento dos alunos perante as controvérsias trazidas por questões 

de pertencimento étnico, raça e discriminação e o seu contexto de vida; d) Analisar 

como a visita técnica a mina com um olhar crítico pode influenciar na educação 

científica dos alunos. 

A pesquisa será realizada durante os encontros semanais do PIBID- Ciências com a 

participação dos coordenadores do projeto. Serão explicados todos os procedimentos da 

pesquisa, esclarecidas eventuais dúvidas, obtido o consentimento dos participantes, bem 

como serão feitos os registros das etapas das atividades investigativas e das entrevistas. 

 

_____________________________________________ 

Diretor do Instituto de Ciências Exatas e Biológicas 

Universidade Federal de Ouro Preto 

 

Ouro Preto, _______ de ______________ de ______. 

 



APÊNDICE 2- TERMO DE CONCORDÂNCIA A COORDENAÇÃO 

INSTITUCIONAL: 

PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSAS DE INICIAÇÃO À DOCENCIA  

 

Declaro para os devidos fins junto ao Comitê de Ética da Universidade Federal de Ouro 

Preto que, em reunião com a mestranda Ingriddy Nathaly Santos Moreira do programa 

de Mestrado Profissional em Ensino de Ciência (MPEC/UFOP), foi-me apresentado o 

projeto de pesquisa intitulado “Racismo Ambiental como questão Bioética para o 

Ensino de Ciências: Construção de uma proposta colaborativa de formação inicial de 

professores à Luz da Teoria Ator-Rede”. 

Os objetivos deste estudo são: a) Elaborar, executar e avaliar uma oficina colaborativa a 

partir de uma visita guiada a Mina Du Veloso; b)Possibilitar a reflexão, discussão, 

ponderação, perante as translações trazidas pela temática racial com aporte bioético; c) 

Identificar o posicionamento dos alunos perante as controvérsias trazidas por questões 

de pertencimento étnico, raça e discriminação e o seu contexto de vida; d) Analisar 

como a visita técnica a mina com um olhar crítico pode influenciar na educação 

científica dos alunos. 

A visita para a pesquisa será realizada durante os encontros semanais do PIBID- 

Ciências com a participação dos coordenadores do projeto. Serão explicados todos os 

procedimentos da pesquisa, esclarecidas eventuais dúvidas, obtido o consentimento dos 

participantes, bem como serão feitos os registros das etapas das atividades 

investigativas e das entrevistas. 

 

_____________________________________________ 

Diretor Institucional do PIBID 

 

Ouro Preto, _______ de ______________ de ______. 

 

 



APÊNDICE 3- TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezado (a) aluno (a),_____________________________________________________ 

eu, Pesquisadora Ingriddy Nathaly Santos Moreira, aluna do Mestrado Profissional em 

Ensino de Ciências da Universidade Federal de OuroPreto, orientanda do Prof. Dr. 

Fábio Augusto Rodrigues Silva, gostaria de convidá-lo a participar da 

pesquisa“Racismo Ambiental como questão Bioética para o Ensino de Ciências :  

Construção de uma proposta colaborativa de formação inicial de professores à Luz 

da Teoria Ator-Rede”. 

A direção do PIBID aprovouessaproposta de pesquisa e o objetivo principal é 

analisar a construção coletiva de conhecimentos em uma oficina colaborativa entre 

você, licenciandos em formação. As atividades acontecerão durante  os horários 

reservados aos momentos dos encontros do PIBID com a presença dos professores 

responsáveis. Essas atividades irão ajudá-lo na compreensão de uma série de 

assuntos que envolvem racismo ambiental, Ensino de Ciências e questões bioéticas 

polêmicas. 

Se você não se sentir à vontade durante as atividades, poderá recusar-se a participar 

e estará livre para deixar o estudo sem qualquer prejuízo. Como os conteúdos 

abordados são tópicos inerentes da sala de aula e da junção ciência e sociedade é 

imprecindível que você participe das atividades. Entretanto, as suas falas e suas 

ações não serão objetos de análise nesta pesquisa. 

Informo ainda que a participação na pesquisa é voluntária e que não haverá 

nenhum auxílio (bolsa) financeiro por participação e também nenhum ônus (gasto) 

para você. Este trabalho será custeado pela pesquisadora. 

Durante a pesquisa, promoveremos debates, diálogos e atividades que 

favorecerão a aprendizagem de conteúdos que envolvem o Ensino de Ciências e a 

sociedade.  Para que esta pesquisa se desenvolva em segurança tomaremos alguns 

cuidados para evitar a revelação de dados pessoais (nome, idade, imagem etc.) 

como o bloqueio no acesso a computadores que serão acessíveis apenas a mim e o 

orientador. Para que se sintam assegurados em relação a oficina tonam-se claros os 

riscos e benéficos desta pesquisa. 

Riscos  



 

Todos os participantes terão esclarecimentos sobre a liberdade em participar ou 

não da formação e assinarão, se assim quiserem, a declaração de aceite para 

participação da pesquisa. Se no meio da pesquisa desistirem de participar, terão toda 

liberdade para isso. Serão esclarecidos também os direitos e deveres dos participantes, 

além de ficarem a par de todos os procedimentos que serão adotados. Os riscos 

pertinentes a esse estudo incluem a revelação de identidade dos voluntários, e quanto a 

integridade moral, intelectual, social, cultural dos participantes. Entretanto, todos os 

cuidados serão tomados para assegurar os direitos e assistência necessária de acordo 

com a Resolução CNS 466/2012. 

Os riscos que envolvem as atividades extraclasse e de ações fora do espaço 

formal da instituição envolvem situações diversas, como por exemplo: quedas, 

escorregões, cansaço físico, acidentes com animais diversos e possibilidade de 

ocorrências em trânsito. Em relação a visita técnica a Mina Du Veloso, esta foi 

delineada para receber públicos divergentes, com faixas etárias diferenciadas. Sua 

localização está a 4,4 km da instituição de ensino escolhida para o estudo, a 

acessibilidade será realizada por meio de transporte fretado pela pesquisadora. O tempo 

de visita compreende o período máximo de 2 horas, não acarretando maiores 

dificuldades aos participantes. Os participantes também estarão acompanhados de 

monitores da Mina, dos professores responsáveis pelo PIBID, e da própria pesquisadora 

durante toda a visita técnica. Entendemos que os acidentes podem ocorrer pela 

inexperiência de planejamento e regulamentos a serem cumpridos pertinentes a garantia 

de segurança de usuários, para tanto, orientações serão seguidas para evitar possíveis 

inconvenientes: 

 Quanto aos dados dos alunos e a instituição de Ensino Superior: contaremos 

com computadores protegidos com ferramentas que limitam o acesso de 

usuários não autorizados, permitindo acesso apenas à pesquisadora e seu 

orientador. Os nomes dos participantes e da instituição não serão identificados 

na pesquisa e nem nos trabalhos oriundos dessa investigação. 

 Quando a segurança dos participantes: a) os licenciandos  estarão identificados 

para facilitar  a visita e controle; b) portarão crachás para identificação contendo 

as seguintes informações: nome da instituição, nome do participante, telefone do 



responsável para possíveis emergências; c) o transporte estará em dia com as 

devidas normas de segurança no trânsito, exigindo uso de cinto de segurança; d) 

caso algum participante se machuque durante qualquer ação fora do espaço da 

instituição, os atendimentos de primeiros socorros serão prestados e se 

necessário, aviso imediato ao responsável e Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência – SAMU; e) caso algum participante apresente cansaço físico, serão 

feitas paradas de maior tempo para que o mesmo se recupere; f) caso algum 

aluno seja picado por inseto, utilizaremos álcool e pomadas contra picadas. 

 Quanto a integridade moral, intelectual, social, cultural e financeira dos 

participantes: estarão respeitadas todas as diversidades dos participantes e caso 

se sintam constrangidos, ou desistam de participar, estarão livres para se 

retirarem do estudo sem qualquer prejuízo. Os participantes estarão isentos de 

qualquer ônus relacionado a essa pesquisa, incluindo os que envolvem a saída de 

campo, como transporte e a alimentação. 

 Quanto a indenização dos participantes: estarão garantidos o direito à 

indenização sobre quaisquer danos consequente da pesquisa (físicos ou éticos). 

 Benefícios  

Os benefícios para os participantes será de ter um momento de reflexão sobre a 

formação docente ofertada podendo participar de uma oficina colaborativa que propõe a 

troca e a construção do conhecimento no coletivo. Além de contribuir para um ambiente 

estimulador e prazeroso de aprendizagem e troca. Esperamos ainda que essa pesquisa 

ofereça aos participantes meios de expandir o pensamento crítico sobre o espaço no qual 

estão inseridos e consigam elaborar bons desfechos para a problemática racial que 

permeia a sala de aula, e consequentemente conquistando novos olhares para a interação 

social. 

Todos os registros feitos no decorrer deste trabalho estarão sob a responsabilidade 

da pesquisadora IngriddyNathaly Santos Moreira e do Orientador Prof. Dr. Fábio 

Augusto Rodrigues e Silva e serão guardados no Instituto de Ciências Exatas e 

Biológicas – ICEB (UFOP), por um período de cinco anos, sendo incinerados após este 

prazo.  

Os procedimentos desta pesquisa incluem registros de áudio, vídeo e fotos, por isto 

você irá assinar um termo de utilização de imagem, em caderno de campo e 



produção textual. E os resultados finais serão apresentados em uma defesa de mestrado 

e ou publicado em uma revista de artigo científico.   

Quaisquer dúvidas sobre esta pesquisa podem ser dirigidas ao Prof. Dr. Fábio 

Augusto Rodrigues e Silva, pelo telefone (31) 3559-1604 ou para mim IngriddyNathaly 

Santos Moreira, pelo telefone (31) 9 9439-9682, ou ainda para o Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal de Ouro Preto – CEP/UFOP no Campus Universitário 

Morro do Cruzeiro na PROPP ou pelo telefone (31) 3559-1368. Finalmente, tendo 

compreendido tudo o que foi informado sobre a sua participação voluntária no 

mencionado estudo e, estando consciente dos direitos, responsabilidades, riscos e 

benefícios que esta participação implica, você concorda em participar, sem que para isso 

tenha sido forçado (a) ou obrigado (a). Peço-lhe a gentileza de devolver esse termo 

assinado. 

 

 

________________________________________________ 

IngriddyNathaly Santos Moreira 

Pesquisadora Principal – ingriddy.moreira@gmail.com 

 

___________________________________ 

Prof. Dr. Fábio Augusto Rodrigues Silva 

Orientador da pesquisa – fabogusto@gmail.com 

 
AUTORIZAÇÃO 

 

Eu, ___________________________________________________________, 

inscrito no CPF _________________, após a leitura desse documento (TERMO DE 

CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO), sinto-me esclarecido (a) em relação a 

proposta e concordo em participar voluntariamente desta pesquisa.   

Ouro Preto, _______ de________________________ de2019. 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura do(a) aluno(a) – documento de identificação 

 

 



APÊNDICE 4-  TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE IMAGEM E SOM DE VOZ 

PARA FINS DE PESQUISA 

 

Eu,___________________________________________________________________    

autorizo a utilização da minha imagem e som de voz, na qualidade de 

participante/entrevistado (a) no projeto de pesquisa intitulado: “Racismo 

Ambiental como questão Bioética para o Ensino de Ciências:  Construção de uma 

proposta colaborativa de formação inicial de professores à Luz da Teoria Ator-

Rede”, sob responsabilidade de IngriddyNathaly Santos Moreira, vinculado ao 

Programa de Mestrado Profissional em Ensino de Ciências pela Universidade Federal 

de Ouro Preto (UFOP), sob a orientação do Prof. Dr. Fábio Augusto Rodrigues e Silva . 

Minha imagem e som de voz podem ser utilizadas apenas para análise por parte da 

equipe de pesquisa. Tenho ciência de que não haverá divulgação da minha imagem 

nem som de voz por qualquer meio de comunicação, sejam elas televisão, rádio ou 

internet, exceto nas atividades vinculadas ao ensino e a pesquisa explicitada acima. 

Tenho ciência também de que a guarda e demais procedimentos de segurança com 

relação às imagens e sons de voz são de responsabilidade do pesquisador 

responsável. Deste modo, declaro que autorizo, livre e espontaneamente, o uso 

para fins de pesquisa, nos termos acima descritos, da minha imagem e som de voz. 

Este documento foi elaborado em duas vias, uma ficará com a pesquisador responsável 

pela pesquisa e a outra com o(a) participante.  

________________________________________________ 

Assinatura do (a) Participante 

 

________________________________________________ 

IngriddyNathaly Santos Moreira 

Pesquisadora principal 

________________________________________________ 

Prof. Dr. Fábio Augusto Rodrigues e Silva 

Orientador da Pesquisa 

 

Ouro Preto, ____ de ______ de 2019. 



APÊNDICE 4-DECLARAÇÃO DE CUSTOS 

 
Eu, Ingriddy Nathaly Santos Moreira, declaro junto ao Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Ouro Preto – CEP/UFOP, que a pesquisa intitulada “Racismo 

Ambiental como questão Bioética para o Ensino de Ciências: Construção de uma 

proposta colaborativa de formação inicial de professores à Luz da Teoria Ator-

Rede”, sob minha responsabilidade, não possui financiamento de qualquer natureza 

(bolsa) nem apoio financeiro de agências de fomento. Não dependerá de recursos da 

instituição envolvida, nem tampouco de recursos de qualquer participante. Os gastos 

previstos com transporte, instrumentos e materiais de consumo (papel, cartuchos de 

tinta, envelopes, fita de vídeo, CD etc.), eventuais danos de equipamentos e serviços, 

bem como indenização aos participantes serão custeados por mim. 

Por ser verdade, assino.  

 

Ouro Preto, 09 de janeiro de 2019. 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
Ingriddy Nathaly Santos Moreira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE 5-TERMO DE CONCORDÂNCIA DA INSTITUIÇÃO: 



MINA DU VELOSO 

 

Declaro para os devidos fins, junto ao Comitê de Ética da Universidade Federal de Ouro 

Preto, que, em reunião com a mestranda Ingriddy Nathaly Santos Moreira do programa 

de Mestrado Profissional em Ensino de Ciência (MPEC/UFOP), foi-me apresentado o 

projeto de pesquisa intitulado “Racismo Ambiental como questão Bioética para o 

Ensino de Ciências: Construção de uma proposta colaborativa de formação inicial de 

professores à Luz da Teoria Ator-Rede”. 

Os objetivos deste estudo são: a) Elaborar, executar e avaliar uma oficina colaborativa a 

partir de uma visita guiada a Mina Du Veloso; b) Possibilitar a reflexão, discussão, 

ponderação, perante as translações trazidas pela temática racial com aporte bioético; c) 

Identificar o posicionamento dos alunos perante as controvérsias trazidas por questões 

de pertencimento étnico, raça e discriminação e o seu contexto de vida; d) Analisar 

como a visita técnica a mina com um olhar crítico pode influenciar na educação 

científica dos alunos. 

A visita para a pesquisa será realizada durante os encontros semanais do PIBID- 

Ciências com a participação dos coordenadores do projeto. Serão explicados todos os 

procedimentos da pesquisa, esclarecidas eventuais dúvidas, obtido o consentimento dos 

participantes, bem como serão feitos os registros das etapas das atividades 

investigativas e das entrevistas. 

 

_____________________________________________ 

Diretor e proprietário da Mina Du Veloso 

 

OURO PRETO, _______ DE __________DE_________ 

 

 


